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 INTRODUÇÃO 
  Estas reflexões, em que o enfoque principal se concentra na Práxis Libertadora da Fé 
revelada por Jesus, têm por objetivo apresentar o significado da Ressurreição do Senhor como 
base para a práxis libertadora da fé, sendo esta compreendida a partir de pesquisas como todo 
processo de salvação e libertação integral de Jesus Cristo, contribuindo – assim – para que o 
agir do homem seja imbuído de idéias e de ações transformadoras no que se refere às 
estruturas convencionais presentes na sociedade de hoje, nem sempre alicerçadas nos 
ensinamentos evangélicos, a fim de que se possibilite a construção do Reino de Deus, 
revelado por Jesus. Dessa forma, é válido dizer que um novo céu e uma nova terra são 
possíveis, à medida que se compreende o Reino de Deus de acordo com a expectativa 
profético-escatológica concretizada na práxis libertadora da fé de Jesus. Ter como 
fundamento para essas reflexões as palavras de Jesus contidas nas Sagradas Escrituras: “O 
Espírito do Senhor está sobre mim, pois ele me consagrou com a unção para anunciar a Boa-
Nova aos pobres; enviou-me para proclamar a remissão aos presos e, aos cegos, a recuperação 
da vista; para restituir a liberdade aos oprimidos e para proclamar um ano de graça do Senhor, 
compreendido no exercício de sua práxis libertadora” 
1
, é fundamento sólido para que se 
acredite e se ponha em prática o “Reino de verdade e de vida, Reino de justiça, de amor e de 
paz” 
2
. Alicerçados na ressurreição, sendo esta a legitimação por parte de Deus-Pai da 
salvação integral em prol de seus filhos e filhas pela práxis de Jesus Cristo é possível dizer 
que, “as alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos homens de hoje, sobretudo dos 
pobres e de todos os que sofrem, também foram as alegrias e as esperanças, as tristezas e as 
angústias dos discípulos de Cristo. Não se encontra nada verdadeiramente humano que não 
lhes ressoe no coração. Com efeito, a comunidade do Nazareno se constituía de homens que, 
reunidos em Seu Nome, eram dirigidos pelo Espírito Santo na sua peregrinação para o Reino 
 
1
 Cf. Lc 4, 17-19 
2
 Cf. COMPÊNDIO DO VATICANO II. Constituição Pastoral - Gaudium et Spes. n º. 39. 
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do Pai. Seus membros aceitaram a mensagem da salvação. Mensagem que deve ser proposta a 
todos. Nesse sentido, a comunidade cristã de hoje se sente verdadeiramente solidária com o 
gênero humano e com sua história”
3
. 
  Entende-se que os tempos são indicadores de que a miséria e a pobreza, estados 
decorrentes de injustiça, de desamor e de conflitos, crescem gradativamente em determinadas 
regiões do mundo, especialmente tendo-se em vista os países do Terceiro Mundo. Assim, 
importantes órgãos oficiais têm se preocupado em realizar pesquisas sociológicas com o 
intuito de, através de estatísticas, pôr em relevância as colocações acima citadas. Dessa forma, 
também a Doutrina Social da Igreja 
4
 apresenta a justiça da práxis de Jesus como forma de 
salvação integral dos filhos e filhas de Deus no contexto sócio-econômico e político-cultural.  
Nesse aspecto, associa-se a injustiça a pobreza, miséria e inclusão social, “sendo que 
estimadamente existam hoje cerca de 850 milhões de pessoas que passam fome no planeta”
5
, 
e “aproximadamente 56 milhões de pessoas vivem com menos de um terço do salário mínimo 
no Brasil” 
6
 . É nesse sentido, que se entende toda a dimensão da Escatologia, pois esta não se 
restringe somente à doutrina das coisas últimas ou salvação da alma, nem ao resgate do 
indivíduo cativo do mundo maligno ou ao conforto da consciência atormentada, mas e – 
principalmente – à esperança da realização escatológica do Reino de Deus através dos atos de 
justiça, de gestos de humanização, de fatos promotores da libertação da miséria, de desejos de 
paz para toda a ordem criada. Considerando-se tais afirmativas como assento teológico da 
práxis de Jesus de Nazaré, percebe-se o quanto é importante e necessário o binômio 
 
3
 Cf. Ibidem. 
4
 PONTIFÍCIO CONSELHO “JUSTIÇA E PAZ”. Compêndio da Doutrina Social da Igreja; tradução 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil. São Paulo: Paulinas, 2005, p. 122. 
5
 COMISSÃO PASTORAL DA TERRA. Sem fome e opressão a aliança com os pobres é libertação: 21ª 
Romaria da Terra do Paraná. Curitiba: CPT, 2006, p. 3. 
6
 CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL. Exigências éticas da ordem democrática (Doc. 
CNBB 42). São Paulo: Paulinas, 1989, p. 14. 
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proclamação/instauração do Reino de Deus, uma vez que tais elementos que o compõem se 
constituem no objetivo primaz da missão de Jesus: “pois foi para isso que fui enviado”
7
.   
  Em Jesus, o Reino de Deus está próximo e já é realidade presente
8
 . Na verdade, é um 
acontecimento que coincide com sua pregação e ministério, sendo ele mesmo, Jesus, a Boa-
Notícia, como se refere a ele o evangelista, pois através do anúncio e da práxis do Filho de 
Deus, Deus mesmo intervém de maneira decisiva e definitiva na história humana
9
. 
  A vinda do Reino é reconhecível pela fé nos sinais que Jesus realiza, isto é: no sentar-
se à mesa com os pecadores
10
, nos milagres
11
, nos exorcismos
12
, na escolha dos Doze, no 
anúncio da Boa Nova aos pobres
13
, no reconhecimento e na valorização da dignidade das 
mulheres, nos gestos de salvação e libertação em favor dos pobres, humildes e pecadores
14
. O 
Reino de Deus é, sem dúvida, um acontecimento que se manifesta no coração humano, pois a 
relação com Deus pela fé e pela conversão é interior.  De outro lado, porém, também se 
manifesta nas relações entre as pessoas e nas estruturas que lhes correspondem. “No centro do 
acontecimento do Reino, está, de um lado, a auto comunicação de Deus que é Pai, com o qual 
Jesus vive a intimidade única a ponto de chamá-lo Abba (papai)” 
15
 e, de outro, a sua 
predileção pelos pobres, pelos últimos, pelos pecadores
16
. Esta práxis libertadora da fé de 
Jesus deve ter sempre determinadas conseqüências, favorecendo o crescimento de alternativas 
em prol do resgate da dignidade dos pobres, miseráveis e excluídos um vez que também são 
imagem e semelhança de Deus-Pai. Nessa perspectiva, torna-se possível redescobrir o outro, 
 
7
 Lc 4, 43 
8
 Mt 12, 28 
9
 Cf. Lc 17, 20-21 
10
 Mt 9, 12 
11
 Mt 11, 4-5 
12
 Mt 12, 25-28 
13
 Mc 1,15 
14
 Mt 11,2-6 
15
 Cf. Mc 14, 16 
16
 Mc 5, 3 
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sobretudo o último, o pequeno, o pobre, o inimigo, o estrangeiro como irmão
17
 . Por isso, o 
Reino diz respeito a todos: às pessoas, à sociedade, ao mundo inteiro; trabalhar pelo Reino 
significa reconhecer e favorecer o dinamismo divino que está presente na história humana e a 
transforma; continuar construindo o Reino de Deus é trabalhar para a libertação do mal, sob 
todas as formas, no contexto sócio-econômico político-cultural. Em síntese, o Reino de Deus 
manifestado na práxis libertadora da fé de Jesus, aponta para o seguimento de todos os 
cristãos e pessoas que praticam a justiça do Reino em prol da vida, liberdade, educação, 
moradia e justiça social como meio de erradicação da fome e da miséria. 
  A ressurreição como base para a práxis libertadora da fé é fundamento para que se 
resgatem as propostas do Concílio Vaticano II, sendo possível perceber, a exemplo da práxis 
de Jesus, no ser humano excluído e miserável, a presença de Deus, o “rosto de Deus”, com 
anseios de libertação no contexto sócio-econômico político-cultural. 
Essa evangelização, a partir do grande fundamento que é a ressurreição de Jesus 
Cristo, também deve nortear e fundamentar o anúncio que se faz do Evangelho para o ser 
humano, numa cultura pós-moderna, buscando superar aporias e dualismos através da 
presença de um Deus vivo, que quer ressuscitar a pessoa em sua plenitude, tendo como 
exemplo histórico-escatológico-salvífico a ressurreição de Jesus e a subseqüente confirmação 
da sua práxis libertadora da fé. Assim, a aliança de Deus com o ser humano adquire um 
sentido maior no evento histórico-escatológico-salvífico da ressurreição de Jesus com sua 
práxis libertadora da fé, fonte de inspiração para que a Igreja e todos que praticam a justiça do 
Reino de Deus continuem como “discípulos e missionários de Jesus Cristo para que n’Ele 
nosso povos tenham vida” 
18
. A ressurreição dos mártires e de forma especial a ressurreição 
 
17
 Cf. Mc 12, 28 
18
 CELAN. Rumo à V Conferência do Episcopado da América Latina e do Caribe. São Paulo: Paulinas, 
2005, p. 01. 
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de Jesus ratificam por parte de Deus-Pai que agiu na história, a legitimação do agir deles com 
alternativas em favor da justiça do Reino, contra aquelas forças e instituições que os mataram. 
Nessa reflexão, essa confirmação é a deslegitimação das forças e das instituições que 
promoveram a morte dos mártires e de Jesus. 
 Na exortação apostólica Ecclesia in America, 1998, falando sobre os pecados sociais 
que clamam aos céus, afirma o Papa João Paulo II que domina cada vez mais, em muitos 
países americanos, um sistema conhecido como neoliberalismo, sistema esse que, apoiando 
uma concepção economicista do homem, considera os lucros e as leis de mercado como 
parâmetros absolutos em prejuízo da dignidade e do respeito da pessoa e do povo. Nesse 
aspecto a práxis de Jesus com alternativas em favor da vida e da dignidade dos pobres, 
miseráveis e excluídos, supera tais discrepâncias sócio-econômica e política-cultural, cientes 
que os pobres, miseráveis e excluídos são sempre mais numerosos, vítimas de determinadas 
políticas e estruturas freqüentemente injustas 
19
. 
  A Ressurreição, como base para a práxis libertadora da fé, é um forte apelo para que 
seja possível reassumir a eclesiologia do Concílio Vaticano II, onde a práxis do homem tenha 
elo com a de Jesus, saciando a fome de justiça e de liberdade do ser humano neste mundo 
globalizado. O ser humano, por ser sempre um valor em si é por si imagem e semelhança de 
Deus Pai. Exige ser considerado e tratado como tal e nunca ser considerado e tratado como 
um objeto que se usa, um instrumento, uma coisa. De todas as criaturas terrenas, só o homem 
é pessoa, sujeito consciente e livre e, precisamente por isso, centro e vértice de tudo o que 
existe sobre a Terra
20
. 
 
19
 Cf. JOÃO PAULO II. Ecclesia in América Exortação Apostólica Pós-Sinodal. São Paulo: Paulinas, p. 56. 
20
 Cf. CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL. Exigências éticas da ordem democrática 
(Doc. CNBB 42). op cit, p. 24 
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  A experiência da práxis libertadora de Jesus é a experiência de ser chamado a lutar 
sempre de novo contra todo o tipo de coisificação da pessoa humana, na direção de uma 
humanidade livre e solidária. O reconhecimento afetivo da dignidade pessoal de cada ser 
humano exige o respeito, a defesa e a promoção dos direitos da pessoa humana: direito à vida 
desde o instante de sua concepção; direito à liberdade, à igualdade, ao trabalho, à prática 
religiosa, à educação, à saúde, à segurança e aos demais meios necessários para uma vida 
digna 
21
. 
  A solidariedade é uma opção pela vida e pela justiça. Como afirmou João Paulo II, ela 
implica as decisões econômicas, o fato de sentir a pobreza alheia como própria, de fazer carne 
sua a miséria dos marginalizados, e, em vista disso, de atuar com rigorosa coerência. 
Atualizar nesse aspecto a práxis de Jesus frente aos novos desafios principalmente do 
neoliberalismo e da globalização, fome, injustiças sociais e como alternativa o 
redescobrimento da Teologia da Libertação no contexto latino americano, não se trata 
somente da profissão de boas intenções, mas da decidida vontade de buscar soluções eficazes 
no plano técnico da economia, com clarividência, que dá o amor e a criatividade, que brota da 
solidariedade
22
. 
  Verifica-se por vias empíricas que as conferências realizadas pelo Episcopado Latino-
Americano têm ratificado a importância de sempre redescobrir as opções de Jesus Cristo em 
favor dos pobres, miseráveis e excluídos, uma vez que as gritantes desigualdades, que já 
duram séculos, enraizaram profundamente, tanto nos privilegiados quanto nos oprimidos e 
destituídos de posses, hábitos mentais e formas de comportamento, de autoritarismo e de 
 
21
 Cf. Ibidem, p. 25 
22
 Cf. Ibidem, p 26. 
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conformismo ou servilismo, de ganância ou de resignação, que devem ser transformados no 
contexto sócio-econômico político-cultural 
23
. 
  A injustiça social assume proporções de ofensa a Deus, o qual nos criou a sua imagem 
e semelhança, e se opõe ao mandamento do amor fraterno que Jesus Cristo instituiu como lei 
da nova e eterna aliança. De tal maneira, o resgate da dignidade dos pobres não pode limitar-
se à assistência emergencial, mas exige a transformação da sociedade e da economia numa 
nova ordem voltada para o bem comum. 
É bem verdade que, à medida que a práxis libertadora da fé praticada por Jesus e 
assumida pelo homem é alicerçada na ressurreição, a vida adquire novo sentido através do 
amor-doação em favor do ser humano desprovido dos seus direitos à subsistência e realização. 
Dessa maneira, no que concerne à vida dos seres humanos latino-americanos, empobrecidos e 
miseráveis, tem-se a constatação de que a práxis libertadora da fé deve fazer parte da 
existência humana como protótipo de libertação, favorecendo a ética e a moral que 
impulsionam a cultura da solidariedade e paz para a formação de uma nova sociedade, onde 
todos tenham vida, voz e vez no contexto sócio-econômico, político-cultural. 
O objetivo da dissertação é o de continuar contribuindo para que a Igreja e todos que 
praticam a justiça do Reino de Deus continuem resgatando a dignidade dos pobres, miseráveis 
e excluídos no contexto sócio-econômico e político-cultural, uma vez que também são 
imagem e semelhança de Deus. 
 
 
 
23
 Cf. Ibidem, p. 35. 
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I. Capítulo: A Práxis Libertadora da Fé revelada por Jesus, em confronto com as 
estruturas sócio-econômica e político-religiosa do seu tempo. 
Ratifica-se através de pesquisas nas Sagradas Escrituras e especialmente nos 
sinóticos que Jesus Cristo no exercício de sua práxis libertadora da fé em confronto com as 
estruturas sócio-econômico e político-religiosa de seu tempo, optou pelo resgate da dignidade 
dos pobres. Nessa expectativa de libertação integral, através de Jesus, Deus Pai revelou sua 
vontade no que diz respeito ao reconhecimento dos direitos dos oprimidos em favor de sua 
dignidade e subsistência. A práxis libertadora de Jesus permite fazer a experiência do amor de 
Deus e de sua opção pela vida e pelos pobres. Deus, que falou através dos profetas, fala 
novamente pela boca e pelo agir libertador de Jesus, na recuperação pela vida ameaçada nos 
níveis sócio-econômico e político-religioso, nas estruturas judaicas. Em comunhão com Jesus, 
superou, através da pregação e das ações se seu filho amado, a vida ameaçada pela fome, 
enfermidades, pecado, sendo esses infortúnios conseqüência da ordem simbólica da religião 
judaica pela lei do puro/impuro, sacrifícios e descendências, que pela práxis de Jesus também 
foram superadas. Essas superações e alternativas trouxeram vida em plenitude em prol dos 
excluídos, concretizando o Reinado de Deus Pai. 
 Verifica-se, que nos Evangelhos, o termo pobre não se refere, apenas, àqueles 
que nada possuíam, mas engloba, também, os doentes e aleijados (leprosos, cegos, surdos-
mudos, coxos) os quais, por não possuírem quem olhasse por eles, tornavam-se mendigos 
para poder sobreviver mesmo que em situações desumanas no contexto sócio-econômico 
político-cultural. Também inclusos no mesmo termo estão as viúvas e órfãos que não tinham 
como ganhar a vida, dependendo de esmolas de pessoas piedosas e do tesouro do templo. Os 
que eram economicamente pobres dependiam totalmente da “caridade dos outros”. É por isso 
que a palavra “pobre” pode ter seu significado ampliado para abranger todos os oprimidos, os 
que dependiam da misericórdia dos outros. E é por isso, também, que a palavra pobre pode 
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até designar, por extensão, todos aqueles que se entregavam inteiramente à misericórdia de 
Deus – os pobres em espírito. “Pobres em espírito são as classes humildes  cujo espírito é 
oprimido pela necessidade e pelo abatimento” 
24
. 
1. As estruturas sócio-econômica e político-religiosas do tempo de Jesus. 
A análise sócio-econômica, político-religiosa que se faz, do acontecimento - Jesus 
no mundo judaico 
25
, torna-se importante para compreensão de sua práxis libertadora da fé, 
uma vez que se refere a todo processo de salvação e libertação integral, para os seres humanos 
- filhos e filhas de Deus, ratificada no agir transformador de Jesus Cristo, sendo que, “Ele é a 
manifestação máxima do amor do Pai, o cumprimento das promessas divinas e o centro da 
salvação. A lei e os profetas estavam, com efeito, orientados para Ele e somente Nele 
encontram seu cumprimento” 
26
. 
O objetivo de tal análise não é o de fazer exegeses bíblicas de determinados 
textos, mas, sob a luz da revelação
27
 através de pesquisas nas Sagradas Escrituras, com auxílio 
da Teologia e ciências 
28
, constatar que a práxis libertadora da fé, apresentada por Jesus, 
aconteceu dentro de um conjunto de caracterizações estruturais do mundo judaico; “estruturas 
econômicas, estruturas familiares, estruturas sociais em função da pureza de origem, 
estruturas políticas, estruturas culturais e cultuais”.
29
 
As pesquisas lançadas sobre esses fatos sócio-econômico e político-religioso não 
têm a pretensão de caracterizar Jesus Cristo, como opositor ou inimigo à religião judaica, 
 
 
24
 McKENZIE, J.L. Dicionário bíblico. 8ª ed., São Paulo: Paulus, 2004, p. 731. 
25
 Cf. MORIN, E. Jesus e as estruturas de seu tempo. São Paulo: Paulinas, 1984, p. 5. 
26
 Cf. COMPÊNDIO DO VATICANO II. Constituição Dogmática - Dei Verbum. nº. 4. 
27
 Cf. Ibidem. 
28
 Cf. JOÃO PAULO II. Fides et Ratio. Carta Encíclica, 1998. São Paulo: Paulinas, 1998. 
29
 Cf. MORIN, É. op.cit,  p. 6. 
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tendo ciência da necessidade do diálogo inter-religioso, porém, “toda lei se completa no 
mandamento novo de Jesus, de nos amarmos uns aos outros como Ele nos amou” 
30
. 
1.1 Jesus e sua atitude crítica frente às estruturas sócio-econômica e político-religiosa de seu 
tempo. 
No evangelho de Marcos, cap. 1,1, encontra-se a afirmação: “ princípio do 
Evangelho de Jesus Cristo, Filho de Deus”. Essa afirmação é fundamental, para que se tenha 
uma maior compreensão sobre sua práxis libertadora porque demonstra que Jesus estava 
constantemente recuperando as opções de Deus em favor da vida ameaçada dentro das 
estruturas do mundo judaico. Neste sentido, constata-se o cumprimento das Sagradas 
Escrituras no tocante a sua missão, como enviado de Deus Pai, para restaurar e reconstruir o 
Reino de Deus, no âmbito sócio-econômico e político-religioso, em prol, dos desprovidos e 
massacrados pelo poder opressor de seu tempo. Faz-se necessário, nesse sentido, uma análise 
das atitudes críticas de Jesus com sua práxis libertadora da fé frente às estruturas sócio-
econômica e político-religiosa no tempo de Jesus. 
a) O aspecto sócio-econômico 
Em Israel havia a compreensão de que a terra pertencia a Deus, sendo que essa aos 
poucos foi possibilitando a organização do povo 
31
. Essa fé existente em Israel, possibilitou a 
compreensão de que “a posse da terra era fundamental para a existência do povo, porque era 
sua garantia e porque Israel a vivia como um fato religioso, como conseqüência da 
promessa”
32
. Porém, Israel passou de um sistema tribal de nômades do deserto para o clã 
sedentário. Eram proprietários de terras, que desde a monarquia até o tempo de Jesus 
 
30
 CATECISMO DA IGREJA CATÓLICA. São Paulo: Loyola Petrópolis, 2000, p. 521. 
31
 Cf. MORIN, É. op.cit, p. 23. 
32
 GALLARDO, C.B. Jesus, homem em conflito. O relato de Marcos na América Latina. São Paulo: Paulinas, 
1997, p. 44 
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possuíam grandes quantias de terras privadas, criando-se verdadeiros latifúndios, sendo que a 
maioria dessas terras pertencia a pessoas estrangeiras. Nesse sentido verifica-se que “na 
Judéia também existiam grandes propriedades de terras, porém, na Palestina, pequenas 
propriedades, e os pobres, miseráveis e excluídos eram totalmente arruinados, desde seu 
nascimento” 
33
. Nesse tipo de estrutura sócio-econômica, onde o lucro desmedido começou a 
ocupar a primazia dos opressores, surgem classificações em função da riqueza; ricos, pobres, 
miseráveis e excluídos. 
Verifica-se que no tempo de Jesus, de alguma maneira, o povo vivia a situação 
anterior ao Êxodo, porém, em sua própria terra, sob o domínio romano. No contexto sócio-
econômico de Jesus a grande maioria do povo vivia de certo modo numa situação de 
escravidão. Para que pudessem garantir a propriedade privada, deveriam estar de acordo com 
a fidelidade ao império romano. Isso reforçava a desigualdade da estrutura sócio-econômica: 
poucas famílias tinham muitas terras e altos níveis de consumo, enquanto a grande maioria: 
cegos, coxos, aleijados, leprosos, famintos, miseráveis, pecadores, prostitutas, coletores de 
impostos, endemoninhados, perseguidos, esmagados, cativos, as multidões, os pequenos, os 
últimos, viviam oprimidos 
34
. 
Um outro aspecto importante dentro do contexto em que Jesus viveu foi em 
relação ao trabalho. Uma minoria de camponeses trabalhava em sua pequena propriedade, 
porém, a maioria tinha que vender sua força de trabalho para subsistir; “faziam normalmente 
como trabalhadores eventuais em terras de latifundiários, que não trabalhavam no campo, mas 
viviam na cidade” 
35
. 
 
33
 Cf. MORIN, É. op.cit, p. 24. 
34
 Cf. Ibidem, p. 39   
35
 Cf. Ibidem, p. 45. 
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Dessa forma, surgia o povo empobrecido através do desemprego e da mendicância. 
Inclusive entre os sacerdotes pobres se dão situações de fome, por causa da exploração que 
sobre eles exercem os sumos sacerdotes 
36
. Verifica-se historicamente que “Jerusalém 
concentrava a maior capacidade do mercado de trabalho, tanto na construção como nos 
serviços em torno do templo
37
”. Nessa perspectiva, Jesus com sua práxis de fé denunciou 
profeticamente as injustiças existentes no aspecto sócio-econômico que em favor do exercício 
do trabalho no beneficiamento das estruturas do templo proporcionavam por outro lado 
gritantes desigualdades sociais, contribuindo para a opressão dos pobres, miseráveis e 
excluídos. 
Ratifica-se historicamente e nas Sagradas Escrituras que o templo ocupava um 
valor significativo sobre a força de trabalho, sobretudo nas atividades ligadas ao exercício do 
culto e às necessidades dos peregrinos, que devem ser lembradas quando se tratam de 
operariado. Assim segundo Flávio Josefo, mil sacerdotes se qualificaram na profissão de 
construtores para restaurarem as partes mais sagradas do templo. A religião judaica havia se 
tornado uma formidável força social. Riscos ocorriam quem quisesse tocar no edifício 
religioso dos judeus 
38
. 
Ainda no aspecto sócio-econômico, diante da escravidão que foi se degenerando, 
devem ser mencionados em primeiro lugar também  os impostos, que aumentavam a 
exploração e a miséria do povo, sendo que esses eram civis e religiosos. Tinham que pagar a 
‘Pax Romana’ ao império, o luxo da corte e a construção e o funcionamento do Templo. 
Roma cobrava pesados impostos; também Herodes o fazia para os gastos da corte 
39
.  
 
36
 Cf. Ibidem. 
37
 Ibidem. 
38
 Cf. MORIN, É. op.cit,  p. 29. 
39
 Cf. GALLARDO, C.B. op.cit, p. 46. 
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Dessa forma, o povo no tempo de Jesus, na dimensão sócio-econômica era 
dominado, reprimido com crueldade, a ponto de suas aspirações não serem respondidas. 
Perderam, também, a participação nas decisões em seu próprio destino eram; agitados 
conseqüentemente por expectativas messiânicas de libertação, porém frustrados em produzir 
mudanças devido aos fracassos frente aos conflitos com diversos impérios ao longo da 
história. 
b) O aspecto político- religioso 
Para que se entenda e se obtenha uma compreensão maior sobre a trajetória do 
povo de Israel, faz-se necessário analisar também a caminhada e a história desse povo. Por 
aspecto político-religioso compreende-se todo um processo de lutas, conquistas, domínios, 
resistências, pelas quais passou Israel, com objetivo de garantir sua sobrevivência, uma vez 
que mantinham sua fé na esperança 
40
, promessa 
41
, eleição 
42
 e aliança 
43
 lutando pelos seus 
direitos à subsistência e vida digna para todos. Neste aspecto de compreensão político-
religiosa um elemento importante como chave de entendimento é a questão da aliança. 
Constata-se, também, que Israel passou por um período de monarquia ao longo de 
sua história; essa, exercida como perversidade, causou a divisão dos reinos e de duas 
experiências dos desterros, assim como violação dos direitos de Deus e dos direitos dos 
pobres, miseráveis e excluídos por parte da monarquia. Nessa ótica, através das Sagradas 
Escrituras, ratifica-se que o povo de Israel eram pessoas repletas de fé que não desanimaram 
frente às estruturas e mecanismos de morte 
44
. “Depois das dominações egípcia, assíria, 
babilônia, persa e grega chegaram os macabeus, que despertaram expectativa de libertação. 
 
40
 Gn 15,7; Jr 14, 8 
41
 Gn 17, 8; Ex 3, 8.17; Dt 1, 8 
42
 Gn 12, 3 
43
 Gn 17, 10; Jr 7, 23; Ez 11, 20 
44
 Cf. MOLTMANN, J. Teologia da Esperança. São Paulo: Herder, 1971, p. 34. 
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Porém, a dinastia asmonéia que fundaram não trouxe solução desejada, tornando-se 
opressores de seus irmãos. Em decorrência disso, surgiu o império romano” 
45
. Seguindo essa 
pesquisa, no tempo de Jesus o poder político-religioso tinha sua origem no templo. “A Judéia 
estava ocupada pela força militar romana e Pilatos, o governador, representava o Imperador 
Tibério. É de suma importância relembrar que os romanos tinham o costume de respeitar a 
organização interna dos países ocupados, sobretudo quando esta atitude era particularmente 
recomendável, como no caso dos judeus que mantinham sua forma de vida. Nesse sentido, o 
templo com seu mais alto funcionário, o sumo sacerdote, permanecia como sede do Estado 
Judaico. Todos os Israelitas (600 a 700 mil, na Palestina; 6 a 7 milhões, no império romano) 
dependiam da jurisdição de Jerusalém” 
46
. 
Constata-se nesse aspecto que no contexto político-religioso, no tempo de Jesus 
Cristo, encontram-se historicamente os diferentes “partidos” ou grupos judaicos, com objetivo 
de conquistar e dominar através do poder. Dessa forma, faz-se referência a alguns deles, 
sendo esse fato significativo para uma maior nitidez da práxis libertadora da fé, exercida nas 
ações transformadoras de Jesus, dentro dessas estruturas governamentais excludentes. 
Entre os diferentes grupos havia os saduceus, cuja origem é incerta. Entraram em 
cena na época de João Hirdano, cerca dos anos 130 a 120 antes de Jesus Cristo, quando se 
inserem em questões públicas. Eram, provavelmente, de aristocracia sacerdotal ou do mundo 
leigo rico. Suas tendências conservadoras eram coerentes com sua posição político-religiosa; 
sendo defensores da ordem estabelecida, privilegiavam os cinco livros, o Pentateuco, sendo 
fiéis observadores da lei do sábado e no cumprimento das prescrições previstas em lei. Agiam 
sempre em favor das autoridades, garantindo também seus poderes particulares, estabelecendo 
o cumprimento da ordem para as pessoas simples e humildes e buscando minimizar a reação 
 
45
 Cf. GALLARDO, C.B. op.cit, p. 47. 
46
 Cf. MORIN, E. op.cit, p. 105. 
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dos que eram contrários ao Império Romano. Não acreditavam em anjos ou demônios, e 
negavam a idéia de ressurreição dos mortos 
47
. 
O grupo dos Herodiano, mencionado por Flávio Josefo e pelos Evangelhos, parece 
designar na Galiléia onde reinou Herodes Antipas, mas também na Judéia, os partidários da 
dinastia herodiana, sendo dessa forma, os beneficiados no reino de Herodes, o Grande. No 
governo de Herodes Antipas, obtiveram vários cargos como funcionários reais, além de 
constituírem as principais personalidades da Galiléia 
48
. 
O grupo dos fariseus aparecem no tempo de João Hircano (135-105 a.C.) e de 
Alexandre Janeu (103-76 a.C.), surgem referências aos fariseus (perushim= separados ou 
separastistas). De acordo com os relatos evangélicos e as pesquisas históricas, os fariseus se 
separavam da massa popular, ignorante, vulgar e pecadora. Segundo Flávio Josefo, no tempo 
do reinado de Herodes, o Grande, havia cerca de 6 mil fariseus. Tinham intervenções públicas 
e um regime de admissão e exclusão bem preciso. Os fariseus eram os que se tornaram os 
grandes defensores da ideologia da pureza, ideologia essa que para o povo significava uma 
verdadeira opressão 
49
. 
Neste aspecto, verifica-se historicamente, que o grupo dos zelotas ou fervorosos, 
eram pessoas decididas ou engajadas, embora com certo fanatismo; eram também chamadas 
de sicários, os homens de punhal (“sica” era um pequeno, um curto punhal romano). Os 
zelotas segundo Flávio Josefo, se separaram dos fariseus pelo fato de serem muito 
conservadores e passivos. Pretendiam reformar o culto e o sacerdócio pela violência. Embora 
 
47
 Cf. Ibidem, p. 107. 
48
 Cf. MATEO, J., CAMACHO,.J. Jesus e a sociedade de seu tempo.São Paulo: Paulinas, 1992, p. 42. 
49
 Cf. MORIN, E. op.cit, p. 109-112. 
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tivessem intenção de reforma social, lutavam em prol do templo e pela conservação das 
instituições judaicas
 
 
50
. 
Através dos testemunhos de Plínio, o Velho e de Flávio Josefo, pode-se deduzir a 
presença de um grupo, o grupo dos essênios, existente desde a metade do século II antes de 
nossa era. Criavam comunidades para se proteger contra qualquer tipo de impureza. Quem 
quisesse pertencer à comunidade deveria passar um ano em estágio probatório. Se aprovado, 
mais três anos de participação nos atos de pureza da comunidade para, somente então, poder 
participar das refeições comunitárias. O nacionalismo religioso dominava o pensamento deles, 
e para eles o ungido de Israel tinha, antes de tudo, um papel guerreiro e político. 
51
 
Nesse aspecto político-religioso com a existência de vários “partidos” ou grupos 
judaicos, o exercício do poder acontecia através de três setores: o da ordem fiscal, o da ordem 
pública, e o do direito e justiça. Na dimensão da ordem fiscal, os judeus suportavam muito 
mal as pesadas imposições romanas, porém, eram-lhes garantido a segurança do transporte do 
imposto judaico do templo. A ordem pública era garantida pelos romanos, mas deixaram as 
questões fundamentais da ordem sócio-econômica e político-religioso para as autoridades 
templárias resolverem. O direito e a justiça eram exercidos de acordo com a Torá, lei de 
Moisés, considerada recebida de Javé, no Sinai, para todos os israelitas 
52
. 
“Conseqüentemente, a partir dessas reflexões, todos os setores no exercício do poder no 
tempo de Jesus com sua práxis libertadora estavam submetidas a ordens e prescrições do 
poder judaico. Nessa perspectiva, prevaleciam na cultura judaica as determinações 
sacerdotais, com base na Torá; o sistema de pureza/impureza; sistema de sacrifícios; sistema 
de descendência. Encontrava-se, por outro lado, o povo que não tinha mérito e poder. No 
 
50
 Cf. Ibidem, p. 112. 
51
 Cf. GRELOT, P.A. A esperança judaica no tempo de Jesus.  São Paulo: Loyola, 1996. 
52
 Cf. MORIN, E. op.cit. p. 102 
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tempo de Jesus, com sua práxis libertadora da fé, também estava muito presente a lei do puro 
e impuro, que desde as reformas de Esdras e Neemias em 445-398 a.C., sob a ótica da 
Teologia da Retribuição no Antigo Testamento legitimava tais fatos. O livro do Levítico, no 
Antigo Testamento, deu legitimidade às novas reformas, considerado código de santidade (Lv 
17-26) e às leis referentes à pureza (Lv 11-16) que eram relidas e reforçadas no tempo de 
Jesus. A purificação e o controle de santidade no tempo de Jesus eram realizados no templo, 
sendo esses ritos exercidos pelos sacerdotes. Os pobres, doentes, pessoas com deficiência 
física, estrangeiros, trabalhadores endividados, leprosos, cegos, abandonados pelas 
autoridades, mendigos, pecadores públicos, pagãos eram considerados impuros, porque não 
tinham condições de participar dos rituais “sagrados” no templo” 
53
. 
De acordo com as pesquisas de Volkman, no seu livro “Jesus e o templo”, a 
cultura judaica pós-exílio era totalmente determinada pelos sacerdotes, com base nas 
ordenações de Torá. Essa ordem simbólica passou a caracterizar o povo de Israel através de 
três aspectos: sistema de pureza/impureza, sistema de sacrifícios e sistema de descendência 
54
. 
O sistema de pureza/impureza baseava-se no conceito de que a vida e a morte são 
dados imutáveis: vida é benção e morte é maldição. Ser puro era ser cultualmente puro e, para 
fazer parte da comunidade, era necessário observar as centenas de prescrições dessa tal pureza 
cultual. Para se evitar a morte, havia necessidade da realização de certas práticas relativas à 
alimentação (rigor extremo com relação à alimentação), à família (a distinção entre homem e 
mulher; com a menstruação e as doenças sexuais, as mulheres eram consideradas impuras) e 
ao culto (só os puros podiam entrar em comunhão com Deus) 
55
. 
 
53
 Cf. NAKANOSE, S. O mesmo destino cabe a todos. Uma leitura de Eclesiastes 9,1-10. Revista de Vida 
Pastoral. São Paulo, vol. 250, n. 250, p. 18, [set/out] 2006. 
54
 Cf. VOLKMAN, M. Jesus e o Templo. vol. 1. Rio Grande do Sul: Sinodal, 1992, p. 127 
55
 Cf. Ibidem, p. 128 
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Seguindo essas pesquisas, verifica-se que o sistema de sacrifícios estipulava os 
locais em que o sacrifício poderia ser realizado (os pontos da morada de Javé – o edifício do 
Templo; o átrio dos sacerdotes; o átrio dos israelistas/homens, entre outros). Só os puros 
podiam entrar nesses lugares e expiar seus pecados, automaticamente Jesus Cristo com sua 
práxis libertadora não compactuou com esses legalismos 
56
. 
O sistema de descendência sempre representou um desafio para o israelita. De tal 
forma pode ele nascer numa família de origem legítima (sacerdotes, levitas), ou pode 
descender de uma família ilegítima com uma mancha leve (filhos ilegítimos de sacerdotes, 
prosélitos), ou pode se originar de uma família ilegítima com mancha grave (escravos libertos, 
filhos de pais desconhecidos)
 
57
. 
Constatando a marginalização existente, cuja razão se fundamentava no apelo à lei 
divina, Jesus com sua práxis libertadora de fé apresenta Deus numa ótica diferente. O Deus de 
Jesus nos exercício de suas ações imbuídas de salvação integral é diferente do Deus legalista 
que marginalizava aqueles que não observavam a lei, assim como foi imposta pelas 
autoridades judaicas. Por isso, Jesus com sua práxis libertadora as enfrenta com o objetivo de 
romper tal marginalização daqueles que não observavam a lei. É muito típico nesse contexto, 
o exemplo da mulher com hemorragia 
58
. 
  Como era impossível deter a hemorragia, ela deveria ficar para sempre segregada, 
segundo o Código de Pureza Levítico. Nesse sentido, Jesus violou esse Código pelo “toque”, 
a fim de restabelecer a integridade social, ética, moral e física da mulher 
59
. Nessa perspectiva, 
Jesus com sua práxis libertadora, resgatou o verdadeiro sentido da Lei da Aliança, superando 
 
56
 Cf. Ibidem, p. 129 
57
 Cf. Ibidem, p. 130 
58
 Mc 5, 24-34 
59
 Cf. GALLARDO, C.B. op.cit, p. 140. 
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a lei do puro/impuro, que excluía os filhos e filhas de Deus. Nesse episódio da mulher com 
hemorragia, Jesus Cristo se depara, através dela, com todas as pessoas do seu tempo que 
estavam numa situação de morte social, isto sem condições de vida. 
Ratifica-se que Jesus Cristo com sua práxis libertadora, recuperou com 
alternativas salutares em prol dos oprimidos, a Lei da Aliança e a opção de Deus em favor da 
justiça. Deus Pai concretizou em plenitude, no exercício da práxis de Jesus, a esperança, 
promessa, eleição e aliança em favor de seus filhos e filhas no contexto sócio-econômico-
político-cultural. 
Em Jesus, com sua práxis libertadora da fé, cumprem-se as antigas profecias. Em 
sua práxis está a expressão máxima do amor de Deus Pai; o cumprimento das promessas do 
Antigo Testamento. As leis e os profetas se perpetuam na práxis libertadora de Jesus, através 
da Lei da Aliança que se concretiza entre Deus e o povo de Israel, novamente recuperada pelo 
“Filho do Homem”, frente às ofuscações do exercício do poder sócio-econômico e político-
religioso das estruturas do mundo judaico legalista e excludente do seu tempo. 
Carlos Bravo Gallardo sintetiza tal dicotomia de maneira muito clara na sua 
análise estrutural do Evangelho de Marcos, destacando a distinção fundamental entre aquilo 
que chama a “Lei da Aliança”, e a “Lei da Pureza”, em pleno vigor na época de Jesus Cristo. 
È a Lei da Aliança contra a Lei da Pureza. Em qual se encontra a chave para a vida do povo? 
Jesus toma posição: com dura ironia, qualifica seus interlocutores como “hipócritas”, isto é, 
simuladores 
60
. 
Através da Lei da Aliança, com sua práxis libertadora, Jesus passou na terra 
fazendo o bem, amando os pobres, acolhendo os pecadores, valorizando as mulheres numa 
 
60
 Cf. GALLARDO, C.B. op.cit, p. 160 
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época em que eram menosprezadas, curando os doentes, perdoando os inimigos. Tudo isso 
porque ele viveu com o Pai como referência absoluta de toda a sua existência. Em toda a sua 
vida, ele espelhou o rosto terno e misericordioso do Pai, que é sempre bom e amoroso para 
com todos, que faz nascer o sol sobre bons e maus, que faz chover sobre justos e injustos 
61
. 
1.2 A atitude de Jesus diante do Culto 
Ratifica-se, nas Sagradas Escrituras, que Jesus com sua práxis libertadora também 
se posicionou diante do Culto. O Templo realizava a liturgia esplendorosa às custas dos 
impostos dos fiéis, como mencionado nos os escritos anteriores. Enquanto os profetas 
denunciavam a hipocrisia cultual que encobria a injustiça 
62
, Jesus com sua práxis reanunciou 
o profetismo e denunciou o próprio culto, porque servia de exploração do povo. No texto de 
Mc 11,17, percebe-se uma denúncia radical de Jesus com sua práxis, pois o Templo que 
deveria ser a “casa do Pai” e de livre acesso para todos, tornara-se lugar de separação entre 
homem e Deus. 
Jesus Cristo, com sua práxis libertadora da fé, recuperou o profetismo do Antigo 
Testamento em favor da vida e da justiça e criou alternativas que superaram, profeticamente, 
as barreiras de separação existentes entre categorias sócio-econômica e político-religiosa de 
seu tempo. É que Ele estava bem mais preocupado com a presença da vida e da justiça entre 
os homens do que em respeitar as estreitezas do sistema de impurezas legais. Jesus, com sua 
práxis, revelou aos seus contemporâneos os caminhos para uma existência fraterna fundada 
 
61
 Cf. BINGEMER, M. C. L.; FELLER, V. G. Deus Trindade: a vida no coração do mundo. São Paulo: 
Paulinas, 2003, p. 76. 
62
 Cf. Is 1,20-17; Jr 7,1-11 
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em Deus e afirmou-se Filho de Deus por um título privilegiado, sem dúvida, mais, por seu 
agir transformador do que por suas palavras 
63
. 
Jesus Cristo fundamentou com sua práxis, no amor de Deus Pai e na tradição 
profética, a denúncia da hipocrisia sócio-econômica e político-religiosa que encobria a 
injustiça 
64
. Ele não se deixou condicionar pelo culto legalista do templo, que se distanciava 
dos pobres e oprimidos através da Lei do puro/impuro, do sistema de sacrifício e das 
descendências familiares, mas proclamou o Reino de Deus, que resgatou e dignidade deles. 
As Sagradas Escrituras revelam, também, outro aspecto no qual Jesus com 
alternativas de salvação integral interferiu; foi em relação ao pecado, ou seja, toda 
transgressão da vontade divina expressa na lei do puro/impuro, sacrifício e descendência no 
contexto sócio-econômico e político-religioso das estruturas judaicas de seu tempo. Essas 
estruturas mostravam Deus como soberano e absoluto, que impunha sua vontade a todos. 
Jesus Cristo, com ações imbuídas de salvação integral, apresentou uma nova relação entre 
Deus e o homem através da Lei da Aliança, como a de Pai Filho, o que alterou o conceito de 
pecado. A nova relação Pai Filho entre Deus e o homem, a que Jesus convida, apresenta Deus 
como princípio da vida e de amor que se comunica ao homem, a este como destinado a 
assemelhar-se cada vez mais a Deus 
65
. 
No evangelho de Marcos, encontra-se Jesus com sua práxis libertadora da fé, 
continuamente resgatando, recuperando a opção de Deus do Antigo Testamento em prol dos 
pobres, miseráveis e excluídos. Nesse processo salvador e libertador da práxis de Jesus, os 
evangelhos demonstram que Ele restabeleceu o bem-estar social, ético e moral; superando as 
aporias que as estruturas judaicas colocavam sobre os filhos e filhas de Deus. Essas estruturas 
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 Cf. MORIN, É. op.cit, p.139 
64
 Cf. Jr 7, 1-11 
65
 Cf. CAMACHO, F.; MATEOS, J. Jesus e a sociedade de seu tempo. São Paulo: Paulinas, 1992, p. 72 
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legalistas negavam aos excluídos o direito de serem reconhecidos como imagem e semelhança 
de Deus, dignidade que, automaticamente lhes era negada.. 
 Em sua atitude de curar, Jesus confere aos excluídos o reconhecimento de ser 
imagem e semelhança de Deus no contexto sócio-econômico e político-religioso de seu 
tempo. Em Mc 1,41, Jesus faz declarações de saúde, ou seja, de integridade pessoal e social a 
um leproso. Em Mc 14,3; Jesus, com sua práxis, revela que Deus-Pai é solidário, participando 
da refeição em sua mesa, superando a lei do puro/impuro em ambos os casos. 
Essas atitudes de Jesus desafiaram a ordem simbólica e as classes dominantes que 
segregavam os que não usufruíam de integridade corporal, segundo a Lei do puro/impuro. 
“Eis porque Jesus autor de curas, era ameaça à ordem cívica” 
66
. Os atos simbólicos de Jesus 
eram poderosos não porque desafiavam as leis da natureza, mas porque denunciavam 
profeticamente as estruturas da existência sócio-econômica e político-religiosa do mundo 
judaico, pois desmascaravam a forma como essa estrutura funcionava, de modo a manter o 
status dos privilegiados em detrimento das necessidades dos marginalizados. À medida que 
essa ordem desumanizava a vida, Jesus as enfrentava, pois só assim era capaz de fazer brotar o 
novo relacionamento com Deus Pai através da Lei da Aliança. 
1.3 A nova proposta de Jesus: a opção pelos pobres e oprimidos 
Os Evangelhos são claros quando fazem referência às pessoas que foram alvo da 
atenção de Jesus: os pobres, os cegos, os coxos, os aleijados, os leprosos, os famintos, os 
miseráveis, pecadores, prostitutas, coletores de impostos, endemoninhados, perseguidos, 
 
66
 Cf. MYERS, C. O Evangelho de São Marcos: grande comentário bíblico. São Paulo: Paulinas, 1992, p. 187. 
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esmagados, cativos, todos os que labutam e estão sobrecarregados, aqueles que não conhecem 
a lei, as multidões, os pequenos, os últimos e as criancinhas
67
. 
Com sua vida, no exercício de sua práxis libertadora, as ações transformadoras 
expressam que Ele estava salvando e libertando os excluídos de seu tempo. Ao abrir o livro do 
profeta Isaías, o evangelista Lucas 4,17-18 relata que sua missão estava em comunhão com 
Deus-Pai. Conseqüentemente, Ele deveria evangelizar os pobres, libertar os presos, ou seja, os 
excluídos e marginalizados do seu tempo que as estruturas judaicas ofuscavam com seu 
legalismo. Aos cegos, a sua missão consistiu em recuperar a visão deles, significando uma 
nova compreensão sobre Deus-Pai e implicando um novo tipo de relacionamento: o do amor 
doação. 
A nova proposta de Jesus com sua práxis libertadora de fé em favor dos pobres e 
oprimidos revelam a recuperação das propostas fundamentais do Antigo Testamento em que 
Deus Pai, através da Promessa, Eleição e Aliança, demonstrou sua opção pela justiça, na 
expectativa escatológica profética, que se cumpre novamente na opção de Jesus com sua 
práxis libertadora. Durante o processo histórico de Israel, constata-se que esse povo passou 
por múltiplas situações de injustiças; porém, constata-se historicamente, numa dimensão de 
fé, que Deus-Pai, sempre esteve presente na vida e na história de Israel; libertando e 
devolvendo a dignidade de seus filhos e filhas oprimidos. 
Jesus Cristo, dentro das estruturas sócio-econômica a político-religiosa de seu 
tempo, revelou profeticamente o agir transformador de Deus. Jesus teve a experiência de que 
o povo marginalizado, excluído e dominado dentro dessas estruturas excludentes judaicas 
estava sem dignidade, sendo que com sua práxis, Deus-Pai ofereceu uma alternativa e que 
chegou o “Kairós”, o momento da salvação integral para os pobres. Em Jesus, com sua práxis 
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libertadora, cumprem-se a profecia e a lei do Antigo Testamento, pois Ele teve a experiência 
do amor de Deus e estava em intima comunhão com o Pai Eterno. 
Seguindo essa linha de pesquisa, Jesus Cristo com sua práxis libertadora de fé, 
revelou a fidelidade de Deus Pai, em beneficio dos excluídos e marginalizados, o qual desde o 
Antigo Testamento, demonstrou ser um Pai fiel, solidário com seus filhos e filhas durante a 
história da revelação. 
Começando com as primeiras experiências de um grupo de seminômades 
na região de Ur, [...] e chegando ao seu cume em Jesus Cristo, encontramos 
Deus engajado na defesa daqueles que não têm mais apoio nenhum, nem 
das instituições, nem dos poderosos e, em muitos casos, nem das 
autoridades religiosas. De todos eles, o próprio Deus assume a defesa: 
contra os poderosos inimigos políticos e sociais, no decorrer da história de 
Israel; contra as instituições e, em não poucos casos, até contra as 
autoridades religiosas, quando dentro do próprio povo tinham-se formado 
estruturas de exclusão
68
. 
Nessa revelação permanente de Deus desde o Antigo Testamento, Jesus com sua 
práxis, ratificou que o Pai Eterno queria a concretização da justiça, como expressão de 
liberdade para os oprimidos. Jesus Cristo é o filho justo de Israel que enfrentou a injustiça e se 
fez pobre por vontade própria, como o rejeitado injustamente e como perseguido até a morte e 
por causa da justiça 
69
. Nas atitudes de Jesus, aconteceu “o processo de superação das opções 
humanas diferentes da sua diante do problema da opressão de seu povo e colocou com clara 
evidência seu próprio caminho de salvação integral (Lc 9,51-56; Mc 12,13-17; Mt 16,21)” 
70
. 
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A nova proposta de Jesus, com sua práxis, foi a opção pelos pobres e excluídos 
porque apresentou profeticamente o Reino de Deus, Reino que supera as distinções sociais e 
seus mecanismos de exclusão 
71
. 
O evangelista Marcos transmite os vários modos com os quais Jesus olhava seu 
povo, apresentando-nos o Mestre como humano e divino, que caminha, que fala, que 
compreende e que sente: olhar convidativo quando viu Simão e seu irmão André junto do 
lago
72
 e quando viu Levi e o convidou para o seguir
73
; olhar solícito aos seus discípulos 
quando os viu lutando contra as ondas e a tempestade
74
; olhar repreensivo a Pedro quando se 
manifestou mais amigo da matéria do que do espírito
75
; olhar de censura quando os discípulos 
afastaram as crianças que lhe eram apresentadas. 
A análise sistemática de todo o agir de Jesus com suas ações libertadoras, da 
mesma forma como os exemplos expostos acima, revelam de maneira bem clara o eixo central 
da mensagem bíblica dos Evangelhos: a relação Deus/pobre, porque lançou invectivas aos 
ricos que oprimiam e desprezavam os pobres, porque diante do Pai foi um pobre em espírito
76
. 
Jesus Cristo, com sua práxis, não se posicionou do lado dos pobres, pelo fato de 
serem bons ou piedosos, judeus ou membros da aliança; amou-os porque Deus é bom. 
Referimo-nos à bondade criadora de Deus, que une no seu amor todos os pobres da terra, 
sejam ou não israelitas 
77
. 
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 Cf. BLANK, R J. Escatologia do mundo: o projeto cósmico de Deus (escatologia II). São Paulo: Paulus, 
2001, p. 202. 
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Na práxis de Jesus encontram-se relações demonstradas pelo seu comportamento 
de oferecer o Reino como riqueza de Deus aos pobres do seu povo e de oferecer o Reino 
como graça de Deus aos pecadores expulsos da vida religiosa pelas estruturas do mundo 
judaico legalista. Nessa perspectiva, como explicitam as passagens do Novo Testamento, os 
pobres que Jesus acolhe, são: trabalhadores, camponeses, pescadores e pastores 
78
; leprosos
79
; 
cegos
80
; doentes em geral
81
; abandonados pelas autoridades
82
; mendigos
83
; pecadores 
públicos
84
; pagãos (desprezados pelos judeus)
85
. 
Jesus Cristo, com sua práxis, acolheu e mostrou para as estruturas Judaicas de seu 
tempo que os excluídos, eram filhos e filhas de Deus Pai. Gálatas 3, 28 expressa muito bem a 
nova dimensão de uma existência, plenamente humana, revelada nas ações transformadoras 
de Jesus: “não há judeu nem grego, não há escravo nem livre, não há homem nem mulher, 
pois todos vós sois um só em Cristo Jesus”. A práxis de Jesus causou modificações e 
alternativas em favor da justiça e do resgate da dignidade dos excluídos e marginalizados, 
através da opção pela justiça do Reino que recuperou a fidelidade de Deus Pai do Antigo 
Testamento por meio da Lei da Aliança e do amor-doação. 
2. A Práxis Libertadora da Fé revelada por Jesus. Sua concepção sobre o Reino de Deus 
Constata-se, durante o processo histórico no campo teológico, que modernamente, 
há dois modos de fazer teologia: o primeiro somente através de reflexões históricas. O 
segundo pela práxis libertadora da fé possibilitando a construção do Reino de Deus no 
constante seguimento de Jesus Cristo. A matriz da história vigorou no cenário teológico 
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europeu pós-concílio, buscando a melhor compreensão do presente e em vista do futuro. “Já a 
teologia, a partir da práxis, foi implantada em nosso meio pelo teólogo peruano G. Gutiérrez, 
contrapondo-a à teologia como sabedoria e razão”
86
. Surge, nesse aspecto, “a diferença entre 
práxis e prática. A práxis é considerada a totalidade fundamental, a atividade social da ordem 
da infra-estrutura, isto é, do mundo das relações econômicas e políticas. Práticas são 
realidades particulares, localizadas no tempo e espaço, por exemplo: prática pedagógica, 
prática religiosa, e outros” 
87
. 
A teologia usa a práxis como ponto de partida e de chegada para a reflexão. A 
matriz da práxis reflete a concepção do ser humano que se constrói em sua relação com o 
mundo, ao transformá-lo em mundo humano, através da criação de relações sociais com os 
outros, sobretudo de produção pelo trabalho. “A categoria práxis surge pela ação 
transformadora da história. Nessa perspectiva, a teologia no exercício da práxis ocupa-se e 
preocupa-se por iluminar tal ação transformadora, tais relações sociais à luz da revelação, de 
um lado, e, de outro, pergunta-se pelo impacto que tal realidade causa na interpretação da 
mesma revelação. Estabelece-se o círculo hermenêutico entre práxis e revelação. A revelação 
interpreta a práxis, e a práxis, por sua vez, permite nova leitura da revelação” 
88
. 
 2.1 Na Práxis Libertadora de Fé de Jesus revela-se o Reino de Deus 
Constata-se que em, sua essência, o Reino de Deus está ligado à pessoa de Jesus 
de Nazaré. O Novo Testamento confirma que, com Jesus, o Deus encarnado, o Reino de Deus 
se aproxima, devendo ser compreendido e qualificado a partir da vida de Jesus 
89
. 
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Seguindo essa reflexão, o Reino de Deus é o centro de toda a vida de Jesus. Jesus 
não pregava a si mesmo, nem a Deus, nem a Igreja. Jesus pregava o Reino de Deus e sua 
vinda 
90
. Constata-se nas reflexões anteriores, que as atitudes críticas de Jesus com sua práxis 
libertadora diante das estruturas do mundo judaico ratificaram que Ele, no centro de sua 
pregação, estava reconstruindo o Reino de Deus. Sua opção pelos pobres e oprimidos era a 
mesma de Deus Pai no Antigo Testamento. No evangelho de Marcos 1,15, encontra-se o 
início da sua práxis libertadora de fé, ao proclamar na Galiléia a boa notícia de que havia 
completado o tempo e que o Reino de Deus estava próximo exigindo, ao mesmo tempo a 
necessidade de conversão por parte das autoridades das estruturas sócio-econômica e político-
religiosa do mundo judaico. 
Verifica-se que o Reino de Deus não foi apregoado apenas por Jesus. Também o 
anunciavam outros  pregadores e visionários. Resumidamente, havia quatro teologias bem 
definidas e formuladas sobre como viria a ser esse Reino 
91
: 
  A expectativa apocalíptica: mantinha a esperança na fidelidade de Javé. Deus 
deveria intervir para reverter a situação desesperadora em que se encontrava o mundo, porém 
a salvação tinha como pré-condição a destruição do mundo, do homem e da história. Os 
escribas, autores desses textos, afirmam sua lealdade ferrenha à fé tradicional e, embebidos 
dos antigos profetas, redescobrem neles os prenúncios escatológicos e aumentam-nos 
92
. Não 
era simplesmente a busca urgente de uma revelação, mas uma convicção consoladora e, 
muitas vezes, fortalecedora, de que a libertação divina, até mesmo sua realização na história, 
estava prestes a acontecer 
93
.“Os escritos apocalípticos, juntos, refletem a crença de que se 
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aproximava rapidamente o tempo em que as forças do bem se veriam confrontadas com as 
forças do mal” 
94
. 
  A expectativa legalista do templo: dizia que o Reino de Deus estava 
relacionado à Torá, portanto, a misericórdia de Deus se restringia àqueles que a seguiam 
fielmente. A pré-condição para a vinda do Reino era a observância escrupulosa da lei: quem 
não observa a Lei, impede a vinda do Reino. 
A maioria dos doutores da Lei eram especialistas na Torá. Toda a atividade dos 
fariseus consistia em proteger e propagar a Torá. Não hesitavam em denunciar publicamente 
aqueles que a transgrediam. O desprezo dos fariseus pelos am-ha-arez, o “povo maldito que 
não conhece a Lei” (Jo 7, 49) os levou a boicotar, economicamente, os considerados impuros 
e a soberba de quem se sentia possuidor de salvação. Segundo os fariseus, o castigo veio por 
culpa do povo, que não se afastava diante do pecado, nem era piedoso 
 95
. 
  A expectativa política: afirmava que o Messias viria libertar o povo da 
ocupação romana e restituir o Reino de Deus e a independência do povo. Deus havia 
concedido aquela terra a seu povo e nenhuma outra prerrogativa, inclusive a romana, poderia 
se apropriar dessa terra. Aliás, o próprio nome provém do zelo que o povo tinha pela Lei: 
Foram apelidados de zelotes por haverem seguido o exemplo de Matatias e seus filhos e 
seguidores, que manifestaram o seu zelo pela Lei de Deus quando Antíoco IV tentou suprimir 
a religião judaica 
96
. 
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Nessa linha de pesquisa os zelotas eram continuadores do ardente desejo de 
liberdade, embora não estivessem suficientemente organizados 
97
. 
  A expectativa escatológica profética: considerava que Deus enviaria um 
Messias, realizando através dele o seu Reino, que se tornaria realidade a partir de Israel. Em 
meio a tantas discussões, Jesus declarou que o Reino de Deus não era daqueles que seguiam 
as leis e as doutrinas legalistas, mas dos pobres; aqueles que, na sua época, eram rejeitados 
exatamente por aquelas leis que a instituição religiosa dizia que eram a pré-condição para o 
Reino chegar 
98
. 
A práxis libertadora de Jesus concretizou a presença do Reino. Ao denunciar e 
desmascarar os escribas, fariseus, ricos, sacerdotes, governantes e não só indivíduos, ele quer 
mostrar que todos eles fazem parte do anti-Reino 
99
. “As mulheres, junto com os outros 
marginalizados: doentes, pobres, pecadores, publicanos, os desprezados e inferiorizados, se 
descobrem seres humanos a quem Jesus com sua práxis valoriza e lhes restitui seu valor” 
100
. 
“Jesus, dessa forma, provocou com sua práxis uma transformação significativa nas estruturas 
sócio-econômica e político-religiosa do mundo judaico; cura os doentes, perdoa os pecados, 
aceita os excluídos e revitaliza os mortos. Curando os enfermos, Jesus com sua práxis 
libertadora os reintegra na sociedade. Perdoando os pecadores, sua práxis abre um novo 
espaço na sociedade para eles. Ao optar pelos excluídos, sua fé libertadora, mostra que Deus 
não os abandonou. E ao revitalizar os mortos, sua práxis mostra a todos que Ele também é o 
Senhor da morte e da vida” 
 101
. 
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O Reino de Deus, revelado na expectativa escatológica profética de Jesus através 
do amor doação em prol dos pobres e oprimidos, impeliu os mesmos a seguir o seu exemplo, 
imbuídos de valores evangélicos éticos e morais do seu tempo. As profecias do Antigo 
Testamento sobre o Reino de Deus através da esperança, eleição, promessa e aliança são 
realizadas no agir transformador de Jesus. O Reino de Deus na práxis de Jesus libertou os 
excluídos e marginalizados das injustiças e servidões sócio-econômica e político-religiosa do 
mundo judaico. 
2.2 Na práxis de Jesus, o Reino de Deus é transformador 
Ratifica-se que a Boa Nova que Jesus trouxe para os pobres e oprimidos realizou-
se em suas ações de libertação integral, demonstrando que o presente e o futuro seriam a 
concretização de um projeto transformador e libertador para os oprimidos. Nessa perspectiva, 
a mensagem fundamental de Jesus é que: 
[...] ele anuncia o Reino escatológico de Deus como próximo, como já 
chegando, como já agindo e perceptível, já salvando e incitando à decisão; 
e tudo isso está misteriosamente ligado com a pessoa de Jesus e sua 
atividade. Com ele, algo novo veio de Deus (Mc 2, 21s par.; Lc 16, 16; cf. 
Mt 11, 12s), nele chegou a realização das predições proféticas (Lc 7, 22s = 
Mt 11, 4ss; Lc 4, 18ss), a era da salvação escatológica (Mc 1, 15). A 
quebra do domínio de diabos e demônios (Lc 11, 20 = Mt 12, 28; Cf Mc 3, 
27 par.; Lc 10, 18)., o anúncio da salvação, o perdão dos pecados, a cura 
dos enfermos: tudo isso são sinais de que o reinar de Deus está presente, 
ainda não com todo o poder e glória, ainda não como evento cósmico, mas 
incluso na obra do Messias escondido, que se abre aos olhos e ouvidos dos 
que crêem (Lc 10, 23s), mas escandaliza os incrédulos (cf. Mt 11, 6). Essa 
presença do reinar de Deus na pessoa, na palavra e ação de Jesus é seu 
“segredo” (Mc 4, 11), baseado no desígnio de Deus. O Reino de Deus 
anunciado por Jesus é a oferta da salvação, da parte de Deus, em última 
hora (cf. Lc 12,56), possibilidade única, mas real, de participar no Reino 
escatológico que está perto. Ele é puramente religioso e universal, pois 
confere a misericórdia de Deus e promete plena salvação a todos os que se 
convertem e crêem (Mc 1, 15)
102
. 
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Com sua práxis Jesus é salvador e libertador. Libertador porque é redentor do 
pecado por sua cruz e ressurreição, e salvador porque, com sua redenção, é fonte das 
libertações humanas. A libertação de Jesus é a única libertação integral 
103
. 
O Reino de Deus proposto pela práxis de Jesus não acontece de forma mágica, 
nem mecânica nem violenta. Ele dirigiu-se aos homens como participante e não como mero 
espectador. O Reino de Deus é apresentado como alternativa que superou profeticamente as 
estruturas sócio-econômica e político-religiosa de seu tempo. Por isso, nas condições 
históricas, o Reino de Deus não vem se o homem não o aceita, nem entra em um processo de 
conversão/libertação 
104
.  
Na práxis de Jesus o Reino de Deus é integrador e transformador; o convite de 
Jesus a segui-lo, suas curas, a leitura da Lei e os discursos em parábolas demonstram a 
urgência da iminência do Reino de Deus 
105
. O Reino de Deus como presença do amor- doação 
reinando profeticamente na práxis de Jesus caracteriza-se nesse aspecto: “como a utopia da 
libertação absoluta, que exige antecipadoras concretizações históricas; os acta et facta de 
Jesus – isto é, sua práxis – devem ser entendidos como uma historicização” 
106
. Essa 
historicização, portanto, remete para a vida em plenitude em favor dos oprimidos. O Reino de 
Deus, pela práxis libertadora da fé de Jesus, tornou-se uma realidade concreta em favor da 
justiça e solidariedade para o reconhecimento da imagem e semelhança de Deus dos “sem 
rosto” no contexto sócio-econômico e político-cultural.
 
As pesquisas demonstram que o contexto sócio-econômico e político-religioso em 
que Jesus viveu e exerceu sua práxis libertadora da fé estava fortemente direcionado por 
 
103
 Cf. GALILEA, S. Teologia da libertação: ensaio de síntese. 3ª.ed. São Paulo: Paulinas, 1978, p. 67. 
104
 Cf. SANDER, L.M. Jesus, o libertador: a cristologia da libertação de Leonardo Boff. São Leopoldo: 
Metrópole, 1986, p. 70. 
105
 Cf. LACOSTE, G. Y. Dicionário crítico de teologia. São Paulo: Paulinas/Loyola, 2004, p. 936-937. 
106
 Cf. GIBELLINI, R. O debate sobre a teologia da libertação. São Paulo: Loyola, 1987, p. 32. 




 
40
regras, normas, leis, códigos. No tempo de Jesus estava fortemente presente a ordem 
simbólica sacerdotal, pós-exílio, caracterizada por três aspectos: sistema de pureza/impureza, 
sistema de sacrifícios e sistema de descendência.  
Jesus Cristo, com sua práxis libertadora, revelou e apresentou outra dinâmica de se 
relacionar com Deus Pai. A práxis de Jesus expressou a expectativa escatológica profética no 
resgate dos pobres e oprimidos no contexto sócio-econômico-político-cultural; sobretudo na 
convivência com as mulheres, crianças, leprosos e pecadores, Jesus Cristo demonstrou o amor 
de Deus em plenitude do resgate da dignidade deles. Na práxis de Jesus, a lei da aliança 
apresentou um Deus que é amor, diferente do Deus da Lei e sacrifícios. É essa nova relação 
Pai-Filho entre Deus e o homem que Jesus comunica e como expressão de gratuidade e 
misericórdia em prol dos desprovidos dos seus direitos e dignidade, restabelecendo o bem-
estar social, ético e moral negado aos considerados indignos e impuros. 
Na sua opção pelos pobres e oprimidos, a práxis libertadora da fé existente em 
Jesus, revela a plenitude do amor de Deus-Pai; uma vez que a sua atenção voltava-se para os 
pobres, cegos, coxos, aleijados, leprosos, famintos, miseráveis, pecadores, prostitutas, 
coletores de impostos, endemoninhados, perseguidos, esmagados, cativos, trabalhadores, 
camponeses, pescadores, pastores, doentes, mendigos, pagãos. Diante de todos esses, que de 
uma ou outra maneira eram excluídos pelas atitudes e leis da instituição religiosa, a práxis de 
Jesus demonstra que tal exclusão não corresponde à vontade de Deus. Sendo assim, porém, 
essa práxis contém também um forte apelo transformador. 
Nessa perspectiva, a práxis libertadora da fé revelada por Jesus levou as pessoas a 
um agir transformador. Jesus anunciou o Reino escatológico de Deus como próximo, 
perceptível, salvando e incentivando a decisão, sendo que com sua vida Ele expressou o reinar 
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de Deus agindo na história. A práxis de Jesus demonstrou que Ele é também libertador porque 
realizou a libertação integral, ou seja, com todos os direitos necessários às condições de 
subsistência dos filhos e filhas de Deus no contexto sócio-econômico e político-religioso no 
mundo judaico de seu tempo. 
Verifica-se nos evangelhos que a práxis libertadora da fé de Jesus causou uma 
ruptura de perspectiva de oposição com os ensinamentos do Templo, uma vez que o Templo 
era o centro do poder sócio-econômico e político-religioso, sustentando-se sob a ideologia do 
puro/impuro, sacrifícios e descendências familiares. Nesse contexto, Jesus com seu agir 
transformador, anunciou a ruína do Templo. O seu discurso escatológico começa com a 
predição da destruição do templo (Mc 13, 1-4; Mt 24, 1-3; Lc 21,1-7) 
107
.  
3. Jesus e o Templo: uma relação de oposição 
Verifica-se pelo processo histórico e nas Sagradas Escrituras que o Templo era, 
sob diversos pontos de vista, o centro do poder sócio-econômico e político-religioso do tempo 
de Jesus. O primeiro Templo foi construído por Salomão e destruído por Nabucodonosor em 
587 a.C., quando Jerusalém foi conquistada 
108
. Desse modo, através de pesquisas confirma-se 
que “o segundo Templo foi totalmente reconstruído por Herodes, aproximadamente na época 
do nascimento de Jesus, e foi destruído em 70 d.C. pelos romanos” 
109
. 
A construção do Templo por si só impressionava: 
É verdade que os contemporâneos de Jesus deviam ficar estupefatos 
quando, ao chegar ao topo duma colina, descobriam a cidade, que tinha no 
meio uma torre de 50 m de altura (o equivalente a um arranha-céu de 
quinze andares), plantada num imenso terrapleno de 480 m de 
comprimento por 300 m de largura, que dominava boa parte da cidade e 
 
107
 Cf. MORIN, É. op.cit, p.91 
108
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até o imperador Adriano. São Paulo: Paulinas, 2003, p. 131. 
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era rodeada por um muro que constituía uma verdadeira muralha. [...] O 
centro do terrapleno era elevado em relação ao conjunto: estrelas escritas 
em grego e em latim proíbiam a entrada a todo incircunciso sob pena de 
morte. Através dos degraus, chegavam então ao terraço central sobre o 
qual está construído o Templo. Nove portões, quatro ao norte, quatro ao sul 
e um a leste lhe dão acesso [...]
110
. 
Para a religião judaica, o Templo era considerado um lugar santificado, o Templo 
era a instituição na qual estava centrada a vida religiosa do povo judeu. Ali, a religião 
nacional estava expressa em um ritual altamente regrado 
111
. “O simbolismo cósmico do 
Templo era evidente, sendo que suas representações fortaleciam as estruturas legalistas da 
religião judaica. José e Fílon concordam ao mostrar que o Templo representava o cosmo e que 
cada objeto aí existente obedecia a uma ordem” 
112
. 
Ratifica-se historicamente, e nas Sagradas Escrituras, que Jerusalém era 
considerada a cidade do Templo, desempenhando um papel importante para toda a 
comunidade templária e, também, para todos os judeus da Judéia, da Palestina e da Diáspora. 
A economia de toda a região onde estava localizada Jerusalém era intimamente vinculada com 
o Templo. Jerusalém era o centro da Judéia e o Templo era o centro de Jerusalém. Jerusalém 
era um centro econômico, e o que movimentava a economia deste centro era o Templo, sendo 
que este fato sócio-econômico e político-religioso causou uma relação de oposição com a 
práxis libertadora da fé existente em Jesus Cristo 
113
. Nesse sentido o sumo-sacerdote era o 
responsável pela Lei e pelo Templo. Pelo ofício, ele era o presidente do Sinédrio, a Corte 
Suprema de Israel. O sumo sacerdote no tempo de Jesus, era o único que poderia orar e expiar 
por todo o povo, o único que poderia entrar uma vez por ano no “coração” do templo, no 
considerado Santo dos Santos, para realizar a expiação. 
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Devido às suas funções, o sumo sacerdote gozava de grande dignidade e boa 
situação financeira. O comércio ao redor do Templo era de sua propriedade e constituía-se 
num centro comercial muito importante, pois ali se comercializava de tudo: venda de madeira 
de valor, perfumes e outros objetos de luxo, animais a serem oferecidos em sacrifício. 
Contudo, o sumo sacerdote, quando não satisfeito com o que havia conseguido, apropriava-se 
pela força do que precisava, comportamento esse que o tornava impopular 
114
. 
O sumo sacerdote cumpria as suas funções com o auxílio dos chefes dos 
sacerdotes: o Comandante do Templo, responsável pelo culto e pelo policiamento no 
santuário; os chefes das vinte e quatro secções semanais; os sete vigilantes do Templo, 
responsáveis por toda a manutenção e os três tesoureiros. Ratifica-se, portanto, de acordo com 
as pesquisas, que todos esses cargos eram ocupados pelos membros da família ou pelos 
amigos do sumo sacerdote 
115
. 
3.1 A perspectiva de oposição entre Jesus e o Templo 
Jesus Cristo, com sua práxis libertadora, criticou profeticamente as estruturas 
sócio-econômica e político-religiosa de seu tempo. O Templo ocupava o centro dessas 
estruturas tornando-se alvo das denúncias proféticas de Jesus. Ele recuperou o profetismo do 
Antigo Testamento pela Lei da Aliança, com o objetivo de conquistar um futuro novo para os 
pobres e oprimidos num processo de libertação e salvação integral. O Templo nessa 
perspectiva de oposição, tinha como objetivo guardar e garantir a tradição do passado através 
da lei do puro/impuro, sacrifícios e descendências. Aqueles que eram instituídos pelo Templo 
recebiam poder, hierarquias e títulos. 
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Constata-se que o Templo guardava as tradições do passado onde, ao voltarem do 
exílio, houve um distanciamento entre as famílias de origem puramente israelita daquelas que 
se haviam contaminado com os pagãos. Essa classificação social deu origem a listas 
elaboradas pelos sacerdotes, que colocavam em último lugar aqueles que haviam abandonado 
sua religião para se converter à religião judaica (prosélitos). Além dos pagãos, a população 
era dividida em famílias de origem legítima, que constituíam o puro Israel (sacerdotes, levitas 
e israelitas, com todos os direitos de cidadania). Só estes tinham direito de se casar entre si, 
para preservar a pureza. Famílias ilegítimas atingidas por uma mácula leve (descendentes 
ilegítimos de sacerdotes, prosélitos, escravos judeus libertos); famílias de origem ilegítima 
atingidas por uma mácula grave (bastardos, filhos de pai desconhecido, escravos do Templo, 
escravos pagãos, samaritanos), não podiam se casar com os descendentes de famílias 
legítimas
116
. 
A partir da análise das divisões de classes familiares, observa-se que a Palestina, 
no tempo de Jesus, estava marcada por graves conflitos sociais, pois tinha, de um lado, 
estruturas geradoras de pobreza e miséria e, de outro, concentração de riqueza 
117
. “Na práxis 
de Jesus cumpriu-se a expectativa escatológica profética de conquistar um futuro novo, 
causando uma ruptura profunda com tudo aquilo que era gerado pelos poderosos de sua 
época. Jesus, com sua práxis libertadora da fé, apresentou às multidões, a possibilidade de 
superação das tradições do passado, que não queriam algo novo, sendo que essa ideologia 
sustentava-se sob os fundamentos legalistas do templo. Na perspectiva de oposição entre o 
Templo e Jesus, verifica-se que a sua práxis libertadora desafiava as autoridades de sua época. 
A “cura” dos doentes, paralíticos e leprosos representava a subversão de Jesus em relação ao 
controle de curas estipulado pelo Templo, uma vez que, para dramatizar sua oposição, Jesus 
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com sua práxis desrespeitou publicamente a lei. É nesse ponto que as autoridades 
determinaram que ele deveria ser neutralizado” 
118
. 
Com sua práxis libertadora, Jesus exerceu uma forte influência sobre os pobres, 
miseráveis, escravos, camponeses e sem terra de sua região sócio-econômica e político-
religiosa. Jesus simplesmente desafiava a legitimidade do poder espiritual do Templo e do 
sacerdócio templário 
119
. 
A práxis de Jesus não compactou com a perspectiva legalista e farisaica, que o 
Templo possuía; automaticamente foi-se criando uma forte oposição contra a práxis de Jesus, 
que subverteu a ordem estabelecida. Com seus milagres, mostra que existe Deus Pai que 
efetivamente se interessa pelos pobres e oprimidos, e que não desampara os abandonados. Na 
práxis de Jesus, os milagres e tudo o que faz é voltado para a pessoa, pois é “por meio da 
‘cura’ do corpo, que se revela Deus” 
120
, sendo que, o significado de milagre na práxis de 
Jesus está no cuidado, interesse, amor; um ato ao mesmo tempo religioso e social. 
Com sua práxis libertadora da fé, Jesus não se deixou condicionar pelos 
preconceitos em diversas circunstâncias de sua sociedade; a figura de Jesus surge como a de 
filho de Deus que não se deixa condicionar pelos preconceitos nem pelas circunstâncias de 
sua sociedade 
121
. “Quando Jesus de Nazaré se revelou com sua práxis como Deus messiânico 
esperado, o Filho eterno de Deus, ele estava completando a revelação iniciada no Antigo 
Testamento e levando-a a sua radicalidade. Desse baú de imagens de Deus, Jesus com sua 
práxis libertadora da fé fez uma síntese: Javé é Pai de bondade, é o Deus do Reino. Em Jesus 
temos uma revelação de Deus. Nele Deus se fez um de nós. Jesus é a encarnação do grande 
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amor de Deus Pai pela humanidade. É a imagem visível de Deus Pai invisível (Gl 1,15). Por 
isso, é apenas em Jesus de Nazaré que temos a imagem nítida e perfeita de Deus” 
122
. 
Jesus, com sua práxis, convocou o povo a segui-lo e a imitá-lo e, através de seu 
Filho, Deus se revela, não por teorias ou conceitos, mas por experiências concretas; estas 
ações são atitudes de Jesus, e no agir de Jesus encontramos o agir de Deus 
123
. 
A perspectiva de Jesus com sua práxis libertadora da fé, era a de estar sempre 
construindo e apresentando o Reino de Deus. O povo, nesta ótica é chamado por Deus para 
agir, contribuindo para a conquista de um futuro novo, onde todos tivessem oportunidade de 
viver livres, tendo o necessário para suas subsistências em seu contexto sócio-econômico e 
político-religioso. Nessa perspectiva da práxis libertadora de Jesus Cristo, encontra-se a opção 
de Deus pela justiça, que possibilitou as pessoas de compreender, que Deus Pai é libertador e 
solidário com os injustiçados e oprimidos. 
3.2 A oposição estrutural entre Jesus e o Templo 
Constata-se que a práxis libertadora de Jesus estava em profunda sintonia com o 
Código da Aliança. A estrutura da práxis de Jesus se alicerçou na opção de Deus Pai através 
do Código da Aliança. Deus, nessa perspectiva, é misericordioso, ama gratuitamente e espera 
respostas de amor doação. Essa aproximação de Deus criava a igualdade, a esperança, a 
promessa, a eleição e a aliança feita pela opção de Deus Pai ao povo era para cuidar da justiça 
e do direito dos excluídos e marginalizados. A organização da comunidade aconteceria em 
torno da partilha e da solidariedade como expressão da opção pela justiça, uma vez que as 
estruturas sócio-econômica e político-religiosa do mundo judaico criaram mecanismos de 
exclusão e, conseqüentemente surgiram os oprimidos: pobres, miseráveis e excluídos. 
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A estrutura do Código da Pureza, apresentava um Deus santo-terrível que exigia 
ser a pureza condição ritual para participar do culto. Essa estrutura se alicerçava no sistema da 
lei do puro/impuro, sacrifícios e descendências. Deus, nessa ótica, zelava pelos seus direitos 
com cólera em relação às pessoas consideradas impuras, sem condições para realizar 
sacrifícios no Templo através das oferendas de animais e dinheiro, e que traziam “manchas” 
por não fazerem parte da descendência legitima das famílias israelitas consideradas totalmente 
puras. 
As estruturas sócio-econômica e político-religiosa tornaram-se estratificadas, 
hierárquicas e excludentes, criando mecanismos para manter a separação e os privilégios das 
classes dominantes, representadas pelos sumos-sacerdotes e latifundiários. Verifica-se que o 
primeiro código, que é a Lei da Aliança, estava relacionado com a tradição profético-
deuteronômica, que protege a vida e a identidade do povo; é a justiça e o olhar pelo que sofre, 
como Deus fez com Israel no Egito. O segundo, que era a Lei da Pureza, dava ênfase à 
identidade do povo na preservação da pureza como condição ritual para o culto. A santidade 
de Deus era concebida pela primeira lei como a misericórdia pela qual Deus olhava por quem 
sofria; a segunda era entendida como separação que distanciava e excluía. A primeira dava 
origem a uma dinâmica de igualdade e exigia um olhar pelo próximo em sua necessidade; a 
segunda criava uma sociedade estratificada, com base no conceito de maior ou menor 
santidade-separação e gerava um dinamismo excludente que privilegiava os poderosos e os 
sumos-sacerdotes. Nesse contexto, a práxis libertadora de Jesus ratificou o Código da 
Aliança
124
. 
O sistema de mancha através da lei do puro/impuro afirmava que o homem 
deveria ser ritualmente puro diante de Deus. O sacerdote era o encarregado de apreciar o puro 
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e o impuro e de zelar pela aplicação de todas as prescrições relativas à higiene, alimentação, 
sexualidade, lugares do Templo e realização de sacrifícios 
125
. 
A desigualdade e estratificação clero-povo era inerente à concepção da época de 
santidade como diferença e privilégio, como distância e exclusão, como oposição ao sagrado e 
profano. Também era contrária à dinâmica de igualdade do Código da Aliança, dando origem 
a uma estrutura de desigualdade social em todos os setores da vida sócio-econômica e 
político-religiosa 
126
. 
Ratifica-se, historicamente, que em Jerusalém a mendicância se concentrava em 
torno dos lugares santos, ou seja, naquela época em torno do Templo. “Os mendigos não 
tinham acesso a todos os lugares do Templo” 
127
. Nesse contexto de exclusão, “a práxis 
libertadora da fé de Jesus não admitia essa desigualdade, por isso, ao se dirigir para 
Jerusalém, Jesus denunciou que a casa que deveria ser de Deus Pai onde todos poderiam ter 
acesso livre, se convertera num lugar de separação entre o homem e Deus por causa da 
estrutura sócio-econômica e político-religiosa discriminatória vigente. Devido a tal fato cria-
se um sistema econômico que privilegia os comerciantes e os sacerdotes às custas do povo e 
da gratuidade de Deus e de sua Aliança” 
128
. 
3.3 A oposição religiosa entre Jesus e o Templo 
Por oposição religiosa entende-se que a práxis libertadora de Jesus causou uma 
ruptura com as ideologias que o Templo propunha sobre Deus. No exercício da práxis 
libertadora de Jesus compreende-se que Deus Pai é onisciente e o seu amor está nos corações, 
na vida e na existência dos filhos e filhas de Deus Pai. Nessa perspectiva, Deus é amor 
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misericordioso e benevolente, resgata gratuitamente a dignidade dos trabalhadores 
individados, pecadores, leprosos, cegos, doentes, mendigos, pecadores públicos, pagãos 
desprezados pelas estruturas sócio-econômica e político-religiosa. O Templo, dentro dessa 
conjuntura, apresentava um Deus que exigia a observância da Lei e do culto. Deus, na ótica 
das autoridades templárias, pode-se relatar que era um ser imanente, fechado dentro dos 
“espaços e lugares sagrados”, sem preocupação com os oprimidos. 
E não há nada mais impermeável à mudança do que o zelo religioso. A 
piedade e as obras boas do homem religioso, cumpridor de seu dever, 
levam-no a achar que Deus está de seu lado. Ele não precisava da 
misericórdia e do perdão de Deus; eram os outros que precisavam disso. O 
pecador, por outro lado, tinha muita consciência de que precisava 
desesperadamente da misericórdia e do perdão (Lc 18, 13) e de que 
precisava mudar de vida [...] Jesus logo percebeu que era o homem 
religioso cumpridor de seus deveres, e não o pecador ou o romano pagão 
que criava obstáculo à vinda do reino de libertação total
129
. 
As verdadeiras questões de vida ou de morte para Jesus com sua práxis libertadora 
eram determinadas através das atitudes das pessoas, ou seja, no coração: o direito à vida, à 
verdade nas relações, à integridade da família; à prosperidade que garantia a vida. Nesse 
aspecto, Jesus com sua práxis libertadora anulou a Lei que impedia ou impossibilitava o 
acesso a Deus: Leva às últimas conseqüências a radicalização da lei da Aliança, transtorna a 
concepção de um mundo dividido em sagrado e profano, em puros e impuros e quebra os 
fundamentos do judaísmo pós-exílico 
130
. 
A práxis de Jesus mostrou a contradição que existia entre a Lei da Aliança e a Lei 
da Pureza, colocou o pobre como o centro do amor gratuito de Deus e afastou-se do 
pensamento dos fariseus e do conservadorismo saduceu, bem como dos comportamentos dos 
escribas.
  A sessão de debates da narrativa de Jerusalém se encerra com declaração de 
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“vitória” para Jesus: Marcos nos diz que ninguém mais tinha coragem de desafiá-lo daí por 
diante (12, 34c). 
131
 
A práxis libertadora da fé de Jesus criou alternativas para que as pessoas pudessem 
viver sentindo-se filhos e filhas de Deus Pai. As alternativas criadas por Jesus, com sua práxis 
libertadora, resgatou a dignidade deles. Essa dignidade consistiu em ser imagem e semelhança 
de Deus. A liberdade, portanto, que Jesus apresenta é justamente, a própria encarnação de 
Deus em sua pessoa, agindo na História. 
Constata-se, na práxis de Jesus, que Deus não pune, mas é misericordioso; seu 
amor é gratuito, benevolente, fraterno e solidário. O Deus Pai apresentado por Jesus é 
onipresente; seu amor não se restringe às estruturas dos “espaços e lugares sagrados” do 
Templo, como afirmavam as autoridades templárias. Essa oposição religiosa entre o Templo e 
Jesus causou sua morte, confirmada na Sagrada Escritura no contexto sócio-econômico e 
político-religioso das estruturas judaicas de seu tempo. 
Conclusão: As relações de oposição entre Jesus com sua práxis libertadora da fé e o Templo 
são ratificadas através de pesquisas sócio-econômico e político-religiosa do mundo judaico no 
tempo de Jesus, em três aspectos 
132
: 
a)  Oposição de perspectiva: o profeta Jesus, Filho de Deus encarnado, incentiva o 
povo a conquistar um futuro novo. No agir de Jesus encontra-se a perspectiva profético-
escatológica, em que através da conversão, o objetivo estava em construir o Reino de Deus. O 
Templo guardava e garantia suas tradições com normas, regras, códigos, leis; com isso, 
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garantiam privilégios, títulos, poder, hierarquia das autoridades templárias. Jesus, com sua 
práxis, criou alternativas, proclamando a libertação aos oprimidos e injustiçados. 
b) Oposição de estruturas: Jesus Cristo, com sua práxis libertadora de fé, 
expressão máxima da revelação do amor de Deus Pai, apresenta a Lei da Aliança que 
consistia em resgatar a dignidade de pessoa humana, através da gratuidade do amor de Deus 
aos considerados insignificantes diante das estruturas ideológicas do Templo. Enquanto o 
Templo se fixava com base na lei de pureza e culto - código de santidade - preservando em 
seus costumes incluídos- excluídos, santos - pecadores, clero - povo, estratificação da 
sociedade e pecado como exigência de punição, Jesus Cristo, com ações de salvação e 
libertação integral, mostra Deus na vida do povo. Deus é misericordioso e na práxis 
libertadora exercida por Jesus está presente na existência daquele que sofre em todas as suas 
dimensões humanas. 
c)  Oposição religiosa: Jesus Cristo, Filho de Deus encarnado, revelou com sua 
práxis libertadora da fé, Deus Pai presente na História, com opção pela vida e fraternidade 
para todos. Um Deus solidário que ama, sente, sofre e se compadece de seus filhos e filhas. 
Não é um Deus distante, mas presente no contexto sócio-econômico-político-cultural que ama 
incondicionalmente os desprovidos de seus direitos. 
O Templo fundamentava-se sob a observância da lei, em que o pecado exigia 
punição, a santidade como opção de vida, ao invés de profecia e libertação. O culto substituía 
a preocupação com as mudanças históricas, aumentando a mentalidade apocalíptica sob a 
ótica de punição e de catástrofe cósmica. 
Nesse contexto, Jesus Cristo apresentou com sua práxis libertadora, Deus Pai 
benevolente, que resgata seus filhos e filhas gratuitamente. Essa relação de oposição causou 
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sob vários aspectos a morte de Jesus, uma vez que Ele levou às últimas conseqüências a 
radicalização da Lei da Aliança, quebrando os fundamentos do judaísmo pós-exílio. O pobre 
se tornou o centro do amor de Deus, através da práxis libertadora de Jesus. Sua práxis 
demonstrou que Deus Pai optou pela justiça e que todos os injustiçados deveriam resgatar sua 
dignidade de ser filho (a) de Deus. 
Ele, com sua práxis libertadora, desafiou a legitimidade do poder espiritual do 
Templo e do sacerdócio templário. As conseqüências das relações de oposição entre Jesus e o 
Templo levaram-no à morte na cruz. Com o julgamento e a morte de Jesus, as autoridades 
templárias pensavam que anulariam sua práxis libertadora e a opção de Deus pela justiça. 
Deus Pai agiu na História e ressuscitou seu Filho amado, legitimando suas atitudes 
libertadoras em favor dos pobres, miseráveis e excluídos e concretizando a plenitude da 
esperança, promessa, eleição e aliança da fé do povo de Israel em Jesus. Através desse fato 
histórico-escatológico e salvífico da Ressurreição de Jesus, Deus Pai deslegitimou o Templo e 
confirmou a práxis libertadora do “Filho do Homem”, ratificada nas Sagradas Escrituras. 
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II. Capítulo: A Ressurreição de Jesus e a deslegitimação do Templo 
As testemunhas, aparições e fórmulas de fé contidas nos relatos da ressurreição na 
Sagrada Escritura revelam que a Ressurreição de Jesus legitimou o amor, a justiça e a 
solidariedade como uma opção pelo resgate da dignidade da pessoa humana, sendo ela um ato 
de Deus Pai. Desse modo, é possível uma sociedade participativa, onde todos possam ser 
reconhecidos como pessoa, imagem e semelhança de Deus Pai, com direito à vida, educação, 
saúde, lazer, trabalho, religião libertadora e moradia, como superação das exclusões 
promovidas pelas estruturas e sistemas sócio-econômicos e político-culturais. A Ressurreição 
de Jesus legitimou também as alternativas criadas pela sua práxis libertadora, que sustenta a 
esperança do resgate em plenitude da dignidade dos pobres, miseráveis e excluídos. “Contudo 
a esperança de uma nova terra, longe de atenuar, deve antes impulsionar a solicitude pelo 
aperfeiçoamento desta terra. Nela cresce o corpo da nova família humana que já pode 
apresentar algum esboço do novo século” 
133
. Nessa perspectiva, a práxis libertadora de Jesus 
deve ser encarnada nos corações pelos compromissos assumidos de todos aqueles que querem 
vida plena para os filhos e filhas de Deus e a eliminação da exclusão social pela luta em favor 
da salvação integral de todos. 
1. Ressurreição: o grande evento confirmador da práxis de Jesus e da deslegitimação do 
Templo 
Constata-se no capítulo anterior que Deus Pai agiu na História e recuperou sua 
opção pela justiça em prol dos oprimidos e marginalizados por meio da práxis libertadora de 
seu Filho amado. A práxis de Jesus, com suas ações transformadoras, criou alternativas em 
 
133
 COMPÊNDIO DO VATICANO II. Constituição Pastoral - Gaudium et Spes. nº. 39. 
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favor da vida e da dignidade dos pobres
134
, trabalhadores
135
, pecadores
136
, camponeses
137
, 
multidão
138
, leprosos
139
, doentes
140
, abandonados pelas autoridades judaicas
141
, mendigos
142
, 
pagãos
143
, uma vez que ela apresentou o Reino de Deus recuperando a opção pela justiça e 
cumprindo a Promessa, Eleição e Aliança que Deus Pai fizera com o povo de Israel. A 
missão
144
 de Jesus no exercício da práxis libertadora, proporcionou direito à subsistência e 
vida digna para todos os excluídos dentro das estruturas sócio-econômica e político-religiosa 
do mundo judaico. O Antigo e o Novo Testamento confirmam o amor de Deus Pai em prol de 
seus filhos e filhas, demonstrando maior atenção e zelo por aqueles que são desprezados em 
diversas épocas históricas. Nessa perspectiva, a Promessa, Eleição e Aliança no Antigo 
Testamento pode ser interligada com o fato histórico escatológico salvífico da Ressurreição 
no Novo Testamento. Neles,  DeusPai se apresenta como “O Deus que dá a vida ao ser 
humano e, para o qual, aliar-se a ele sempre tem este significado: optar pela vida, e não pela 
morte”. 
145
 
1.1 Concepções bíblicas sobre o conceito de Ressurreição. Considerações gerais. 
Constata-se, através da Sagrada Escritura, que o projeto de Deus tornou-se 
realidade concreta para o ser humano pela revelação em Jesus Cristo, especialmente na 
legitimação da vida, justiça e fraternidade, no ressuscitar de Jesus pelo amor de Deus Pai. 
 
134
 Lc 2, 8-20 
135
 Mc 1, 14 
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 Mc 2, 14 
137
 Lc 5, 1 
138
 Mc 4, 1 
139
 Mt 8,13 
140
 Mt 8, 16-17 
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 Mt 15, 29-32 
142
 Lc 16, 19-31 
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 Mt 15, 21 
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 Lc 4, 16-19 
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 BLANK, R. J. Escatologia da pessoa: vida, morte e ressurreição. São Paulo: Paulus, 2000., p. 49. 
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A Ressurreição nos Testamentos bíblicos e a práxis libertadora da fé possibilitam 
a compreensão de que esse evento de Jesus Cristo ressuscitado é um fato histórico, 
escatológico-salvífico, realizado pela graça e pela ação de Deus Pai. Conseqüentemente, os 
textos sagrados fundamentam a união entre a comunidade daqueles que tem fé e o 
Ressuscitado. Assim “é necessário, portanto, que toda pregação eclesiástica, como a própria 
religião cristã, seja alimentada e regida pela Sagrada Escritura” 
146
. As Sagradas Escrituras, 
nesse sentido, são fonte eficaz no sentido de sustentar a práxis libertadora da fé, 
impulsionando o fortalecimento e a continua construção do Reino de Deus, no contexto sócio-
econômico e político-cultural. Essa unidade entre a comunidade de fiéis e o Ressuscitado é 
vista na tradição bíblica como penhor da nossa herança 
147
. A Ressurreição, nas Sagradas 
Escrituras, confirma a filiação dos homens e mulheres a Deus Pai, uma vez que Ele provou 
por meio da ressurreição de Jesus, sua paternidade tendo como característica a opção pela 
vida, amor, misericórdia e justiça. “Cristo ressurgido dos mortos (cf. Rom 6,9), enviou aos 
discípulos o Seu vivificante Espírito, e por ele constituiu seu Corpo, que é a Igreja, como 
Sacramento Universal da Salvação” 
148
. 
A Ressurreição, assim como ela está sendo apresentada nas Sagradas Escrituras, 
possibilitou no Concílio Vaticano II uma compreensão mais ampla sobre a construção do 
Reino de Deus. É em cima dessa compreensão que a GAUDIUM ET SPES, com a sua 
expressão sobre uma nova Terra e um novo céu, impele para um agir transformador, 
compreendendo o significado da plenitude do amor-doação. 
A concepção bíblica sobre o conceito Ressurreição também possibilitou à 
comunidade dos fiéis o Credo Cristão. Essa profissão de fé alimenta e impulsiona a práxis da 
 
146
 COMPÊNDIO DO VATICANO II. Constituição Dogmática- Dei Verbun.  nº 21. 
147
 Cf. Ef 1, 14 
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COMPÊNDIO DO VATICANO II. Constituição Dogmática - Lumen Gentiun. nº 48. 
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fé libertadora na construção do Reino de Deus, contribuindo para o fortalecimento da cultura 
da solidariedade e paz no contexto sócio-econômico e político-cultural. Essa profissão de fé 
culmina na proclamação da ressurreição dos mortos e da vida eterna
149
. “Desse modo, a 
práxis libertadora da fé legitimada na Ressurreição de Jesus por Deus Pai possibilita à 
comunidade de fé que crer na ressurreição dos mortos foi, desde os inícios, um elemento 
essencial da fé cristã. Finducia christianorum resurrectio mortuorum; illam credentes, sumus 
- A confiança dos cristãos é a ressurreição dos mortos; crendo nela, somos cristãos” 
150
. 
Seguindo essas pesquisas bíblicas verifica-se que Deus Pai é justo e cumpre em Jesus 
ressuscitado suas promessas. “Essa confiança que Deus Pai transmitiu para a humanidade 
através da Ressurreição de Jesus com sua práxis libertadora, possibilitou aumentar a confiança 
na Promessa, Eleição e Aliança para todos os que crêem, sendo Ele o Deus da misericórdia, 
que resgata por amor e benevolência. E nessa fé mais uma vez só nos resta uma única coisa: 
deixar-nos salvar por ele” 
151
. Nesse sentido, a Ressurreição por (parte de Deus Pai), de Jesus 
com sua práxis libertadora alcança um significado que ultrapassa em muito a compreensão 
dos textos do AT, nos quais se faz referência à ressurreição dos mortos. 
1.1.1 A Ressurreição nos textos do Antigo Testamento 
  No Antigo Testamento, a Ressurreição dos mortos pode ser encontrada em 
diversos textos e com significado variado: Ressurreição como restituição da vida
152
, 
Ressurreição para a vida eterna ou para vergonha eterna 
153
, Ressurreição como destino para 
vida eterna, através do agir de Deus 
154
, Ressurreição somente para os justos 
155
. 
 
149
 Cf. CATECISMO DA IGREJA CATÓLICA. São Paulo: Loyola/ Petrópolis, 2000, p. 279. 
150
 Cf. Ibidem, p. 279. 
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 Cf. BLANK, R.J. Escatologia da Pessoa. op. cit, p. 268. 
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 Ecl 3,19-20 
155
 2 Mc 7, 9-11-23; 14,46. 
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A Ressurreição no Antigo Testamento apresenta a fidelidade e o amor de Deus em 
parceria com o homem: “Ouve, ó Israel: Iahweh nosso Deus é o único Iahweh! Portanto, 
amarás a Iahweh teu Deus com todo o teu coração, com toda a tua alma e com toda a tua 
força” 
156
. 
O povo de Israel, como foi abordado nos escritos anteriores, caracteriza-se como 
sendo pessoas da Promessa, Eleição e Aliança. Essa característica sustentou, 
conseqüentemente, a esperança também na Ressurreição dos mortos. Quando o povo de Israel 
sofreu as conseqüências dos impérios dominadores, sendo essas exercidas com opressão e 
tendo o seu auge no exílio na Babilônia, a tradição bíblica apresentou o profeta Ezequiel no 
cap. 37, 1-4 com seus relatos escatológicos sobre a Ressurreição, onde o próprio Deus lhes 
restituiu a vida manifestando seu amor misericordioso, benevolente e vivificador. 
 A mão do Senhor estava sobre mim e o Senhor me levou em espírito para 
fora e me deixou no meio de uma planície repleta ossos. Fez-me circular 
no meio dos ossos em todas as direções. Vi que havia muitíssimos ossos 
sobre a planície e estavam bem ressequidos, ouvi a palavra do Senhor! 
Assim diz o Senhor Deus a estes ossos: Vou infundir-vos, eu mesmo, um 
espírito para que revivais. Dar-vos-ei nervos, farei crescer carne e 
estenderei por cima a pele. Incutirei um espírito para que revivais. Então 
sabereis que eu sou o Senhor 
157
. 
Nessa visão escatológica de Ezequiel, verifica-se uma profunda confiança em 
Deus Pai. A esperança na expectativa escatológica profética do profeta Ezequiel se 
fundamenta na Promessa, Eleição e Aliança do Deus promitente que cumpre e resgata 
gratuitamente com amor e graça seus filhos e filhas das opressões sócio-econômicas, político-
religiosas e da morte. A fé do profeta Ezequiel é no poder criador do Deus vivo
158
. 
 
156
 Dt 6,4-5 
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 BLANK, R.J. Qual é o nosso destino final?. São Paulo: Paulus, 2003, p. 10 
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Cf. MARTIN-ACHARD, R. Da morte a ressurreição segundo o Antigo Testamento. Santo André, SP: 
Editora Academia Cristã Ltda. 1998, p. 121. 
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Verifica-se que Ezequiel, através do dom gratuito de Deus-Pai, formula essa visão 
do ressuscitar dos mortos de Israel, do povo derrotado em que aparentemente até mesmo suas 
vidas diante da opressão haviam sido aniquiladas. O Deus Pai de Israel é libertador e salvador, 
sendo que essa imagem da vivificação dos corpos mortos pelo espírito de Deus transcende as 
realidades imanentes. Diante dos fenômenos cosmológicos proporcionados por uma 
cosmovisão fisicista da história, do homem e do mundo, essa imagem do ressuscitamento na 
visão do profeta Ezequiel faz reflorescer a esperança fundamentada na fé em Deus Pai 
159
. 
A tradição bíblica também apresenta em Oséias cap. 6,2 uma certa semelhança, 
narrando que Deus devolveria a vida aos corpos mortos e que todos viveriam perante sua face, 
ou seja, na plenitude do amor do Pai eterno. Essa esperança apresentada em Oséias se 
caracteriza no ressurgimento do povo com direitos à subsistência e à vida digna marcadas pela 
miséria e opressão. Porém, acredita-se que a fidelidade em Deus Pai se torna o fortalecimento 
da fé nessa esperança de que Ele reerguerá seu povo; depois de dois dias Ele nos devolverá a 
vida e no terceiro dia Ele reerguerá, e viveremos perante sua face 
160
. 
Confirma-se, portanto o desenvolvimento de um projeto escatológico em Israel 
marcado pela esperança dentro da expectativa da escatologia profética, em que o profetismo 
está alicerçado na confiança em Deus Pai por meio da Promessa, Eleição e Aliança e 
esperança pela realização do Reino de Deus. Isto aconteceria pela eliminação das opressões 
vigentes, mas também pela esperança da Ressurreição de todos os que foram vítimas da morte 
frente a um contexto de injustiça e exclusão no âmbito sócio-econômico, político-religioso 
nos diversos períodos históricos em que Israel viveu. 
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 Cf. SCHNEIDER, T. Manual de Dogmática. Petrópolis: Vozes, 2000, p. 379. 
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 Cf. Ibidem, p. 379. 




[image: alt] 
59
Seguindo essa argumentação, Oséias no cap. 13, 14 explicita a confirmação pela 
esperança da Ressurreição, narrando que em determinados momentos Israel foi infiel a Deus, 
voltando-se para Baal. Desse modo, Israel não poderia ser salvo, uma vez que rejeitou o Deus 
promitente e fiel. Nessa ótica, Oséias pede a conversão de seus irmãos: “converte-te, ó Israel, 
ao Senhor teu Deus...” 
161
. 
Os textos de Os 13-14 são mencionados no pensamento de Achard 
162
, pelo 
Apóstolo Paulo, quando o mesmo faz uma apologia à comunidade de Corinto sobre a 
Ressurreição dos mortos, relembrando na mesma os acontecimentos presentes na tradição 
bíblica, dando destaque a esses textos de Oséias. Onde está, ó morte, a tua vitória? Onde, ó 
morte, o teu aguilhão? 
O Apóstolo Paulo, ratifica o fim do reinado da morte a partir das explicitações do 
profeta Oséias, atribuindo a Jesus Cristo a plenitude dessa concretização do projeto 
escatológico de Israel e sua constituição sobre o Reino de Deus. Nas primícias da confiança 
paulina estão os textos do profeta Oséias. O anúncio da Ressurreição de Jesus torna reais as 
afirmações do profeta de Israel à luz do mistério pascal. Tornam-se, portanto, as palavras de 
Oséias um hino de ação de graças à glória de Yahweh 
163
. 
Os relatos da esperança no desenvolvimento do projeto salvifico de Deus em 
Israel através da morte/ressurreição são apresentadas, também, pelo profeta Isaías nos 
capítulos 53. 25, 8 e 26, 19. No cap. 53 é apresentada a imagem no servo sofredor que diante 
dos sofrimentos, injúrias, insultos, dores, fracassos e injustiças tem sua confiança nas 
promessas que Yahweh lhe faz com respeito a sua situação final, não se referindo de forma 
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 Os. 14, 1. 
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alguma ao conjunto dos Israelitas 
164
. Nessa perspectiva, pode-se relatar que através da 
Ressurreição de um único ser na história do povo eleito por Deus por meio da Promessa, 
Eleição e Aliança, acontece de um modo geral o anuncio da Ressurreição dos mortos, dos 
mártires. 
No cap. 25,8 encontra-se que “Ele aniquilará a morte para sempre”. Tem-se, 
portanto, a constatação da realização da fidelidade de Deus, uma vez que a vitória definitiva 
do amor de Deus Pai reinando incondicionalmente sobre seus filhos e filhas, deixando a morte 
de impor o seu poder aniquilador. O amor do Deus de Israel é mais forte do que a morte, 
transcende as realidades meramente humanas, sobretudo onde a opressão e a injustiça 
parecem ter a última palavra. Desse modo, a manifestação e magnitude do amor pleno de 
Deus Pai, não permite à morte frustrar a esperança de seus filhos e filhas. Nessa perspectiva, a 
esperança da imortalidade e do Reino de Deus são vinculadas com base na fidelidade de Deus 
que age na história, salvando e libertando os oprimidos e escravizados pelas estruturas de 
morte. 
No capítulo 26,19 do profeta Isaías encontram-se relatos explícitos da 
Ressurreição dos membros do povo eleito. Segundo a opinião geral dos exegetas, o versículo 
19 anuncia que os israelitas fiéis reviverão graças a ação renovadora de seu Deus 
165
. 
Os teus mortos viverão, os seus corpos ressuscitarão; 
Despertai o exultai, voz que habitais no pó; 
Porque o teu orvalho é orvalho de luz; 
E sobre a terra das sombras fá-lo-ás cair 
166
. 
 
 
 
Nesses relatos, dentro da tradição bíblica através também do profeta Isaías, 
constata-se a existência da totalidade da vida, sendo que o amor de Deus resgata a pessoa de 
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165
 Cf. Ibidem, p. 148. 
166
 Ibidem, p. 149 




[image: alt] 
61
forma integral, passando a existir atemporalmente, na plenitude do amor de Deus Pai. Dessa 
forma “os verbos despertar, levantar, manter vivo são impregnados como termo técnico da 
ressurreição” 
167
. 
A Ressurreição, nesse aspecto, é anunciada aos mártires no contexto de opressão, 
ou seja, aos que morreram, uma vez que fizeram a opção pela justiça, e essa lhes causou a 
morte frente às estruturas e aos mecanismos de morte que também eram contrários à opção 
pelo amor e misericórdia de Deus Pai em prol do povo oprimido. 
Desse modo, aparentemente, os mártires haviam perdido sua vida.  A partir da 
perspectiva do sistema opressor, tal fato demonstrou e confirmou para o sistema que era ele 
que possuía a última palavra. Ressuscitando, porém, os mártires, Deus Pai, pela sua fidelidade 
e opção pela justiça, lhes garantiu a continuação da existência através do seu espírito 
vivificador. O amor vivificador de Deus Pai destruiu o Sheol; sua força e sua opção pelo justo 
e pela justiça são mais fortes do que a morte, ultrapassam a possibilidade do vazio e do 
aniquilamento. “Isaías 26,19 significa, pois, que no século IV os crentes puderam admitir a 
possibilidade de uma nova vida depois da morte. A ressurreição, portanto, pertence à ação de 
Yahweh” 
168
. 
Seguindo essa argumentação da morte e Ressurreição no Antigo Testamento de 
acordo com a tradição bíblica, verifica-se que o livro de Daniel cap. 12,2 apresenta a 
Ressurreição por parte de Deus Pai aos que foram fiéis ao seu projeto libertador, isto é, aos 
que foram mortos por causa da opressão e perseguição diante dos diversos períodos 
históricos. Embora se entenda como uma Ressurreição universal, referem-se, em primeiro 
lugar, a uma parte das pessoas que morreram, nesse caso os oprimidos, mortos antes do 
 
167
 Ibidem. 
168
 Ibidem, p. 156. 




[image: alt] 
62
triunfo do Deus de Israel que através da Promessa, Eleição e Aliança sempre se mostrou 
fiel
169
. 
Nesse contexto, a fé do povo oprimido e sua confiança em Deus Pai, ampliou seus 
horizontes para a vida eterna, horizontes entendidos como ausência de limites 
170
. A justiça 
de Deus em amplitude, possibilita compreender que “Yahweh arrancará seus servos das trevas 
e lhes permitirá habitar em sua glória, o que é confirmado através dos escritos do profeta 
Daniel, cap. 2,2” 
171
. 
Nessa compreensão, a justiça vivenciada pelas pessoas no dia-a-dia de sua vida, 
em comunhão com o projeto libertador de Deus Pai, era sustentada pela fé. O Deus que as fez 
sair da escravidão do Egito e que sempre acompanhou a trajetória do seu povo, agindo com 
projetos que apresentavam alternativas em favor da vida, nesse seu agir deu a prova de sua 
fidelidade. A atitude de acreditar na fidelidade de Deus Pai, por sua vez, possibilitou que as 
pessoas se inserissem no projeto libertador desse Deus. Esta decisão, em contrapartida, 
possibilitou e garantiu a elas mesmas que fossem ressuscitadas. 
A ressurreição dos oprimidos apresentada em Daniel cap. 12,2, não é assim 
conseqüência somente de lucubrações cosmológicas ou filosóficas, mas conseqüência de seu 
martírio fruto das lutas e dos sofrimentos de um povo oprimido por causa de sua fé 
172
. Nesse 
sentido, o profeta Daniel transmite pela sua profecia o testemunho também de uma 
ressurreição individual, mostrando o caráter inequívoco da fé de todo aquele que vivendo em 
comunhão com Deus Pai, numa opção pela justiça, não perdia sua fé em meio às estruturas e 
mecanismos de opressão, injustiças e exclusões sociais. 
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O único testemunho inequívoco da fé em ressurreição 
individual é Daniel 12,2. O texto, redigido sob o governo 
terrorista de Antíoco IV Epífanes (175-164 aC), anuncia a 
tribulação do tempo final, a salvação dos justos depois de 
tudo, a retribuição geral e, nesse contexto, a ressurreição: 
“Muitos daqueles que dormem na terra do pó despertarão, 
uns para a vida eterna, outros para a ignomínia, para a eterna 
abominação”. Virada de éon, ressurreição e juízo estão inter-
relacionados. Não é possível determinar quem são os 
“muitos” (todos os israelitas? Também parte do gentios?). 
Observe-se, porém, que despertarão justos e pecadores. Nisso 
o presente texto se distingue de Is 26,19 e também dos que 
seguem 
173
. 
Verifica-se, nessa perspectiva, que o segundo livro de Macabeus escrito 
aproximadamente depois de 160 a.C., conta no cap. 7 o martírio de uma mãe e seus sete filhos 
que preferiram suportar o sofrimento e a tortura até a morte do que transgredir as leis de Deus 
Pai. Nesse contexto, dentro desse período histórico, a fé na fidelidade e no amor de Deus Pai 
tornou-se esperança na ressurreição e vida nova como participação no amor pleno de Deus. 
Nesse aspecto, em segundo Macabeus cap. 7, 13, aparecem novamente a misericórdia e a 
opção de Deus pelos oprimidos, uma vez que os que conservaram a fidelidade a Deus Pai, Ele 
lhes retribuiria o espírito e a vida. O criador do mundo formou o ser humano em seu 
nascimento (...). Ele vos retribuirá, em sua misericórdia, espírito e vida (2 Mc 7, 13)
174
. 
Um outro enfoque apresentado nessa perspectiva da morte e ressurreição no 
Antigo Testamento é o livro da Sabedoria que reflete sobre a esperança e a confiança do justo 
que depositou sua vida nas mãos de Deus. A esperança, com que o Livro da Sabedoria 
responde a essa experiência, encontra-se igualmente na linha indicada em Sl 73, 12s: “As 
almas dos justos estão nas mãos de Deus, nenhum sofrimento pode tocá-las” 
175
. 
Essa esperança da Ressurreição também se expressa em súplicas, louvores em 
vários Salmos. Esses apresentam Deus Pai resgatando os justos, ou seja, os mártires que 
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viveram, embora em meio a tantos sofrimentos, torturas e opressões, a opção pelo projeto 
salvador e libertador de Deus Pai. A esperança de que Deus resgata o justo, se exprime em 
muitos Salmos, dos quais um exemplo típico encontra-se em Sl 49, 16: “Deus me resgatará do 
abismo (do Sheol), sim, ele me arrebatará” 
176
. 
A tradição bíblica apresenta diante da morte e Ressurreição no Antigo Testamento 
o amor de Deus Pai em prol de seus filhos e filhas, ou seja, uma relação de fidelidade através 
do cumprimento da Promessa, Eleição e Aliança entre Yahweh e seu povo graças ao Deus de 
Israel ter-se manifestado como um Deus poderoso, eqüitativo e bondoso, afirmava o retorno 
dos mortos à vida 
177
. 
A tradição bíblica, a partir dessas reflexões, apresenta através do resgate também 
do órfão, da viúva e do estrangeiro, o amor de Deus promitente que não se distancia da dor, 
do sofrimento e da miséria do seu povo, mas se insere de muitos modos, sobretudo na 
profecia e no anúncio de uma vida nova, sendo que essa ultrapassa os limites do tempo e do 
espaço, possibilitando o encontro na plenitude do seu amor. 
No Antigo Testamento, encontra-se no tocante a esperança pela ressurreição uma 
vivência profunda na comunhão com a vida de Deus. Essa comunhão não negou a dureza, 
dificuldades e desafios da vida terrena e, no entanto, não tendo clareza da vida eterna, pode-se 
vincular essa compreensão na profunda confiança no espírito vivificador e restaurador de 
Deus, sendo que no livro dos Can cap. 8,6 encontra-se: “o seu amor é mais forte do que a 
morte”. Nesse sentido, a consciência da fidelidade divina foi capaz de dar sentido a terrível 
ambigüidade da existência humana, o que é confirmado pelas palavras do Salmo 73: “minha 
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carne e o meu coração desfalecem, rochedo do meu coração e minha porção é Deus para 
sempre!”. 
As reflexões apresentadas demonstram que um outro aspecto da fidelidade dos 
oprimidos a Deus Pai passa pela aguda experiência de contraste entre os sofrimentos do justo 
e a intolerável injustiça de seu fracasso terreno. Com o martírio dos justos somente o amor fiel 
de Deus pôde conciliar o sofrimento incompreensível daqueles que mantiveram a fidelidade à 
Promessa, Eleição e Aliança de Deus Pai. 
Um fruto importante dessa recordação é que os longos séculos sem crença 
clara no outro mundo ensinam, ao vivo, que não se alcança a autentica fé 
na ressurreição com uma fuga rápida para o além, mas que ela se forja na 
fidelidade da vida real e na autenticidade da relação com Deus. Além 
disso, é muito provável que nesses textos Jesus encontrava um importante 
alimento para a sua própria experiência; e, seguramente, ali o encontraram 
os primeiros cristãos para sua compreensão de destino do Crucificado 
178
. 
 
A fidelidade da relação com Deus, sobretudo como sustento da esperança pela 
concretização da justiça e fraternidade em favor dos oprimidos, alimentava a experiência do 
amor-doação e a certeza de fé de que sua vida pertencia a Deus Pai. Embora passassem pelo 
martírio, através da fé na promessa, eleição e aliança acreditavam que suas lutas em favor da 
justiça colaboravam na continua construção do Reino de Deus e Ele os ressuscitariam. 
1.1.2 A Ressurreição nos textos do Novo Testamento 
Verifica-se, diante da tradição bíblica do Antigo Testamento, que os relatos da 
morte e Ressurreição presentes tornam-se importantes no que se refere à compreensão dos 
textos sobre a Ressurreição de Jesus, por parte de Deus Pai no Novo Testamento. Essa 
herança preciosa passou ao Novo Testamento como pressuposto fundamental que não se deve 
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esquecer, pois constituía o marco da vivência e compreensão tanto para Jesus como para a 
comunidade 
179
 . Nesse sentido, o Novo Testamento não faz uma ruptura com o Antigo 
Testamento, mas dá continuidade à herança herdada, expressando a realização das promessas 
de Deus, sendo Ele o defensor de seus filhos e filhas, “o Deus de Israel aparece no momento 
crítico da história de seu povo como um go’el (redentor, defensor, protetor) principalmente no 
êxodo e no exílio na Babilônia” 
180
. Essa herança que a tradição bíblica revela do Antigo 
Testamento torna-se um eixo importante para a compreensão da Nova Aliança em Jesus 
Cristo, no Novo Testamento, revelando o cumprimento da fidelidade do Deus promitente na 
História. O que se torna manifesto no revelar-se de Deus com seu espírito vivificador em prol 
dos excluídos, acontece na história, porém, sendo modelado por essas três realidades que 
acompanham a trajetória do povo de Israel: Promessa, Eleição e Aliança. 
Nessa ótica, o conceito de Ressurreição adquire abrangência maior com a de Jesus 
Cristo, onde acontece a concretização dessas três realidades fidedignas entre Deus e o seu 
povo, dentro de um processo histórico, porém transcendendo a mesma. As Promessas, Eleição 
e Aliança de Deus abriram horizontes na História, uma vez que a Ressurreição possibilitou o 
entendimento e a compreensão da História como reveladora para o homem da bondade, 
fidelidade e amor de Deus 
181
. 
1.1.3 A apresentação da Ressurreição de Jesus no Novo Testamento 
A fé na Ressurreição de Jesus é mostrada no Novo Testamento de três formas 
especificas e fundamentais: 
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a) Mediantes confissões ou fórmulas de fé, sendo nessa perspectiva a 
caracterização dos relatos das Sagradas Escrituras, onde encontra-se em primeiro Cor cap. 
15,3-5 as palavras do Apóstolo Paulo que nas suas reflexões sobre a ressurreição apresenta os 
relatos de confissões e fórmulas recebidas da comunidade primitiva palestinense 
182
. “Desse 
modo, percebe-se que a confissão e as fórmulas de fé apresentadas pelo Apóstolo Paulo situa 
esses dados nas formas mais antigas do Novo Testamento, sendo essas apresentadas em 
alguns textos como por exemplo, em Rm cap. 1,3-4; 10,9; At 2,23-24. Essas confissões ou 
fórmulas de fé chegam até as pessoas, perpassando o tempo e o espaço pelo querigma pascal, 
desenvolvido possivelmente no ambiente litúrgico onde o anúncio da morte e Ressurreição de 
Jesus Cristo, com sua práxis libertadora, ocupam o centro da salvação, devendo essa ser de 
forma integral, ou seja, devendo proporcionar as mesmas alternativas de libertação e vida 
digna através do anúncio e denúncia proféticos para o ser humano nos dias atuais” 
183
. 
b) Em At cap. 10,40-42 encontra-se o fato histórico das testemunhas, uma vez que 
Deus Pai ressuscitou Jesus e permitiu que Ele aparecesse às pessoas no sentido de mostrar a 
identidade do Crucificado e Ressuscitado, com sua práxis libertadora, sendo que essas 
testemunhas confirmam as profecias e a legitimação das alternativas criadas pela práxis de fé 
existente em Jesus e sua constituição sobre o Reino de Deus legitimada por Deus-Pai. As 
testemunhas afirmam a realidade da ressurreição 
184
. 
c) A tradição bíblica apresenta no Novo Testamento, especificamente nos 
sinóticos, alguns relatos evangélicos a respeito do Ressuscitado. Em Mc cap. 16,1-8; Mt 28,1-
20; Lc 24,1-53 encontram-se as narrativas que apresentam as aparições para a comunidade e 
para os discípulos, através do que eles puderam adquirir a certeza de fé da práxis libertadora, 
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estando essa viva e devendo ser seguida porque Jesus Cristo está vivo e ressuscitado. Desse 
modo, constatam-se nesses textos lacunas e divergências quando são comparadas entre si, 
sendo que em Marcos e Mateus as aparições realizam-se na Galiléia e Lucas relata que foi em 
Jerusalém, porém, com isso não querem causar perplexidade aos leitores, mas mostrar, através 
de diversos gêneros literários, que a práxis libertadora de fé de Jesus deveria e deve ser 
seguida por todas as pessoas de diversas raças, línguas e costumes, sendo que Deus Pai 
através dos ressuscitam de seu Filho se revelou para toda a humanidade. Nessa perspectiva, os 
relatos evangélicos pascais tem como objetivo básico firmar a realidade da Ressurreição 
185
. 
Querem evitar, portanto a tentação de espiritualizar Jesus, como alguns o fazem, criando uma 
espiritualidade que não esteja de acordo com a práxis libertadora de fé exercidas por Ele em 
suas ações libertadoras. “No ressuscitado é reconhecido o Crucificado” 
186
. Portanto, Jesus 
Cristo está vivo integralmente como pessoa. Ele conversa, caminha junto e partilha o pão. Sua 
identidade é a mesma do Crucificado, sendo que no evangelho de João cap. 20,24-29, chama-
se a atenção para as chagas do Ressuscitado, firmando sua identidade integral. 
Por que esta existência na dimensão corpórea da ressurreição? Existe uma 
importante motivação teológico-pastoral. Com efeito, no último quartel do 
século I, surge e desenvolve-se uma heresia conhecida como docetismo: 
trata-se de uma interpretação Dualista de Jesus Cristo e da salvação cristã. 
Uma vez que se desprezava a matéria como intrinsecamente má, Deus não 
poderia ter-se encarnado de verdade. Em conseqüência a corporeidade de 
Jesus Cristo seria apenas aparente ou fantasmagórica. Nesta perspectiva, é 
claro que não se pode falar de uma ressurreição do corpo. 
Para evitar o adentramento na Igreja dessa interpretação que deturpa a 
própria essência da fé cristólogica, os relatos pascais existem na realidade 
da presença do corpo no ressuscitado. Não obstante, é importante notar que 
se trata de uma corporeidade não vinculada ao nosso tempo a ao nosso 
espaço: Jesus entra e sai com a porta fechada, translada-se de um lugar para 
o outro instantaneamente etc.
187
 
 
 
Os relatos teológicos próprios dos relatos pascais apontam o caminho para 
chegar-se à fé em Jesus Cristo morto e Ressuscitado. No evangelho de Lucas cap. 24,13-35 
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ratifica-se que os discípulos de Emaús aumentaram a sua fé pelo pão partilhado. Nesse 
aspecto, a práxis libertadora sustentada pela Ressurreição cria alternativas para partilha, 
solidariedade, resgate da dignidade da pessoa humana e possibilidade da construção da cultura 
da solidariedade e paz. A construção do Reino de Deus torna-se possível no exercício da 
partilha pela práxis libertadora. 
A alternativa criada pela práxis de Jesus se fez através do amor doação 
manifestado e concretizado em suas atitudes libertadoras, possibilitando à comunidade e aos 
discípulos o acesso ao projeto libertador de Deus-Pai. Nessa ótica, as confissões ou fórmulas 
de fé, testemunhas e aparições nos relatos evangélicos sobre o ressuscitado concretizam a 
Promessa, Eleição e Aliança feita por Deus Pai no Antigo Testamento e recuperada em Jesus 
Cristo no Novo Testamento tendo, seu auge na Ressurreição. 
1.1.4 Síntese: O eixo central da compreensão da Ressurreição 
A morte e Ressurreição no Antigo e Novo Testamentos expressam a opção de 
Deus pela justiça concretizando o pleno mistério da salvação. Através da ressurreição dos 
mártires que viveram em comunhão com o projeto libertador de Deus, assim como através de 
Jesus Cristo que recuperou esse projeto no exercício de sua práxis de fé e que por causa disso, 
sofreu morte de cruz, mas ressuscitou, Deus Pai demonstrou sua opção pela justiça, amor 
doação e vida plena para todos. Desse modo a Ressurreição de Jesus constitui um conceito-
chave para a teologia, tendo importância central e fundamental para o cristianismo 
188
. 
Confirma-se através da tradição bíblica, que a Ressurreição realizada por Deus 
Pai legitima a opção pela justiça e o seu projeto libertador por meio da práxis de amor de 
Jesus. Não deve ser compreendida, portanto, como alienação e isolamento da existência, fuga 
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para o além, ou como forma de subterfúgio diante dos problemas sócio-econômico, político-
cultural apresentados durante a vida. A ressurreição dos mártires, do justo e especificamente 
de Jesus Cristo sustenta a missão também da comunidade no exercício da práxis libertadora 
de fé. Ela fundamenta a plena aceitação dessa vida e faz com que as pessoas se envolvam 
irrestritamente com a vida como um todo 
189
. 
Seguindo essas reflexões, constata-se que a Ressurreição é um ato de Deu Pai que 
devolve a vida com seu espírito vivificador aos seus filhos e filhas. Como um ato ou ação de 
Deus, subtende também a presença trinitária, em que o amor da presença trinitária é mais forte 
do que a morte. Sendo esse ato concretizador da práxis libertadora de fé torna-se um apelo 
para que seja assumido esse projeto libertador e salvador; apelo para que se faça e fortaleça a 
construção do Reino de Deus com alternativas, projetos e iniciativas semelhantes à práxis de 
Jesus, com seu agir transformador na dimensão sócio-econômico e político-cultural.  A 
Ressurreição dos mártires e, de forma especial, a Ressurreição de Jesus, significam também a 
confirmação do agir deles contra aquelas forças e aquelas instituições que os mataram. Nesse 
sentido, essa confirmação por parte de Deus Pai, das ações dos mártires e de Jesus Cristo, são 
a deslegitimação das forças e das instituições que promoveram a morte dos mártires e de 
Jesus. 
A fé cristã nesse sentido se sustenta na Ressurreição de Jesus e no seguimento de 
sua práxis libertadora, sendo que a mesma tornou-se o suporte para as ações transformadoras 
frente aos sistemas e estruturas geradores de morte e exclusão. Isso prova que Deus de fato é 
um Deus que não se interessa, em primeiro lugar, por uma espiritualização somente na 
dimensão religiosa. Para Deus, a religião a partir da revelação em Jesus Cristo com suas 
atitudes em favor dos pobres, miseráveis e excluídos relaciona-se com a vida concreta, aos 
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seus problemas e dificuldades. Deus se interessa pela superação de tudo aquilo que 
desumaniza o homem, muito mais do que por cultos espiritualizantes. A espiritualidade dos 
cristãos e de todos que praticam a justiça do Reino de Deus deverá ser semelhante à de Jesus 
com sua práxis libertadora de fé, exercendo a misericórdia no resgate da dignidade da pessoa 
humana com alternativas que fortaleçam a solidariedade, a justiça e a paz. Nesse aspecto, “o 
eixo principal da fé cristã se apoia na confiança de Cristo morto e Ressuscitado” 
190
, sendo 
este fato histórico-escatológico-salvífico compreendido à luz da dinâmica do amor de Deus, 
manifestando para todo o ser humano a realidade mais profunda de sua existência. “Essa fé 
constitui também a marca do cristianismo antigo principalmente em face do pensamento 
grego que era incapaz de considerar o corpóreo visível como um bem para o homem” 
191
. 
As Escrituras, seguindo tal linha de pensamento, revelam e apresentam a 
Ressurreição como início de um novo mundo, revelando a plenitude do amor de Deus que 
superou as estruturas sócio-econômica e político-religiosa do mundo judaico. Por meio da 
Ressurreição, Deus Pai legitimou as atitudes de Jesus Cristo com sua práxis libertadora da fé e 
deslegitimou o Templo com seus mecanismos e sistemas por meio de legalismos que 
proporcionavam a exclusão e a opressão de todos os que eram descartados pelo sistema da Lei 
do puro/impuro, sacrifícios e descendências. “Graças à Ressurreição, toda a vida de Jesus 
Cristo com seu agir transformador concretiza a revelação plena de Deus” 
192
. Nessa 
perspectiva, a revelação de Deus Pai através de Jesus Cristo se faz no sentido de mostrar sua 
opção pela vida e pela justiça, resgatando a dignidade de seus filhos e filhas por meio da voz 
dos profetas, tendo essa sua plenitude na profecia de Jesus e dos seus discípulos inseridos na 
vida de comunidade, impulsionando e incentivando a práxis libertadora de fé como alternativa 
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e possibilidade para o fortalecimento de um Reino de Deus onde todos tenham vida, voz e 
vez. 
1.1.5 A Ressurreição de Jesus nos Sinóticos 
Nos Evangelhos Sinóticos encontram-se os relatos e profissões, fórmulas de fé e 
testemunhos que afirmam a Ressurreição de Jesus. Os evangelistas Mateus, Marcos e Lucas 
expressam através da fé e no testemunho bíblico a práxis da fé libertadora, sustentada por 
Deus Pai na Ressurreição, como um fato histórico-escatológico e salvífico, com realismos 
apresentados através de experiências de Jesus morto e ressuscitado. Desse modo, encontra-se 
uma dialética entre a Ressurreição e a fé, porém, compreende-se “que o acontecimento da 
Ressurreição foi que deu origem nos Evangelhos Sinóticos à experiência comunitária à fé” 
193
. 
Dessa forma a Ressurreição é um ato daqueles que acreditam, ou seja, um ato de crer, que 
transcorre os períodos históricos pela experiência de fé daqueles que compreenderam para 
entender, ou seja, foram capazes de dar razões para sua fé. Nessa perspectiva constata-se, por 
exemplo, o pensamento de Santo Anselmo que durante a trajetória do processo eclesial no 
tocante à fé situou-se na linha do pensamento de Santo Agostinho que havia dito “desejei ver 
com a inteligência no que acreditei” 
194
. 
De acordo com esses relatos bíblicos, os Sinóticos apresentam a Ressurreição 
numa dimensão de fé. Não o fazem numa ótica imanente, ilusória e somente como 
elucubrações mentais. A atitude dos discípulos e da comunidade demonstram o ato de crer em 
que Deus Pai cumpriu as promessas ao ressuscitar seu filho, proporcionando a todos a alegria 
pelo testemunho verificado. 
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Os relatos da Ressurreição, seguindo essa linha de pensamento, são nos 
Evangelhos Sinóticos, resultados da experiência das pessoas que vivenciaram com a vida e 
pela fé o profundo amor e graça de Deus Pai, podendo expressar pela palavra inspirada a 
Ressurreição como um ato salvador e libertador de Deus. “No fervor de sua fé, a pessoa ama a 
verdade que crê, a resolve no seu espírito e a abraça, procurando encontrar razões para o seu 
amor” 
195
. “Desse modo, o amor de Deus Pai manifestado nos Evangelhos Sinóticos pelo fato 
histórico-escatológico-salvífico da Ressurreição de Jesus com sua práxis libertadora de fé, 
ultrapassa e supera a História, ou seja, é um ato de Deus, porém, tornando possível o acesso e 
compreensão da Ressurreição na História, por que o fato de ter ressuscitado Jesus indica antes 
de mais nada, que Deus interveio na história dos homens, ainda que de um modo único e 
determinante” 
196
. 
Os Evangelhos Sinóticos, ao relatarem nas Sagradas Escrituras o fato histórico-
escatológico-salvífico da ressurreição, não o fazem no sentido de reduzi-lo a uma visão ou 
acontecimento imanente simplista e subjetivo como um simples ato de crer. A atitude de 
acreditar está justamente direcionada para esse acontecimento que transcende a História, 
demonstrando a ação de Deus Pai na mesma, isto porque independente de nossa fé, Jesus 
ressuscitou verdadeiramente dentre os mortos 
197
. “Seguindo essa reflexão não é a fé que faz 
acontecer a ressurreição, mas a Ressurreição confirma e aumenta a fé e a atitude de crer 
daqueles que acreditaram e acreditam na legitimação da práxis libertadora de Jesus na 
Ressurreição assumida como um ato realizado pelo do amor de Deus. Nessa perspectiva, uma 
das características dos Evangelhos Sinóticos se faz através do querigma pascal; esse 
acontecimento, dentro da História como um ato de Deus, possibilita o anúncio e o seguimento 
dos ensinamentos de Jesus através da sua práxis; sendo que esse fato histórico-escatológico-
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salvífico fez surgir as fórmulas ou profissão de fé, as testemunhas e as aparições, onde a 
principal e mais conhecida dessas fórmulas é a que se encontra em I Cor cap. 15,3-6” 
198
. 
 Seguindo essa reflexão, a análise que se faz desse relato é que a transmissão da 
mensagem da Ressurreição acontece pelo testemunho que se encontra nas Escrituras, sendo 
que essas testemunhas de I Cor cap. 15,3-6 estão expressas na mesma linha teológica dos 
testemunhos dos Evangelhos Sinóticos, demonstrando nesses relatos da tradição bíblica a 
identidade nos Sinóticos e nesse texto paulino, a identidade do crucificado com o 
ressuscitado. 
Essas constatações que os evangelistas Mateus, Marcos e Lucas fazem sobre o 
Jesus histórico com sua práxis libertadora como o mesmo Cristo da fé pelas confissões, 
testemunhos e aparições, chegam à comunidade por meio do querigma pascal, sendo que esse 
sustenta a caminhada e a práxis libertadora dos que assumem o projeto libertador de Deus Pai, 
dando prosseguimento à construção do Reino de Deus. 
1.1.5.1 A Ressurreição de Jesus no Evangelho de Mateus. 
O evangelista Mateus, no Novo Testamento, apresenta Jesus com sua práxis 
libertadora de fé como cumprimento e recuperação das Promessas, Eleição e Aliança feitas 
por Deus Pai no Antigo Testamento. A práxis libertadora de Jesus no Evangelho de Mateus é 
a concretização da opção de Deus Pai em favor da vida e da justiça. Em Mt cap. 11,1-5 
encontra-se o cumprimento da expectativa escatológica profética. Os cegos recuperam a vista, 
os coxos andam, os leprosos são purificados e os surdos ouvem, os mortos ressuscitam e os 
pobres são evangelizados, confirmando, portanto, em Jesus Cristo, com suas ações 
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libertadoras, a plenitude da profecia em favor da vida e da dignidade dos filhos e filhas de 
Deus Pai. 
Seguindo essa pesquisa, de acordo com Mckenzie, as afirmações de que Jesus 
Cristo no Evangelho de Mateus foi o cumprimento do Antigo Testamento com sua práxis 
libertadora, aparecem várias vezes nos evangelhos sinóticos. Vinte uma vezes são comuns em 
Mateus, Marcos e Lucas e vinte e sete vezes são exclusivas de Mateus, das quais dez se 
encontram somente em Mateus e em nenhum outro ponto do Novo Testamento. Do total, 
trinta e sete citações do Antigo Testamento são introduzidos como a fórmula amiúde era para 
que se cumprisse 
199
. Desse modo, no Evangelho de Mateus Jesus, com sua práxis libertadora, 
apresenta-se uma nova lei e justiça. Essas devem servir para garantir a salvação integral da 
vida dos filhos e filhas de Deus, também no contexto sócio-econômico e político-cultural. 
Jesus, com sua práxis de fé, supera as estruturas sócio-econômicas e político-religiosa do 
mundo judaico. Essas alternativas apresentadas por Jesus no Evangelho de Mateus garantem a 
vida (com direito à subsistência) dos desprovidos e excluídos dentro desse processo histórico. 
Verifica-se que, em Mateus, o Reino de Deus é reconhecido pela fé nas alternativas que Jesus 
realiza 
200
: no sentar-se a mesa com os pecadores 
201
, nos milagres 
202
, nos exorcismos 
realizados como sendo o acontecimento também da salvação integral 
203
, no reconhecimento e 
na valorização da dignidade também das mulheres, nos gestos de salvação e libertação em 
favor dos pobres, humildes e pecadores 
204
, na cura integral dos leprosos 
205
, dos cegos 
206
, dos 
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doentes em geral 
207
, dos abandonados pelas autoridades 
208
, dos pagãos desprezados pelos 
judeus 
209
. 
Jesus Cristo, com sua práxis libertadora legitimada por Deus-Pai na Ressurreição, 
se posicionou em prol dos excluídos, haja visto o cap. 14,13-21, que relata a multiplicação dos 
pães, revelando em sua opção pela justiça o jeito de ser de Deus-Pai. Nessa linha de 
pensamento, a lei e a justiça apresentadas com a práxis de Jesus têm o caráter de compaixão e 
misericórdia. No Evangelho de Mateus, as multidões os seguiam em busca de vida. Nesse 
sentido, também em Mateus as multidões significam: os pobres, trabalhadores, camponeses, 
pescadores, pastores, leprosos, cegos, doentes em geral, abandonados pelas autoridades, 
mendigos, pecadores públicos, pagãos desprezados pelos judeus. Jesus se compadeceu desses 
excluídos, porque eram filhos e filhas de Deus Pai. Saciou a fome através dos alimentos que 
estavam presentes, como afirma o relato do cap. 14,6 “dai-lhes vós mesmos de comer”. 
Constata-se, nessa argumentação, que o evangelista Mateus apresenta a práxis de 
Jesus com o sentido do cumprimento, mas também do seguimento de suas ações libertadoras, 
pois ao relatar o fato histórico-escatológico-salvífico da Ressurreição, como foi abordado nos 
escritos anteriores, o Jesus Ressuscitado com sua práxis libertadora tem a mesma identidade 
do crucificado. Dessa forma, no Evangelho de Mateus, o Reino de Deus é uma realidade 
presente, e essa presença no agir transformador pela práxis de Jesus se concretiza e se 
confirma de forma plena na Ressurreição. A Ressurreição como um ato de Deus Pai no 
Evangelho de Mateus também é a legitimação da práxis libertadora de Jesus e a 
deslegitimação do Templo. Com a morte de Jesus com sua práxis libertadora, o Templo, 
através das suas autoridades pensaram ter tido a vitória da Lei do puro/impuro, sacrifícios e 
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descendência. O evangelista Mateus, ao narrar a Ressurreição de Jesus, confirmou o amor de 
Deus-Pai e o projeto libertador em favor dos excluídos, oprimidos e marginalizados. Nesse 
aspecto, o evangelista Mateus apresenta a Ressurreição de Jesus, anunciando de modo simples 
e cheio de significado: 
Após o sábado, ao raiar do primeiro dia da semana, Maria Madalena e a 
outra Maria vieram ver o sepulcro. E eis que houve um grande terremoto: 
pois o Anjo do Senhor, descendo do céu e aproximando-se, removeu a 
pedra e sentou-se sobre ela. O seu aspecto era como o do relâmpago e a sua 
roupa, alva como a neve. Os guardas tremeram de medo dele e ficaram 
como mortos. Mas o Anjo, dirigindo-se às mulheres, disse-lhes: “Não 
temais” Sei que estais procurando Jesus, o crucificado. Ele não está aqui, 
pois ressuscitou, conforme havia dito. Vinde ver o lugar onde ele jazia. Ide 
lá contar aos discípulos que ele ressuscitou dos mortos, e que ele vos 
precede na Galiléia. Ali o vereis. Vede bem, eu vo-lo disse!”Elas, partindo 
depressa do túmulo, com medo e grande alegria, correram a anunciá-lo aos 
seus discípulos. E eis que Jesus veio ao seu encontro e lhes disse: “Alegrai-
vos”. Elas, aproximando-se, abraçaram-lhe os pés, prostrando-se diante 
dele. Então Jesus disse: “Não temais” Ide anunciar a meus irmãos que se 
dirijam para a Galiléia; lá me verão” (Mt 28,1-10).
210
 
Desse modo, as confissões ou fórmulas de fé, testemunhas e aparições relatadas 
pelo evangelista Mateus, tem o sentido de apresentar também a identidade de Jesus Cristo 
Ressuscitado com o Crucificado, ou seja, a práxis libertadora da fé de Jesus na Ressurreição 
foi legitimada por Deus Pai. Constata-se que o evangelista Mateus pretendeu, no relato acerca 
do Ressuscitado, dar uma resposta aos que negavam a práxis libertadora de Jesus como filho 
de Deus, cumpridor do Antigo Testamento e automaticamente à Ressurreição, refutando, 
assim, de maneira apologética, as polêmicas antipascais 
211
. Do mesmo modo, quis mostrar o 
entusiasmo que suscitou a Ressurreição do Senhor e o alegre anúncio desse acontecimento. O 
mais importante do testemunho de Mateus é, contudo, o testemunho de que Deus Pai 
legitimou, com a Ressurreição de Jesus, a opção pela justiça, provocando a fé e dando origem 
a missão apostólica. Nesse aspecto, a Ressurreição é entendida, além disso, como presença 
viva de Cristo em meio a seus discípulos para animá-los no cumprimento de sua missão, 
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continuando o projeto libertador de Deus-Pai. Nessa dimensão, “a Ressurreição não pode ser 
entendida como um fato situado simplesmente no passado histórico, mas como alguma coisa 
que se abre à continuidade da história, porque Ele é o Senhor do universo e da História” 
212
. 
A práxis libertadora da fé, legitimada na Ressurreição nada mais é do que a 
presença viva de Jesus em meio aos seus discípulos, voltando para animá-los em sua árdua e 
incansável missão
213
. A aparição de Jesus Cristo com sua práxis libertadora significa que 
Deus Pai o libertou do poder da morte. Com isso, “o projeto da justiça que Deus quer também 
não vai ficar abafado como coisa passada que não deu certo” 
214
. O anúncio do Anjo é 
repetido por todos aqueles comprometidos com o projeto de Jesus, isto é, aqueles que crêem. 
“A fé em Jesus Ressuscitado aparece como um convite: voltar a acompanhar Jesus, 
continuando sua palavra e ação. Não foi assim que os discípulos começaram a segui-lo?” 
215
. 
Seguir Jesus Cristo consiste nesse sentido em concretizar o Reino de Deus, com 
alternativas concretas em prol dos excluídos no contexto sócio-econômico e político-cultural. 
1.1.5.2 A Ressurreição de Jesus no Evangelho de Lucas 
O evangelista Lucas, em seus relatos, projeta sobre os acontecimentos da vida de 
Jesus a luz do mistério da paixão-ressurreição. Nessa perspectiva a vida, morte e ressurreição 
de Jesus também aparecem à luz da práxis libertadora da fé, como uma unidade completa 
216
. 
Nessa perspectiva, também, o evangelista Lucas apresenta o projeto libertador de Deus-Pai, 
através da práxis libertadora, legitimada com a Ressurreição. Esse fato histórico-escatológico-
salvífico de Deus Pai em Jesus Cristo ratificou no Evangelho de Lucas, Jesus como Salvador. 
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Essa salvação, porém, se faz de forma integral no âmbito sócio-econômico e político-religioso 
dentro das estruturas do mundo judaico. 
A salvação e o Reino de Deus, apresentados pelo evangelista Lucas, por meio da 
práxis de Jesus, estão em comunhão com o projeto de salvação integral, ou seja, de 
alternativas criadas em favor da vida, para que todos tenham direito a subsistência e garantia 
de vida digna, numa perspectiva do compromisso no resgate da dignidade dos filhos e filhas 
de Deus, frente às aporias de miséria e exclusão na qual se encontravam as pessoas oprimidas 
217
. Uma fato importante encontra-se no evangelho de Lucas no cap. 3,38, onde a genealogia 
de Jesus não começa com Abraão, mas com Adão, transmitindo através desse gênero literário 
o significado de Adão como o pai de todos os homens, nesse sentido, também para Lucas 
Jesus é o Filho de Deus. 
Seguindo essa pesquisa verifica-se no cap. 10,25-37, que o evangelista Lucas 
apresenta o samaritano como modelo de caridade, revelando nessa narração a opção de Deus 
Pai pela justiça e, conseqüentemente, pelos excluídos e desprezados dentro das estruturas 
sócio-econômica e político-religiosa do mundo judaico, as quais consideravam, através das 
Leis do puro/impuro, sacrifícios e descendências, o samaritano como o mais desprezível e 
insignificante nesse tipo de compreensão de Deus. 
Um outro fato que desperta a atenção dos leitores no Evangelho de Lucas 
encontra-se no cap. 17,11-19 em que o samaritano é apresentado como modelo também de 
gratidão. Ao ser curado de sua lepra, ele voltou e agradeceu com louvores a Jesus. O leproso, 
como foi abordado no capítulo anterior, era um excluído, desprezado, sujo e impuro na 
compreensão das estruturas sócio-econômica e político-religiosa do mundo judaico; nesse 
acontecimento, o evangelista Lucas mostra que a palavra e a salvação de Jesus com sua práxis 
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libertadora é integral, com direitos ao restabelecimento da dignidade dos filhos e filhas de 
Deus Pai reconhecendo nesses excluídos sua imagem e semelhança
218
. Desse modo, a práxis 
libertadora no Evangelho de Lucas, legitimada também pela Ressurreição por parte de Deus 
Pai, apresenta as mulheres fazendo parte desse processo histórico de libertação integral. As 
mulheres, nessa ótica, aparecem não como meras espectadoras, mas como participantes, 
contribuindo de forma integral dentro do exercício das atitudes libertadoras e transformadoras 
de Jesus. No Evangelho de Lucas aparecem mais mulheres do que nos outros três evangelhos, 
mostrando que elas também fazem parte do projeto libertador e salvador de Deus Pai sendo, 
que a posição social da mulher dentro das estruturas sócio-econômica e político-religiosa do 
mundo judaico era de submissão e exclusão, por isso constata-se que no Evangelho de Lucas 
aparecem mais mulheres do que nos outros três evangelhos, colaborando no anúncio da fé 
libertadora de Jesus Ressuscitado. 
A práxis libertadora de fé, apresentada no Evangelho de Lucas, demonstra Jesus 
como amigo dos pecadores e dos pobres. O cap.19,10 contém a afirmação de que o Filho de 
Homem veio para procurar e salvar o que estava perdido. Em suas parábolas, Lucas revela a 
amizade e a compaixão de Jesus com os excluídos e oprimidos. Exemplo dessas parábolas 
encontra-se no fato da ovelha desgarrada e da dracma perdida, do filho pródigo
219
, da mulher 
pecadora
220
, da misericórdia para com Zaqueu
221
 e na parábola do fariseu e do publicano
222
. 
Encontra-se também um fato que demonstra a plenitude do amor de Deus na promessa ao 
ladrão na cruz
223
, expressando as atitudes de Deus Pai por meio do modo de ser de Jesus com 
sua práxis de fé. 
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Seguindo a argumentação da Ressurreição no Evangelho de Lucas e legitimação 
de sua práxis libertadora, encontra-se, a enfatização nos relatos dos milagres e compaixão de 
Jesus com os que sofrem 
224
. O Reino de Deus, nessa perspectiva, se faz pela práxis de Jesus 
como um dom, ou seja, um serviço exercido em favor da construção de uma sociedade justa, 
igualitária, recuperando a opção de Deus pela justiça em favor dos oprimidos. As atividades 
libertadoras de Jesus, no Evangelho de Lucas, proporcionam uma atmosfera de alegria, sendo 
essa causada até mesmo com arrependimento dos pecadores
225
. A atmosfera da práxis de 
libertação e salvação exercida por Jesus se faz também com oração
226
 proporcionando a 
compreensão de comunhão com Deus Pai e cumprimento da expectativa escatológica 
profética em Jesus com sua práxis de fé. A Ressurreição que legitimou a prática e fé existente 
em Jesus no Evangelho de Lucas, ratificou, também, o dever do seguimento desse projeto, 
sobretudo de resgatar a dignidade dos pobres e oprimidos. Lucas enfatiza a importância de 
repartir com os pobres 
227
, falando dentro do gênero literário sobre o castigo para os que não 
querem repartir com os pobres 
228
; o evangelista Lucas relata, também, fatos sobre os deveres 
dos que assumem uma atitude de menosprezo e de opressão 
229
. 
Nessa ótica, também em Lucas, o relato sobre a Ressurreição tem um sentido de 
confirmar a legitimação da práxis libertadora de fé exercida por Jesus, voltada para o domingo 
de páscoa 
230
: 
No primeiro dia da semana, muito cedo ainda, elas foram à tumba, levando 
os aromas que tinham preparado. Encontraram a pedra do túmulo 
removida, mas, ao entrar, não encontraram o corpo do Senhor Jesus. E 
aconteceu que, estando perplexas com isso, dois homens se postaram 
diante delas, com veste fulgurante. Cheias de medo, inclinaram o rosto 
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para o chão; eles, porém, disseram: “Por que procurais Aquele que vive 
entre os mortos? Ele não está aqui; ressuscitou. Lembrai-vos de como vos 
falou, quando ainda estava na Galiléia: É preciso que o Filho do Homem 
seja entregue às mãos dos pecadores, seja crucificado, e ressuscite ao 
terceiro dia”. E elas se lembraram de suas palavras. Ao voltarem do 
túmulo, anunciaram tudo isso aos Onze, bem como a todos os outros. Eram 
Maria Madalena, Joana e Maria, mãe de Tiago. As outras mulheres que 
estavam com elas disseram-no também aos apóstolos; essas palavras, 
porém, lhes pareceram desvario, e não lhes deram crédito. Pedro, contudo, 
levantou-se e correu ao túmulo. Inclinando-se, porém, viu apenas os 
lençóis. E voltou para casa, muito surpreso com o que acontecera (Lc 24, 
1-12) 
231
. 
Desse modo, os relatos de Lucas sobre a ressurreição se desenvolvem apenas em 
Jerusalém e em seus arredores, mantendo-se o autor, assim, fiel ao plano de sua obra histórica, 
na qual o caminho de Jesus com sua práxis libertadora de fé conduz, por vontade de Deus, até 
Jerusalém, para que ali levasse a termo tudo o que estava escrito sobre ele (Lc 9,51 ss.). É por 
isso que o Ressuscitado com suas atitudes libertadoras infunde seu Espírito aos discípulos, faz 
com que estes sejam testemunhas fiéis desse fato histórico-escatológico-salvífico. A estrutura 
de seu relato se encaixa dentro de um nítido sentido litúrgico, todo ele centrado no domingo 
de páscoa. Mas para se ter uma visão completa da práxis de fé existente em Jesus, é 
necessário que se veja o complemento de sua obra no livro dos Atos (At 1,1-11). Outra 
característica da narração de Lucas é a apresentação de três grupos de testemunhas dos 
acontecimentos pascais, que são incluídos de maneira gradual e progressiva: as mulheres 
(24,1-12), dois discípulos que pertencem ao grupo que cerca os Apóstolos (24, 13-35) e, 
finalmente, os Onze (24,36-53). O anúncio da Ressurreição deve ser proclamado e vivido no 
seguimento de Jesus realizando as mesmas atitudes que Ele fez 
232
. 
 O modo como Lucas narra essas aparições é de uma vivacidade especial, ao 
procurar envolver na alegria pascal seus leitores e fazê-los sentir a presença de Jesus com sua 
práxis libertadora, agindo na história. Merecem especial atenção dois aspectos nos quais ele 
insiste: de um lado, o empenho em mostrar que as testemunhas do Ressuscitado são pessoas 
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qualificadas, pois tiveram contato direto com o Senhor depois da Ressurreição e, portanto, seu 
testemunho é crível e constitui o fundamento sobre o qual se apoia a fé da comunidade (Lc 
24,48; At 1,22). O evangelista Lucas narra que Jesus ressuscitado não se trata de um 
fantasma, como a princípio chegaram a pensar (24,37), mas do próprio Jesus que eles podem 
ver e tocar (24,39), que come com os discípulos (24,28) e conversa com eles 
233
. Nessa 
perspectiva, o fato de os pobres, as mulheres e os fracos testemunharem a ressurreição de 
Jesus é a maior prova da força transformadora da práxis de Jesus. É o testemunho em si que 
deslegitima as estruturas sócio-econômica e político-religiosa do mundo judaico e suas Leis 
do puro/impuro, sacrifícios e descendências. 
1.1.5.3 A Ressurreição de Jesus no Evangelho de Marcos 
 Constata-se que o objetivo de Marcos está exposto no título (1,1): proclamar o 
Evangelho, a boa nova de Jesus Cristo, o Filho de Deus. Esse objetivo emerge mais 
claramente em algumas características marcantes do estilo de Marcos, em comparação com 
Mateus e Lucas: ele registra menos ditos de Jesus do que Mateus e Lucas, apresentando 
apenas dois discípulos (4,1-34; 13,1-37) e diz freqüentemente que Jesus ensinou; nesse 
sentido, esse ensinamento se fez, também, com sua práxis libertadora de fé 
234
. 
Sua narração concentra-se, acima de tudo, nas ações libertadoras de Jesus, que são 
expostas, com mais minúcias do que Mateus e Lucas. O que ele quer traçar é o próprio Jesus 
como pessoa, com sua práxis, a partir do Código da Aliança, onde Deus Pai é misericordioso, 
justo e libertador. Jesus é o Filho de Deus. Ele é o objeto primeiro e fundamental de seu 
ensinamento. E o fato de que Jesus é o Filho de Deus é revelado muito mais no exercício de 
sua práxis libertadora com projetos que criaram alternativas para que as pessoas fossem 
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reconhecidas como imagem e semelhança de Deus com direito à vida e subsistência, 
superando as estruturas sócio-econômica e político-religiosa do mundo judaico
235
. “No 
Evangelho de Marcos, o título do Filho de Deus aparece em pontos cruciais; o prólogo (1,1); a 
transfiguração (9,7); a confissão do centurião (15,39), o que confirma também a legitimação 
de Deus Pai das ações libertadoras de Jesus” 
236
. Desse modo, Jesus, filho de Deus é um 
verdadeiro homem. Com sua práxis, também no Evangelho de Marcos, acolhe a multidão, 
trabalhadores, camponeses, pecadores, prostitutas, pastores, leprosos, cegos, doentes, 
abandonados, mendigos e pagãos. Nesse sentido, Marcos revela os seus traços humanos mais 
do que os outros evangelistas: em certo ponto, no exercício de sua práxis, diz-se que ele 
“enlouqueceu” (3,21), que é um “carpinteiro” cuja família é bem conhecida (6,3); que não 
podia realizar milagres por causa da “incredulidade” (6,5ss); que proíbe os homens de chamá-
lo “bom (10,18); que não conhece a hora do Juízo (13,32); que demonstra sentimentos 
humanos (3,5; 6,34; 8,2.12; 10,14; 16,21; 14,41); que opera milagres progressivamente (7,31-
35; 8,22-26); que pergunta (5,30; 8,5; 9, 16-21). A humanidade verdadeira manifestada na 
práxis libertadora da fé existente em Jesus é fundamental, tanto para rejeição por parte de seu 
povo, como para o triunfo em sua verdadeira morte e Ressurreição 
237
. 
A missão de Jesus com sua práxis libertadora é recuperar a opção pela justiça de 
Deus Pai, reconstruindo o Reino de Deus, proporcionando a salvação integral, sendo que 
Deus Pai, na ressurreição, legitima tudo o que Ele fez. Nessa perspectiva, o Reino de Deus 
acontece no cumprimento também da expectativa escatológico-profética com Jesus no 
exercício de sua práxis libertadora de fé. O Reino de Deus acontece com Jesus e o seu agir no 
Evangelho de Marcos, nas transformações sócio-econômica e político-religiosa, no resgate da 
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dignidade dos filhos e filhas de Deus, dos oprimidos e marginalizados, enfim pela realização 
do amor-doação como opção de Deus Pai pela justiça. 
No Evangelho de Marcos (1,9) dizer que Jesus é da Galiléia e que lá prega o 
Reino de Deus com sua práxis libertadora (1, 19) demonstra que Ele deslegitimou e desafiou a 
instituição religiosa do Templo. A Galiléia sempre foi considerada um lugar de mistura racial 
onde havia muitas pessoas, filhos e filhas de Deus, consideradas impuras pelas estruturas 
judaicas. Também havia modos de pensar e agir diferentes das doutrinas ensinadas pelas 
autoridades templárias, tendo uma forte resistência à dominação Romana, sendo que essas 
eram coniventes com as legislações das estruturas judaicas uma vez que também eram 
beneficiadas pelas riquezas adquiridas no comércio do Templo 
238
. Jesus, com sua práxis, 
acolheu e recuperou a opção de Deus Pai pela vida e salvação integral 
239
, na intimidade 
única, a ponto de chamar a Deus de Abbá (papai) 
240
, em sua predileção pelos últimos 
241
 de 
se colocar como centro do Reino de Deus 
242
, em acolher e comer com os pecadores 
243
, em se 
apresentar como aquele que tem poder sobre a natureza 
244
, no amor às crianças pobres e 
excluídas 
245
 e nas denúncias do comércio no Templo 
246
. 
No Evangelho de Marcos, Deus Pai ressuscitou Jesus com sua práxis do amor-
doação; dessa forma, legitimou as atitudes libertadoras de Jesus, demonstradas através das 
confissões, testemunhos e aparições. 
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Passado o sábado, Maria Madalena e Maria, mãe de Tiago, e Salomé 
compraram aromas para ir ungi-lo. De madrugada, no primeiro dia da 
semana, elas foram ao túmulo ao nascer do sol. E diziam entre si: “Quem 
rolará a pedra da entrada do túmulo para nós?”. E erguendo os olhos, viram 
que a pedra já foi removida. Ora, a pedra era muito grande. Tendo entrado 
no túmulo, elas viram um jovem sentado à direita, vestido com uma túnica 
branca, e ficaram cheias de espanto. Ele, porém, lhes disse: “Não vos 
espanteis! Estais procurando Jesus de Nazaré, o Crucificado, Ressuscitou, 
não está aqui. Vede o lugar onde o puseram. Mas ide dizer aos seus 
discípulos e a Pedro que eles vos precede na Galiléia. Lá o vereis, como 
vos tinha dito”. Elas saíram e fugiram do túmulo, pois um tremor e um 
estupor se apossaram delas. E nada contaram a ninguém, pois tinham 
medo... (Mc 16, 1-8) 
247
. 
O relato que o evangelista Marcos apresenta em seu Evangelho sobre a 
Ressurreição e a práxis de Jesus com suas atitudes libertadoras tem o sentido de apontar para 
o seguimento desse projeto de Deus Pai. Nesse fato histórico-escatológico-salvífico encontra-
se o essencial do relato do acontecimento legitimador da fé libertadora; Jesus voltou à vida 
depois da morte; o sepulcro vazio e o testemunho por parte dos apóstolos foram a ratificação 
desse acontecimento que comprovou a ação de Deus Pai no ato do ressuscitar de seu filho. 
De tal maneira o evangelista Marcos mostra que Deus Pai tirou Jesus do túmulo e 
que não há necessidade de se entristecer diante da sua aparente derrota, pois Jesus ressuscitou, 
portanto, o que deve se fazer é segui-lo e dar continuidade ao seu projeto 
248
. O evangelista 
Marcos confirma nesse aspecto que Deus Pai recuperou sua opção pela justiça feita no Antigo 
Testamento, através do anúncio dos profetas em Jesus Cristo. “Deus interveio com mão 
poderosa nos movimentos maldosos e revoltados do mundo e arrancou Jesus de Nazaré da 
força do pecado e da morte que se levantavam contra Ele, estabelecendo-o Senhor do 
mundo”
249
. O evangelista Marcos, através também de relatos, testemunhos e fórmulas de fé, 
confirmou a legitimação da opção pela justiça da práxis libertadora de Jesus na Ressurreição 
por parte de Deus Pai. 
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1.1.6 A Ressurreição de Jesus no Evangelho de João 
No Evangelho de João ratifica-se também a ressurreição como legitimação da 
práxis libertadora de Jesus constante no projeto de salvação e libertação. Essa espiritualidade 
da práxis de Jesus, portanto, sustentada na Ressurreição por parte também de Deus Pai em 
seus escritos de João, deve despertar para o seguimento, construindo o Reino de Deus com 
alternativas que proporcionem vida e fraternidade no âmbito sócio-econômico e político-
cultural dos dias atuais. Com isso, torna-se possível a vivência da expectativa escatológico-
profética de Jesus na profecia daqueles que continuam construindo o Reino de Deus. Jesus 
com sua práxis é vida e luz do mundo, dá luz ao cego de nascença, ou seja, devolve a vida em 
plenitude as pessoas em contraste com a cegueira sócio-econômica e político-religiosa das 
estruturas do mundo Judaico. Nesse sentido, o ponto culminante de Jesus e sua práxis 
libertadora de fé é a ressurreição de Lázaro, que emergiu das trevas do túmulo para a luz da 
vida 
250
. 
Um outro ponto importante no Evangelho de João é o Reino de Deus. Esse 
acontecimento de um mundo novo acontece com a própria pessoa de Jesus e sua práxis de fé 
libertadora que fala de vida eterna imbuída da participação na justiça e no amor. No 
Evangelho de João, a esperança escatológica se realiza no presente. Jesus Cristo, como 
enviado do Pai, é cumpridor dessa esperança e fidelidade para todos os filhos e filhas de 
Deus. Jesus também aparece no Evangelho de João como aquele que recuperou as opções de 
Deus no Antigo Testamento, e através dos sinais de vida plena realizado por Jesus, cumpre-se 
a Promessa, Eleição e Aliança em favor dos oprimidos. 
O relato de João sobre a Ressurreição de Jesus demonstra a fidelidade de Deus-Pai 
promitente que cumpre suas promessas no ressuscitar de seu Filho: 
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No primeiro dia da semana, Maria Madalena vai ao sepulcro, de 
madrugada, quando ainda estava escuro, e vê que a pedra fora retirada do 
sepulcro. Corre então e vai a Simão Pedro e ao outro discípulo, que Jesus 
amava, e lhes diz: “Retiraram o Senhor do Sepulcro e não sabemos onde o 
colocaram”. Pedro saiu, então, com o outro discípulo e se dirigiram ao 
sepulcro. Os dois corriam juntos, mas o outro discípulo correu mais 
depressa que Pedro e chegou primeiro ao sepulcro. Inclinando-se, viu os 
panos de linho por terra, mas não entrou. Então, chega também Simão 
Pedro, que o seguia, e entrou no sepulcro; vê os panos de linho por terra e 
o sudário que cobrira a cabeça de Jesus. O sudário não estava com os 
panos de linho no chão, mas enrolado em um lugar, à parte. Então, entrou 
também o outro discípulo que chegara primeiro ao sepulcro: e viu e creu. 
Pois ainda não tinham compreendido que, conforme a Escritura, ele devia 
ressuscitar dos mortos. Os discípulos, então, voltaram para casa (Jo, 20, 1-
10).
251
 
Ratifica-se nesses relatos com fórmulas de fé, testemunho e aparições que João 
apresenta uma narrativa viva e cheia de significados sobre o Ressuscitado. A práxis de Jesus 
confirmada por Deus Pai, possibilitou essa alegria que impulsionou a comunidade a assumir 
esse projeto libertador de Deus. Através das aparições, confissões e testemunhos sobre Jesus 
Ressuscitado, João demonstra também a identidade do Crucificado com o Ressuscitado, sendo 
possível a formulação e a experiência libertadora que fez surgir uma espiritualidade séria do 
compromisso com os oprimidos, marginalizados, ou seja, uma espiritualidade encarnada a 
partir da identidade e da característica da práxis libertadora exercida por Jesus. 
No Evangelho de João, a partir da Ressurreição de Jesus, o ver e o crer estão 
interligados. Embora seja verdade que se trate de um ver de maneira velada e misteriosa é, 
contudo, um ver real que é, em seguida, confirmado seja pela palavra do próprio Jesus 
(20,16), seja pelo convite de tocá-lo e de perceber sua realidade (20,27). O ver conduz à fé no 
Evangelho de João através das narrações onde os discípulos e as mulheres viram o Senhor e 
com alegria anunciam a Ressurreição (20,14) 
252
. 
A partir dessas reflexões, percebe-se que João apresenta Jesus Ressuscitado com 
sua práxis de fé como Aquele que acolhe e valoriza a multidão: os pobres, trabalhadores, 
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camponeses, pecadores, pastores, leprosos, doentes, abandonados pelas autoridades, 
mendigos, pagãos. A Ressurreição é, por conseguinte, apresentada por João como um 
chamado do amor de Deus a crer e que exige, igualmente, uma resposta de amor e seguimento 
das atitudes salvadoras e libertadoras de Jesus Cristo. Desse modo, nas narrativas de João, o 
ver e o crer são inseparáveis sendo possível compreender pelas atitudes de Jesus o amor 
doação de Deus Pai em favor de seus filhos e filhas. 
1.1.7 A Doutrina Paulina da Ressurreição 
Ratifica-se, na tradição bíblica, que a Doutrina Paulina da Ressurreição ocupa um 
lugar significativo sobre este fato histórico-escatológico-salvífico como uma ação amorosa de 
Deus Pai no ato de ressuscitar de seu Filho. Como foi abordado nos sinóticos e na teologia 
joanina, a práxis libertadora de fé existente em Jesus também é apresentada pelo Apóstolo 
Paulo, sendo que, na Ressurreição, Deus Pai a legitimou a tal ponto do Apóstolo Paulo 
afirmar no cap. 15,13 “se Jesus não tivesse ressuscitado, vã seria nossa fé”. 
Verdadeiramente, na tradição bíblica a práxis libertadora de Jesus está sustentada 
pela Ressurreição. O Apóstolo Paulo, evidentemente, transmite esse fato histórico-
escatológico-salvífico de forma fundamental para a confissão do cristianismo primitivo, 
quando relata em Rm 10,9: “Se você confessar com a sua boca que Jesus é o Senhor e crer em 
seu coração que Deus o ressuscitou dentre os mortos, será salvo” 
253
. Nessa perspectiva, o 
amor de Deus, particularmente nos escritos de Paulo, é manifestado de forma plena pela 
morte e Ressurreição de Jesus com sua práxis de fé. “A Ressurreição é obra do Pai nos 
escritos paulinos; foi Deus Pai quem ressuscitou Jesus dentre os mortos (Rm 4,24; 8,11; 10,9; 
I Cor 6,14; 2 Cor 4,14; 13,4; GI 1,1; Ef 1,20; FI 2,9; 1Tm 1,10; 1 Pd 1,21). A atribuição da 
Ressurreição pelo Pai é uma parte da atribuição geral da redenção à Trindade em suas 
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respectivas funções. A Ressurreição de Jesus com suas ações transformadoras coloca-o numa 
vida nova, e essa vida nova vem do Pai que é fonte de toda a vida. De tal maneira 
estreitamente associado com a Ressurreição de Jesus com sua práxis de fé está sua exaltação e 
glorificação. O Apóstolo Paulo afirma que a filiação divina foi constituída e ratificada da 
Ressurreição; nesse sentido, percebe-se o caráter ontológico da ação de Deus Pai no 
ressuscitar de Jesus, rompendo e ultrapassando as estruturas sócio-econômica e político-
religiosa do mundo judaico. Em diversas passagens da Sagrada Escritura encontram-se as 
afirmações paulinas sobre a Ressurreição de Jesus” 
254
: 
Deus o exaltou e o elevou acima de todas as criaturas (Ef 1,20). Ele recebe 
glória do Pai depois de sua ressurreição (1 Pd 1,21). A expressão 
"justificado no espírito" (l Tm 3,16) se refere, muito provavelmente, à 
ressurreição. Particularmente enfático é o hino de FI 2,9-11; Deus o 
exaltou a uma posição onde toda criatura deve adorá-lo e confessar que ele 
é o Senhor. Muitas passagens ligam a ressurreição e a exaltação com o 
título de Senhor de maneira a sugerir que Cristo possui plenamente o título 
mediante a sua ressurreição e sua glorificação (Rm 10,9; 14,9; Ef 1,21; Fl 
2,7-11; Cl 1,18). Paulo declara que Cristo foi constituído Filho de Deus na 
ressurreição (Rm 1,4). A não ser que se queira compreender essas 
passagens como certos hereges têm feito no sentido que Jesus recebeu uma 
personalidade que ele não possuía em sua encarnação, pode-se 
compreendê-la no sentido de que os títulos que indicam sua obra redentora 
não se verificam plenamente nele antes de ser elevado à direita do Pai: a 
obra redentora não é completa e efetiva antes de ele receber a plenitude de 
vida que lhe é própria como Filho do Homem, e que na sua tenham 
demonstrado todos os frutos da vida nova que ela confere com sua obra 
redentora. Ele é o primogênito daqueles que ressuscitam (CI 1,18) 
255
. 
Seguindo essa argumentação constata-se que o efeito salvífico da Ressurreição de 
Jesus com sua práxis de fé é claramente afirmado; com a Ressurreição Deus Pai comunica 
uma nova vida àqueles que crêem nele e continuam seguindo seu projeto libertador. O 
apóstolo Paulo afirma que Jesus foi entregue à morte pelos pecados da humanidade, e como 
refletiu-se nos escritos anteriores, o pecado estava expresso nos legalismos e exclusões das 
estruturas sócio-econômica e político-religiosa do mundo judaico, que não aceitando o projeto 
libertador de Deus Pai assassinaram seu Filho com a morte de Cruz. 
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Deus Pai, ressuscitando Jesus dentre os mortos, possibilitou a todos que seguem a 
práxis libertadora de fé a confiança também de que Ele os ressuscitará. A nova vida não é 
mais a vida da pessoa individual; pela Ressurreição, de acordo com o Apóstolo Paulo, Cristo 
vive nele 
256
. Aquele que está unido a Cristo ressuscitado com sua práxis libertadora é um 
novo ser. 
Assim, esperança do cristão se concretiza na experiência que se faz do ressuscitar 
de Jesus dentre os mortos. A Ressurreição de Jesus é o princípio da Ressurreição do cristão 
para a vida eterna de glória. O Pai que ressuscitou Jesus ressuscitará também o cristão (2 Cor 
4,14) 
257
. Dessa forma a Doutrina Paulina da ressurreição possui sua maior elaboração em 1 
Cor 15. O Apóstolo Paulo resume seu Evangelho da Ressurreição e o testemunho da mesma, 
sendo que a Ressurreição não é um retorno às condições da vida presente, mas uma vida em 
Deus, a vida já possuída por Jesus Ressuscitado com sua fé libertadora e comunicado para 
aqueles que crêem nele 
258
. 
De acordo com os escritos paulinos, em Corinto existiam membros da 
comunidade que diziam: “não existe ressurreição dos mortos” (1 Cor 15,12). Nesse aspecto, o 
Apóstolo Paulo faz uma apologia desse fato histórico-escatológico-salvífico e de sua 
experiência no encontro com Deus Pai numa dimensão de fé e conversão, afirmando: “se não 
existe ressurreição dos mortos, também Cristo não foi ressuscitado” (1 Cor 15,13). O projeto 
de Cristo teria então fracassado? Observa-se, pois que existia nessa comunidade uma visão 
espiritualista que excluía a corporalidade da salvação. A salvação, de acordo com a teologia 
paulina, se faz de forma integral, principalmente em comunhão com a práxis libertadora de fé 
de Jesus, ou seja, não foi um fantasma que Deus Pai ressuscitou, mas seu Filho, de forma 
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integral, com suas ações libertadoras. Como foi refletido nos escritos anteriores, o Jesus 
histórico com sua práxis libertadora é o mesmo Cristo da fé; no Ressuscitado está a identidade 
integral do Crucificado 
259
. Nessa perspectiva, em 1 Cor 15, 35-58, Paulo reflete 
detalhadamente com o problema de como imaginar a corporalidade da Ressurreição frente aos 
questionamentos. “Estava presente a cética pergunta: que corpo seria esse? E o Apóstolo 
Paulo responde com a figura da “simples semente” que é transformada na forma do trigo, e 
com diversas outras comparações responde para maior compreensão daquela comunidade. 
Assim como lá existem formas diferentes e, não obstante, há identidade, assim também 
haverá depois da Ressurreição, uma corporalidade totalmente distinta da atual e, não obstante, 
idêntica com ela” 
260
. 
Constata-se que o Apóstolo Paulo desenvolveu seu modelo de Ressurreição de 
Jesus com sua práxis libertadora sob inspiração do Espírito Santo. Na atualidade, com auxilio 
da ciência e da microbiologia verifica-se que este modelo, na sua linguagem metafórica, 
corresponde em termos de uma analogia profunda, ponto por ponto, também aos prerrogativos 
científicos de hoje 
261
. 
O homem, na morte, passa por uma transformação profunda de todo o seu 
ser. Esta transformação muda o seu aspecto corporal. O corpo 
ressuscitado, na forma exterior, não é o mesmo corpo que nós temos 
agora. Mas, da mesma maneira como a planta muda de forma exterior, 
permanecendo exatamente a mesma em termos genéticos, também o ser 
humano ressuscitado muda de forma, permanecendo, porém, a mesma 
pessoa, com todas as suas dimensões e toda a sua identidade mantidas
262
. 
Seguindo essa reflexão, sabe-se de acordo com as pesquisas atuais que em Jesus 
Cristo Ressuscitado, com suas atitudes libertadoras, tem-se um modelo que permite 
vislumbrar a realidade futura da matéria. Nesse sentido, seu corpo-matéria foi na Ressurreição 
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transfigurado. Não deixou de ser corpo, e por isso, uma porção de matéria, mas essa é de tal 
forma penetrada pela natureza divina, a vida eterna, que revela maximamente Deus 
manifestando capacidades latentes na matéria plenamente realizadas; tudo é glória, luz e 
comunhão, presença transparência ubiqüidade cósmica. A matéria torna-se, nesse sentido, 
encarnação do espírito, total expressão de sentido e princípio de comunhão e presença total
263
. 
A Doutrina Paulina da Ressurreição, nessa dimensão, legitima a práxis libertadora 
de fé existente em Jesus por parte de Deus Pai, manifestando a opção pela justiça, vida e 
fraternidade. “E essa convicção em todo o Novo Testamento é expressa na fórmula Cristo 
ressuscitou (Rm 6,9; 2 Cor 5,15; 1Ts 1,10; Lc 24; At 3,15)” 
264
. Essa convicção se fez, 
também, através de confissões ou fórmulas de fé, testemunhos e aparições. A atitude de Deus 
Pai ressuscitar Jesus confirmou e recuperou sua Promessa, Eleição e Aliança como graça da 
salvação operada em prol dos seus filhos e filhas. 
1.1.8 A Ressurreição de Jesus: um ato de Deus 
Nas Sagradas Escrituras encontra-se que a Ressurreição de Jesus como um ato de 
Deus, foi o começo de um estado novo. Deus Pai, ressuscitando Jesus, fê-lo surgir dentre os 
mortos com uma vida qualitativamente nova e que não conhece mais a morte e, por 
conseguinte, não é simplesmente uma continuação desta vida mortal 
265
. Nessa perspectiva, 
Deus Pai ressuscitou seu Filho e legitimou as alternativas e o convívio de Jesus a partir da sua 
fé em favor dos pobres, trabalhadores, camponeses, pastores, leprosos, doentes, abandonados 
pelas autoridades, mendigos, pagãos, oprimidos; revelando-se como Deus do amor, justiça, 
misericórdia e vida plena. A Ressurreição de Jesus como um ato de Deus, trata-se portanto, de 
um acontecimento único que não pode ser catalogado como um ato qualquer, mas que é o 
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centro de nossa fé e que dá inicio ao novo modo de ser, viver, agir, pensar e contribuir para 
transformações sócio-econômica e político-cultural dos dias atuais. De tal maneira Jesus 
ressuscitado pela ação de Deus-Pai recebe vida nova, em outras palavras: é uma confirmação 
e continuação da vida vivida no amor, na fraternidade, que superou as estruturas e os 
mecanismos de morte. “É evidente que a vida do Ressuscitado já não é ‘bios’ ou seja, a forma 
biológica de nossa vida mortal intra-histórica, mas ‘zoe’, vida nova, diferente e definitiva 
vida” 
266
. Portanto, a partir da ressurreição de Jesus torna-se possível refletir que “a 
Ressurreição de Jesus com sua práxis de fé como um gesto de Deus Pai é o modelo de 
ressurreição da pessoa”
267
. 
A Ressurreição de Jesus, como um ato de Deus nessa linha de pensamento, está 
ligada à categoria da expectativa do mundo novo. “A Ressurreição de Cristo não significa 
uma possibilidade do mundo de sua história, mas uma nova possibilidade de mundo, de 
existência e de histórias em sua totalidade” 
268
. Nesse aspecto, a esperança escatológica que 
começou com o povo de Israel através da Promessa, Eleição e Aliança, se concretizou na ação 
de Deus Pai no ato ressuscitar Jesus, inaugurando um mundo novo que superou e rompeu com 
o mundo sócio-econômico político-religioso das estruturas legalistas judaicas, fato que 
possibilitou, através da práxis libertadora de Jesus, alternativas e possibilidades de vida plena 
para todos. 
A partir dessa pesquisa e da tradição bíblica, a iniciativa é de Deus, o Pai: “Deus o 
ressuscitou” 
269
. A Ressurreição é ação amorosa, misericordiosa e poderosa de Deus Pai, que 
mostra nela a extraordinária grandeza do seu amor. 
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No ressuscitar de Jesus, Deus Pai continua fazendo história com seus filhos e 
filhas porque tomou posição sobre o Crucificado, declarando-o Senhor e Cristo: ‘Deus 
constituiu Senhor e Cristo a esse Jesus que vós crucificastes’ (At 2,36). Nesse sentido, a luz 
nesse aspecto do duplo significado teológico e soteriológico compreende-se como um ato de 
Deus Pai que reconhece na história de Jesus com sua práxis de fé libertadora e na história 
como seu Filho dentre os homens no seu presente, o vivente vencedor da morte. 
270
 
Considerando-se tal linha de reflexão, verifica-se que Deus Pai se ofereceu 
ativamente como Pai do Filho encarnado. Simultaneamente, Deus Pai tomou posição diante 
do assassinato de Jesus com sua práxis libertadora, agiu na história e sobre a história dos 
homens com a Ressurreição, num mundo marcado pela estruturas sócio-econômica e político-
religiosa do mundo judaico, as quais privilegiavam as classes dominantes excludentes. Desse 
modo, Deus Pai se oferece como o Deus da consolação e da justiça e Pai de misericórdia, que 
no sim ao Crucificado profere o seu sim libertador sobre todos os escravos e oprimidos dentro 
dessas estruturas de morte. Deus Pai, sendo rico em misericórdia pelo grande amor com que 
ama os seus, ressuscitou Jesus, e com relação ao futuro da humanidade apresenta-se como 
Deus promitente que cumpre suas promessas que havia anunciado pela boca de todos os 
profetas 
271
. 
No grande sim de Deus Pai compreende-se a Ressurreição da vida de Jesus com 
sua práxis libertadora de fé: 
A ressurreição, história do Pai é, portanto, o grande "sim" que o Deus da 
vida diz sobre o seu Fi1ho, e nele sobre nós, prisioneiros da morte: este é, 
por isso, o tema do anúncio e o fundamento da fé, capaz de dar sentido e 
esperança às nossas obras e dias: “Se Cristo não ressuscitou, vã e a nossa 
pregação, vã é também a vossa fé" (1Cor 15,14). 
História do Pai, a ressurreição é também história do Filho: amplamente 
atestada na tradição que afirma: "Cristo ressuscitou" (Mc 16,6; Mt 
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27,64;28,67; Lc 24,6.34; 1Ts 4,14; 1Cor 15,3-5; Rm 8,34; Jo 21,14; etc.). O 
Jesus pré-pascal diz: "Destruí este templo e em três dias eu o levantarei"; e o 
evangelista comenta: "Ele falava do templo do seu corpo" (J o 2,19. 21). 
Esse papel ativo do Filho no evento pascal em nada contradiz a iniciativa do 
Pai: "Se extrema obediência do Filho convinha que ele se deixasse 
ressuscitar pelo Pai, em não menor medida pertence ao cumprimento dessa 
obediência que ele se deixe 'dar' pelo Pai 'o ter a vida em si mesmo' (Jo 
5,26)". A proclamação de que Jesus é o Senhor é' sempre' "para a glória de 
Deus. Pai" (FI 2,11). Cristo ressurge, por conseguinte, tomando ativamente 
posição com respeito à sua história e à dos homens pelos quais se ofereceu à 
morte: se a sua cruz é o triunfo do pecado, da Lei e do poder, porque ele foi 
"entregue" pela infidelidade do amor (a "entrega" de Judas: Mc 14,10), pelo 
ódio dos representantes da Lei (a "entrega" do Sinédrio: Mc 15,1) e pela 
autoridade do representante de César (a "entrega" de Pilatos: Mc 15,11), a 
sua ressurreição é a derrota do poder, da Lei e do pecado, o triunfo da 
liberdade, da graça e do amor. Nele que ressurge, a vida vence a morte: o 
abandonado, o blasfemador e o subversivo é o Senhor da vida (Rm 5,12-
7,25): a libertação do pecado, da morte e da Lei operada por Cristo). 
272
 
 
 
 
A Ressurreição de Jesus como um ato de Deus demonstra que o Pai eterno se 
revela como Deus da vida. O Deus de Jesus é o Deus verdadeiro, porque o seu agir é capaz de 
gerar nova vida 
273
. Jesus, com sua práxis libertadora de fé, gerou nova vida, e ao realizar esse 
projeto em comunhão com Deus Pai proclamou opções libertadoras por meio de seu agir 
transformador, no que se refere ao Reino de Deus. “A opção pelos pobres, pelo homem, pela 
misericórdia, pelo serviço e contra o legalismos e o poder” 
274
 demonstra que nas atitudes da 
práxis libertadora de fé de Jesus estão também as opções de Deus Pai, onde o fato histórico-
escatológico-salvífico da Ressurreição, como um ato de Deus, legitimou as alternativas 
criadas pela práxis de Jesus e deslegitimou o Templo com seus legalismos. 
A Ressurreição de Jesus como um ato de Deus também significa que essas 
alternativas demonstradas em suas atitudes libertadoras recuperaram a opção de Deus pela 
justiça do Antigo Testamento. As estruturas sócio-econômica e político-religiosa do mundo 
judaico, exercidas as Leis do puro/impuro, sacrifícios, e descendência que geravam opressão e 
exclusão dos pobres trabalhadores, camponeses, pecadores, pastores, leprosos, doentes, 
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abandonados, mendigos, pagãos foram deslegitimadas por Deus Pai; Ele não compactuou com 
os tipos de escravidão causados por atitudes que alienam e oprimem seus filhos e filhas, sejam 
elas econômicas, sociais, políticas, religiosas ou culturais. 
Reflete-se, portanto, que a Ressurreição como um ato de Deus Pai torna-se 
expressão do amor-doação, da justiça e fraternidade e, conseqüentemente, de superação das 
aporias causadas pelo egoísmo e discrepâncias sociais que geram estruturas e mecanismos de 
morte e escravidão de todas as formas. Com a Ressurreição como ato de Deus Pai, a fé e a 
esperança em Deus se tornou algo necessário e viável, pois foi presenciada na História, no 
mundo e na própria existência 
275
. Nessa perspectiva, a práxis libertadora da fé existente em 
Jesus legitimada por Deus Pai como resultado da sua fidelidade na Ressurreição, torna-se 
certeza e base de que o seguimento desse projeto libertador garante a todos os adeptos o 
espírito vivificador de Deus Pai no ato de ressuscitar, tendo como exemplo o seu Filho amado. 
“Deus que ressuscitou Jesus da morte ressuscitará a todos pelo seu poder” 
276
. Constata-se, 
seguindo essa pesquisa, que “a partir da Ressurreição de Jesus o mundo da vida já 
começou”
277
. Desse modo, “a Ressurreição de Jesus confirma as esperanças históricas de que 
este mundo se transformará e que podemos esperar confiantes a vinda do Reino de Deus, 
proclamada no Antigo e no Novo Testamento através do exercício da práxis libertadora da fé 
de Jesus” 
278
. Nesse contexto a ressurreição de Jesus como ação de amor de Deus veio 
definitivamente confirmar quem era Jesus e qual sua missão; ela é o selo de sua mensagem e 
de sua obra, a prova decisiva da fidelidade, da justiça e do amor. 
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Deus Pai se apresenta como aquele que ama, se alegra e sofre nas dimensões que 
os seus filhos e filhas vivenciam. Não é um Deus distante, insensível, mas um Deus conosco, 
presente na História e na vida de seu povo. “Nos sofrimentos de Cristo, Deus se revela um 
Deus-conosco, um Deus por nós e um Deus que nos possibilita, junto com toda a criação, ser 
novas criaturas” 
279
. 
A Ressurreição como um ato de Deus-Pai é a superação de todo o sofrimento 
diante da possibilidade de negação de seu projeto de vida. As estruturas sócio-econômica e 
político-religiosa do mundo judaico pensavam ter a última palavra diante do exercício das 
atividades religiosas no Templo, que aumentava ainda mais o sofrimento e a dor dos filhos e 
filhas de Deus que tinham acesso “aos espaços sagrados” do mesmo. “O sofrimento de Deus é 
superado pela Ressurreição. É ela e não a dor que tem a última palavra” 
280
. Nessa 
perspectiva, a Ressurreição como ato de Deus confirmou a práxis libertadora de fé existente 
em Jesus e glorificou toda a sua humanidade, comunicando-lhe uma vida nova que transcende 
a História e deixa suas marcas na mesma através de confissões e fórmulas de fé, testemunhas, 
e relatos das aparições na Sagrada Escritura sobre o Ressuscitado. 
Conclusão:  As reflexões realizadas sobre o fato histórico-escatológico-salvífico da 
Ressurreição de Jesus com sua práxis libertadora de fé possibilita aos cristãos e a todos os 
seres humanos que crer na Ressurreição de Jesus com sua práxis do amor-doação é aceitar que 
o poder do amor de Deus Pai é mais forte do que o poder da morte 
281
. 
A compreensão de tais afirmativas possibilita ao ser humano crer cada vez mais 
que a Ressurreição de Jesus, com seu agir libertador, foi legitimado por Deus Pai. Jesus, com 
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sua práxis libertadora de fé, criou alternativas para melhor qualidade de vida, fraternidade, 
inclusão e resgate da dignidade para os oprimidos: trabalhadores, camponeses, pescadores, 
pastores, leprosos, cegos, doentes em geral, abandonados pelas autoridades, mendigos, 
pecadores públicos e pagãos. Jesus, nesse sentido, superou as estruturas sócio-econômico e 
político-religiosa do mundo judaico com seus legalismos através da Lei do puro/impuro, 
sacrifícios e descendências que eram exercidas com profundidade nos “espaços sagrados” do 
Templo, porque em suas atitudes transformadoras, através de sua práxis, estava presente a 
opção de Deus Pai pela justiça, incentivando e iluminando as atitudes de seu Filho através do 
seu Espírito vivificador. Conseqüentemente, a classe excluída desse sistema legalista e 
asqueroso era considerada como “o resto”, “o não ser”, os “sem rosto”, pois não tinham voz e 
vez nesse tipo de sociedade nos moldes das estruturas sócio-econômica e político-religiosa do 
mundo judaico. Surge automaticamente o conflito entre a práxis libertadora de fé existente em 
Jesus, frente ao legalismo exercido pelo Templo, causando sua morte de cruz como 
possibilidade de eliminação do projeto libertador e salvador de Deus Pai. 
A Ressurreição de Jesus, com sua práxis libertadora de fé legitimada por Deus 
Pai, como se verifica nas Sagradas Escrituras, confirmou e recuperou sua opção pela justiça, 
vida, amor e misericórdia, sendo que com essa ação de Deus Pai na História do ressuscitar de 
seu Filho, deslegitimou os legalismos das estruturas e mecanismos do mundo judaico 
exercidas no Templo. Em Jesus Ressuscitado, com suas ações transformadoras, realizou-se a 
salvação integral. A Ressurreição de Jesus, legitimada por Deus-Pai, significa que Ele 
cumpriu sua missão e impeliu a todos para seguirem sua práxis de fé expressa no amor-
doação. 
Ratifica-se que as Sagradas Escrituras apresentam o povo de Israel que, em meio a 
situações de opressão causadas pelos diversos impérios, presenciaram a morte do justo, 
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mártires, adeptos do projeto de Yahweh, mestres da justiça que apesar das perseguições 
souberam confiar na fidelidade de Deus Pai por meio da Promessa, Eleição e Aliança. Sob 
essa ótica, a esperança, fé e amor do povo de Israel manteve acesa a confiança na ressurreição 
dos mortos. Essa confiança em Deus Pai foi sustentada, também, pelos profetas que falavam 
em seu nome. Entre eles tem-se a imagem belíssima e significativa do profeta Ezequiel no 
cap. 37,1-4, sobre os ossos ressequidos, sendo que Deus Pai, com seu espírito vivificador 
restituir-lhes-ia a vida. Um outro exemplo dessa confiança em Deus Pai aparece em Oséias 
cap. 6,2, onde Deus Pai devolveria a vida aos diversos corpos mortos, onde todos 
participariam da plenitude do seu amor, face a face. O Profeta Oséias, também no cap. 13,14, 
fala que através da conversão Deus Pai, se compadeceu e salvou seu povo, devolvendo-lhes a 
vida. 
Seguindo essa pesquisa, é significativo também no tocante a confiança na 
Ressurreição como um ato de Deus Pai, as palavras do profeta Isaías no cap. 26,19, onde a 
ação salvadora de Deus-Pai devolveria a vida aos Israelitas. De modo semelhante, o profeta 
Daniel cap. 12,2 anunciou em meio as perseguições a esperança do Deus promitente, que 
ressuscitaria os oprimidos, manifestando seu triunfo no amor e sua fidelidade. Em Macabeus 
cap. 7,13 essa confiança é sustentada na ação amorosa de Deus Pai, quando uma mãe e sete 
filhos são martirizados diante das perseguições que eram contrárias ao projeto libertador e 
salvador de Deus. Nessa perspectiva, o livro da Sabedoria e alguns Salmos, entre eles Sl 73,12 
e 49,16 relatam a confiança do justo que depositou sua esperança em Deus Pai, e por meio de 
súplicas e louvores mostram a ação onipotente e amorosa de Deus. A tradição bíblica, 
portanto, apresenta no ressuscitar dos oprimidos e mártires a confiança do povo de Israel na 
Promessa, Eleição e Aliança pela fidelidade de Deus, que não é conivente com as estruturas e 
sistemas que oprimem e matam seus filhos e filhas. 
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É bem verdade que, as Sagradas Escrituras ao narrarem o ato de ressuscitar como 
ação de Deus Pai, do justo, mártires e oprimido, fazem acontecer o desenvolvimento do 
projeto escatológico do povo de Israel, com sua incessante busca pela conquista do Reino de 
Deus. Surge nesse período histórico do Antigo Testamento até a vinda de Jesus algumas 
expectativas sobre o Reino de Deus, sendo que com a práxis libertadora de Jesus acontece o 
cumprimento da expectativa escatológica e profética, uma vez confirmada na Ressurreição de 
Jesus, que legitimou sua práxis libertadora de fé expressa no Antigo Testamento, também na 
opção de Deus Pai pela justiça e recuperada por Jesus Cristo. 
Jesus, com sua práxis do amor-doação, cumpriu sua missão e através dela revelou 
a plenitude do amor e da esperança do povo de Israel como foi abordado nos escritos 
anteriores, para todos os seus contemporâneos. Essa legitimação da práxis de Jesus na 
Ressurreição apresenta, também, a máxima revelação de Deus Pai. Através da Ressurreição 
de Jesus com sua práxis libertadora de fé, encontra-se nos sinóticos, na teologia de João e do 
Apóstolo Paulo, a descoberta de quem é Deus Pai e de quem é Jesus. Por meio de confissões 
ou fórmulas de fé, nos testemunhos e aparições, descobre-se que o Jesus de Nazaré é o mesmo 
Cristo da fé. Nele se culmina a história da salvação integral para todos os filhos e filhas de 
Deus. 
As reflexões feitas de acordo com essa visão de fé possibilitam acreditar que a 
Ressurreição é o centro da fé de todo aquele que a professa e vive. Nesse fato histórico-
escatológico-salvífico, encontra-se explícito a resposta definitiva de Deus Pai à pergunta do 
ser humano sobre o sentido de sua existência e sobre o Reino de Deus. A experiência, 
portanto, experimentada no Crucificado e Ressuscitado, impulsionou a comunidade e os 
discípulos para o prosseguimento da práxis libertadora de fé em suas ações, tendo como 
protótipo Jesus Cristo, no âmbito sócio-econômico e político-cultural. Esse reconhecimento 
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de Jesus de Nazaré com o Cristo da fé deve continuar sustentando a práxis do amor-doação 
através das confissões ou fórmulas de fé, testemunhos e aparições (manifestação concreta por 
meio de alternativas em favor da vida e dignidade dos pobres e excluídos). Nesse sentido, 
através do amor e da opção preferencial pelos pobres, excluídos e marginalizados, torna-se 
possível a integral libertação que enche de esperança os corações, por meio do compromisso, 
da ética e moral, da responsabilidade e continua culminando no amor de Deus Pai. A práxis 
libertadora de fé legitimada por Deus Pai na Ressurreição, é a base, o fundamento para a 
construção da cultura da solidariedade e paz como expressão da opção pela justiça no âmbito 
sócio-econômico e político-cultural, fazendo acontecer a “parusia” (realização completa do 
Reino de Deus), como afirma a Doutrina Social da Igreja nos dias atuais. 
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III. Capítulo: Profecia e Escatologia: dimensões da Práxis Libertadora da Fé 
As pesquisas confirmam através das lutas do povo de Deus por libertação em favor 
da justiça, solidariedade, misericórdia, serviço e vida integral, que profecia e escatologia, 
tornam-se dimensões da práxis libertadora. O profeta é aquele que fala e age com as mesmas 
atitudes, que resgata a vida e salvação integral que Jesus, com sua práxis, exerceu e recuperou 
na opção de Deus Pai, pela justiça. Neste aspecto, o resgate da dignidade da pessoa humana 
possibilita o seu reconhecimento de ser imagem e semelhança de Deus. A escatologia, como 
se refletiu no decorrer deste trabalho, não deve ser compreendida como doutrina das coisas 
últimas ou salvação da alma, nem como resgate do indivíduo cativo no mundo maligno ou 
como conforto da consciência atormentada, mas e, principalmente, como esperança da 
realização escatológica do Reino de Deus, através dos atos de justiça, de gestos de 
humanização, de fatores promotores da libertação da miséria, de desejos de paz para toda a 
ordem criada, principalmente para os pobres e excluídos no contexto sócio-econômico e 
político-cultural. 
1. A Práxis Libertadora da Fé revelada por Jesus e a práxis profético-escatológica do 
homem. 
A Ressurreição como um fato histórico-escatológico-salvífico, concretizou a 
expectativa escatológica profética que aguardava a vinda do Salvador, o resgate dos pobres e 
oprimidos e a ratificação da opção de Deus em prol da justiça e do resgate da dignidade da 
pessoa humana. Nessa perspectiva, optar pela justiça no resgate dos pobres miseráveis e 
excluídos significa perceber atualmente em que situação se encontram milhares de oprimidos 
no contexto sócio-econômico e político-cultural. Ratifica-se que a pobreza gera a morte. Ela 
causa a miséria, proporcionando a destruição da vida dos filhos e filhas e Deus. Nesse 
aspecto, verificam-se os diversos tipos de morte causados pela pobreza e miséria: morte por 
desnutrição, morte de uma saúde comprometida com vários tipos de doenças causadas por 
uma má alimentação, morte da falta de cuidado da saúde pública, morte cultural por falta de 
acesso à alfabetização, escola e universidade, morte religiosa por não ter condições de 
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freqüentar igrejas. Confirma-se no contexto de hoje, frente aos mecanismos da globalização 
neoliberal e exclusão social, a morte em todos os sentidos, tendo como causa a injustiça, 
pobreza e miséria 
282
. 
A Ressurreição de Jesus com a qual Deus Pai ratificou a práxis libertadora de seu 
Filho  por meio das profissões ou fórmulas de fé, testemunhos e aparições, possibilitou  o 
fortalecimento da comunidade dos fiéis. Jesus Cristo, “ressurgindo dos mortos enviou aos 
discípulos o seu vivificante Espírito Ele constituiu seu corpo, que é a Igreja, como sacramento 
universal da salvação” 
283
. Essa salvação realizada por Deus Pai deve ser a base para o 
seguimento da práxis libertadora da fé, confirmada nas ações libertadoras de Jesus. A práxis 
de Jesus se torna assim o protótipo para a realização de uma salvação integral da pessoa 
humana, principalmente nos países onde a opressão é maior. “Nessa práxis se confirma o 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, ao trabalho, à prática religiosa, à educação, à saúde, à 
segurança, justiça, transporte urbano e eficiente e a todos os meios que possibilitam a garantia 
pela subsistência dos filhos e filhas de Deus, principalmente dos pobres, miseráveis e 
excluídos” 
284
. 
1.1 A opção preferencial pelos pobres 
As Sagradas Escrituras confirmam que a práxis libertadora da fé revelada por 
Jesus, com suas atitudes libertadoras, concretiza  sua opção preferencial pelos pobres, 
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miseráveis e excluídos. “Desde que Deus se fez homem, a humanidade, cada homem, a 
história é o templo vivo de Deus vivo” 
285
. 
A Igreja, portanto, como comunidade dos fiéis em comunhão com todos que 
praticam a justiça, é chamada a vivenciar através do anúncio, diálogo, testemunho e serviço, 
também a opção preferencial pelos pobres. Torna-se significativo, nessa ótica, lembrar no 
referente, contexto as palavras do Papa Bento XVI, pronunciadas por ocasião da abertura da 
V. Conferência episcopal do CELAM, em 13 de maio de 2007, onde afirmou que a opção 
preferencial pelos pobres está implícita na fé Cristológica, Jesus Cristo, o Filho de Deus, o 
próprio Deus encarnado se fez pobre por toda a humanidade. Nesse sentido, o Papa Bento 
XVI afirmou que os povos latino-americanos têm direito a condições mais humanas de vida, 
sem ameaças de fome, miséria e violência. Nesse contexto, o Papa relembrou a vida em 
plenitude que Cristo trouxe à humanidade, especialmente aos excluídos; em Jo 10,10 ‘Eu vim 
para que todos tenham vida e a tenham em plenitude’ 
286
. 
Diante desse quadro, surge  a indagação: Quem são os pobres? Para o IBGE, 
aquele que tem rendimento inferior a ¼ do salário mínimo vigente” 
287
. Para que se tenha 
uma resposta de acordo com a práxis libertadora da fé existente em Jesus, deve-se recorrer 
também à Bíblia, uma vez que a palavra de Deus ultrapassa muitas compreensões no que 
tange à nomenclatura pobreza, muitas vezes com o objetivo de questionar a consciência das 
pessoas que mantêm um modelo ou compreensão de pobres que não condiz com a tradição 
bíblica e, especificamente, com a Doutrina Social da Igreja. Nas Sagradas Escrituras, entende-
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se que “conhecer a Javé o que quer dizer amar a Javé; é estabelecer relações justas entre os 
homens, é reconhecer o direito dos pobres” 
288
. 
Para compreender a verdadeira implicação de uma tal compreensão, torna-se 
necessário redescobrir o exercício permanente da práxis libertadora de Jesus, na opção pelos 
pobres, uma vez que a III Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano, realizado em 
Puebla (México) em 1979, afirmou a necessidade de conversão de toda a Igreja para a opção 
preferencial pelos pobres, no intuito de sua integral libertação 
289
. Essa opção preferencial 
pelos pobres, através da práxis libertadora, é um apelo para que os homens e mulheres que 
fazem parte da construção do Reino de Deus possam contribuir para o resgate da dignidade 
dos excluídos e marginalizados. “Constata-se que esta opção foi exigida devido aos 
escândalos da realidade do desequilibro econômico da América Latina, levando a uma 
convivência humana digna de construir uma sociedade justa e livre”
290
. 
A opção preferencial pelos pobres, no exercício da práxis libertadora da fé, 
possibilita à Igreja e a todas as pessoas que exercem o amor-doação, dar testemunho, sendo 
que o testemunho de uma Igreja pobre pode evangelizar os ricos que têm o coração apegado 
às riquezas, convertendo-se e libertando-os desta escravidão e de seu egoísmo 
291
. 
Deus Pai, como se falou no capítulo anterior, legitimou a práxis libertadora de fé 
existente em Jesus. Essa legitimação das atitudes de Jesus em favor da vida, justiça, 
fraternidade e resgate da dignidade das pessoas tornou-se o modelo de vida para todos aqueles 
que assumem as mesmas opções de Jesus; sobretudo, é apelo profundo para a Igreja, que 
através da Bíblia, magistério e tradição, deve vivenciar por meio do testemunho essa 
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evangélica opção, para que outros povos sintam e tenham coragem de exercer a profecia em 
prol dos desprovidos e escravizados. “Comprometidos com os pobres, condena-se como anti-
evangélica a pobreza extrema que afeta numerosíssimos setores em nosso continente” 
292
. 
A práxis libertadora da fé pode ser reconhecida, também, nas ações que somam 
com a Igreja por outras comunidades dos crentes, ou seja, os irmãos evangélicos. Nesse 
aspecto, reconhecendo a solidariedade de outras Igrejas, unem-se os esforços aos homens de 
boa vontade para desarraigar a pobreza e criar um mundo mais justo e fraterno 
293
. Nessa 
perspectiva, somar forças é preciso, uma vez que a pobreza e a exclusão social assolam a vida 
e a dignidade dos filhos e filhas de Deus. A práxis profética escatológica da Igreja, como 
povo de Deus, deverá ser revelação da práxis de Jesus como motivação para o reto e justo 
exercício da mesma. 
Por suas atitudes, Jesus encarna o Reino e a partir da práxis libertadora da fé 
corporifica o amor do Pai, aproxima-se daqueles que todos evitavam, como os pobres, 
pecadores públicos, impudicos, bêbados, leprosos, meretrizes; em uma palavra: dos 
marginalizados social e religiosamente, não por mero espírito humanitário, mas porque 
historifica a atitude amorosa do Pai para com esses pequenos e pecadores. Sua atitude não 
representa a estrutura final da vida. Não estão definitivamente perdidos. Deus pode liberta-
los
294
. 
A práxis libertadora de Jesus demonstrou a opção preferencial pelos pobres, 
porque foi promotora também de alternativas em favor dos pobres, miseráveis e excluídos, 
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revelando que esses são os prediletos de Deus Pai. Jesus, com sua práxis libertadora da fé, foi 
procurar, ajudar e servir as ovelhas perdidas da casa de Israel 
295
. 
A respeito desse fundamento, também a práxis profética e escatológica da Igreja e 
de todas as pessoas que praticam a justiça com ações libertadoras, deve provocar mudanças 
para uma melhor qualidade de vida, dentro das estruturas sócio-econômica e político-religiosa 
em que se vive. Nesse aspecto, “as ações das pastorais sociais que procuram responder às 
necessidades urgentes dos pobres fortalece a práxis libertadora da Igreja e dos que praticam a 
justiça nessa evangélica opção preferencial pelos pobres, abrindo horizontes para a ação 
evangelizadora. Portanto, para tal realização faz-se necessário o espírito de comunhão, 
participação e de co-responsabilidade, fortalecendo os ministérios dos leigos, conselhos 
pastorais e comunidades eclesiais de base, serviços pastorais, diocesanos, paroquiais, setoriais 
e de outras comunidades” 
296
. 
A opção preferencial pelos pobres provoca um clamor profético na Igreja e em 
todos que praticam a justiça, no sentido de que não é possível permitir que pessoas, filhos e 
filhas de Deus vivam abaixo do nível das condições necessárias que garantem suas 
subsistências, fato que se presencia num grande índice de seres humanos desprezados e 
excluídos diante do sistema sócio, político, econômico e cultural que privilegia poucos. A 
opção pelos pobres encontra seu sentido de existência na práxis de Jesus. Esta, por sua vez, 
teve um eminente caráter sócio-político e alcançou a estrutura da sociedade e da religião de 
sua época, sendo que Jesus, com sua práxis libertadora se apresentou como libertador e 
salvador profético 
297
. Tais colocações encontram fundamentadas na práxis de Jesus, que 
alimenta, sustenta e impulsiona a práxis profética e escatológica da Igreja e dos que praticam 
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o amor-doação e a justiça do Reino de Deus, uma vez que “a opção preferencial pelos pobres 
tornou-se um movimento global através do Fórum Social Mundial que conseguiu juntar todas 
as forças do planeta” 
298
. 
Constata-se, nesse sentido, que no tocante às recuperações da opção pela justiça 
em prol dos pobres que se têm no contexto sócio-econômico e político-cultural, torna-se 
necessário a conscientização sobre o valor máximo, que é a pessoa humana. A práxis 
libertadora exercida pela Igreja e pelos homens e mulheres, com atitudes promotoras de amor-
doação, justiça e paz, possibilita uma mudança profunda no sistema, resgatando os pequenos, 
pobres e excluídos e fazendo emergir todas as alternativas para reinar o primado da partilha e 
do bem comum 
299
. 
Jesus, com sua práxis libertadora, assumiu o compromisso de salvar e libertar 
integralmente os pobres, miseráveis e excluídos, promovendo e recuperando o direito dos 
mesmos, dentro das estruturas sócio-econômico e político-religiosa do mundo judaico. O 
seguimento da práxis de Jesus, no redescobrimento da opção preferencial pelos pobres nos 
dias atuais, deve também fazer acontecer no âmbito sócio-econômico e político-cultural um 
compromisso evangélico com ações ecumênicas, onde o testemunho, anúncio e serviço, a 
partir do diálogo e da ética e moral, imbuída de valores que remetem à solidariedade, paz, 
justiça e amor-doação, alcancem profundas mudanças, com magnas condições de vida, bem 
como o respeito, a defesa e a promoção dos direitos da pessoa humana. Nesse aspecto, a 
práxis libertadora da fé, nas ações profético-escatológicas da Igreja e de pessoas que praticam 
a justiça na opção preferencial pelos pobres, excluídos e marginalizados, impulsiona a 
experiência de ser chamado a lutar sempre de novo contra todo tipo de coisificação da pessoa 
humana, especialmente dos pobres e oprimidos, na direção de uma humanidade livre e 
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solidária. Como foi relatado nos escritos anteriores, a opção pela justiça no resgate da 
dignidade da pessoa exige direito à liberdade, à igualdade, ao trabalho, à prática religiosa, à 
educação, à saúde, à segurança e aos demais meios necessários para uma vida fraterna, 
solidária e digna de ser vivificada como imagem e semelhança de Deus. Nesse aspecto, “a 
práxis libertadora da fé possibilita compreender a solidariedade, como atitude de fundo, 
implica as decisões econômicas, o fato de sentir a pobreza alheia como própria, de fazer como 
sua a miséria dos marginalizados e, em vista disso, de atuar com rigorosa coerência para que 
todos tenham vida, voz e vez no âmbito sócio-econômico, político-cultural e religioso” 
300
. 
A práxis libertadora da fé revelada por Jesus leva a Igreja e todos os que praticam 
a justiça a assumir e redescobrir nos pobres e excluídos o rosto de Deus, de tal maneira, que o 
resgate da dignidade dos pobres não se limite à assistência emergencial, mas exija a 
transformação da sociedade e da economia numa nova ordem voltada para o bem comum. 
Constata-se, desse modo, que nas Escrituras Deus Pai fez opção pela justiça e que Jesus, com 
sua práxis libertadora, recuperou a opção de Deus, o qual se revelou como Deus dos pobres. 
Optar pelo pobre é entrar no mundo da classe social explorada, de seus valores, de suas 
categorias culturais. É fazer-se solidário com seus interesses e suas lutas 
301
. 
Seguindo essa pesquisa, constata-se que, redescobrir a opção preferencial pelos 
pobres através da vivência da justiça do Reino de Deus no exercício da práxis libertadora, que 
a ferida mais profunda aberta pela injustiça é a da violação dos direitos humanos e dos 
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direitos dos povos e esses direitos não podem ser esquecidos pelo silêncio ou pela 
indiferença
302
. 
1.2 O exercício concreto da práxis libertadora 
Verifica-se através das Conferências realizadas em Rio de Janeiro, Medellín, 
Puebla e Santo Domingos, as opções em favor da unidade, libertação, comunhão-participação, 
inculturação, justiça e inclusão. Ao reafirmar no Documento de Aparecida o tema da 
evangélica opção preferencial pelos pobres e excluídos a Igreja quer concretizar o exercício 
da práxis libertadora da fé 
303
. A Conferência de Aparecida ao renovar também as opções que 
resgatam a dignidade da pessoa humana, resgata a expectativa-escatológica-profética de 
Jesus. Revela nessa perspectiva que “a ação de libertação dos pobres que buscam um mundo 
mais justo e fraterno está em perfeita sintonia com a história da salvação e a Revelação 
divina” 
304
. 
As ações de libertação, por sua vez, motivam também os ministérios dos leigos e 
leigas, uma vez que são chamados, também, dentro das estruturas que estão vivendo, a 
exercer a práxis libertadora no dia-a-dia de sua vida. Nessa atuação, são prioritárias a luta 
contra a miséria e tudo o que degrada a vida humana, a defesa intransigente da ética 
pública
305
. Nesse sentido, a ética da solidariedade e paz, tendo sua raiz na práxis de Jesus, 
deve mostrar e conduzir as opções pela vida, a fim de resgatar os pobres e criar para os 
mesmos, novas possibilidades de inclusão ética, moral e social no âmbito sócio-econômico, 
político-cultural e religioso dos dias atuais. 
 
 
302
 SELLA, A. A justiça: novo rosto da paz. op. cit, p. 81. 
303
 Cf. CONSELHO EPISCOPAL LATINO-AMERICANO. Documento de Aparecida. Texto conclusivo da V 
Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano e do Caribe. São Paulo: Paulus, 2007, p .177. 
304
 MANZATO, A. Teologia e Literatura. op. cit, p. 54 
305
 Cf. CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL. Propostas para reflexão (Doc. CNBB 67) 
São Paulo: Paulinas, 6ª edição, 2002. 




[image: alt] 
112
A práxis libertadora da fé exercida pela Igreja e por todos os que praticam a 
justiça do Reino de Deus na opção preferencial pelos pobres dentro das estruturas e 
mecanismos que sufocam as pessoas, principalmente no contexto brasileiro e latino-
americano, cria consciência a partir do modelo primeiro que é a práxis de Jesus. É preciso, 
nesse aspecto, assegurar a subsistência das diversas culturas: culturas religiosas indígenas, 
culturas religiosas afro-brasileiras e afro-americanas, com diálogo com as formas culturais da 
modernidade com sua complexidade e diversificação 
306
. Dessa forma, verifica-se que para 
recuperar a dignidade dos pobres e oprimidos, torna-se necessário o respeito pelas suas 
formas de vida, percebendo nessas as sementes do Reino. “Observa-se que a modernidade cria 
espaço para diversos grupos, os quais, se beneficiam de avanços das técnicas e da expansão de 
consumo, caindo no egoísmo individualista e amoral. Nesse aspecto, torna-se necessário a 
partir da práxis libertadora, reapresentar Jesus Cristo com suas ações e opções pela justiça, 
como expressão máxima para a vida cristã, reconhecendo o valor central e incomparável da 
pessoa humana” 
307
. 
A opção preferencial pelos pobres, através da práxis libertadora, recupera e cria 
através de um olhar consciente e atualizado, alternativas para todos aqueles (as) que são, de 
alguma forma, empobrecidos no que tange a sua dignidade. Nessa ótica, a recuperação da 
dignidade da pessoa, também acontece na valorização de muitas mulheres que são exploradas, 
constituindo-se numa necessidade, premente e digna de atenção. Um dos fenômenos do 
mundo moderno é a emancipação da mulher; ela quer ser ouvida e valorizada com seus 
direitos; desse modo, a práxis libertadora é uma forma coerente na evangélica opção pela 
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justiça, para que haja na Igreja e entre os diversos setores da sociedade, um verdadeiro 
diálogo em que se saiba ouvir, discutir e até mudar algumas idéias se for necessário 
308
. 
Outro fator importante dentro da opção preferencial pelos pobres é o respeito pela 
liberdade religiosa no contexto sócio-econômico e político-cultural. Existem muitos pobres, 
miseráveis e excluídos em outras denominações religiosas. Nesse sentido a práxis libertadora 
de fé, exercida a partir do respeito por esses, também recupera sua dignidade, possibilitando 
soma de forças na superação das misérias sociais, econômicas, políticas e culturais. A 
liberdade religiosa é um dos dados mais importantes a serem respeitados numa sociedade que 
se pretende democrática, aberta e livre; os propósitos exclusivistas e excludentes, ferem 
mortalmente o direito de liberdade de consciência 
309
. 
Desse modo, essa opção pela justiça também deve ser preferencial em relação aos 
negros, tendo em vista que ainda são feridos em sua dignidade por causa de sua cor. Prova 
dessa desigualdade está implícita no Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicadas (IPEA), 
segundo a qual a incidência da pobreza é maior na população negra; enquanto cerca de 22% 
dos brancos são considerados pobres, na população negra esse percentual é mais do que o 
dobro, atingindo 47%. O reconhecimento destes como imagem e semelhança de Deus 
possibilita a superação dessa discrepância racial 
310
. 
Uma outra classe de pessoas que, no exercício da práxis libertadora, torna-se 
necessário resgatar sua dignidade, são os idosos. Entre eles, há grande parte pobre e, muitas 
vezes, excluída nas ruas ou entregues aos asilos. A sociedade de consumo, com seu espírito de 
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produtividade, rendimento e eficiência, considera o idoso um peso; conseqüentemente, o 
idoso é marginalizado 
311
. 
O compromisso assumido através da práxis libertadora fortalece a identidade do 
cristão para que possa ser somado através da co-responsabilidade, da evangélica opção 
preferencial pelos seres humanos desprovidos de seus direitos. Nessa perspectiva, quem tinha 
essa profunda consciência era o Papa Paulo XI, com o lema ‘servo dos servos de Deus’, 
lembrando que Jesus mesmo disse que o Filho do Homem não veio para ser servido, mas para 
servir e dar a sua vida como resgate pelos muitos. Os cristãos são chamados a ser sal da terra 
e luz do mundo, vivendo nesse aspecto a opção pela justiça do Reino nos dias atuais 
312
. 
Fazer, nessa ótica, opção pelos pobres é recuperar também a dignidade dos 
trabalhadores, especialmente dos que sofrem perseguições e violações de seus direitos. A 
coordenação dos movimentos sociais, MST, CPT, CUT e a ONGs lançou campanha pela 
libertação dos presos políticos, participando da mobilização 
313
. Verifica-se que o sofrimento 
dos pobres e oprimidos é uma realidade que deve causar dores e indignação à Igreja e a todos 
que praticam a justiça. Nesse sentido, a profecia e escatologia a partir da práxis libertadora de 
Jesus, nesse redescobrimento e reafirmação da opção preferencial pelos pobres, devem 
suscitar profetas com as mesmas características de Jesus com sua práxis de fé. Profetas que, 
não distante de suas realidades, contribuíram para que o anúncio, diálogo, testemunho e 
serviço, fossem componentes fidedignos da evangelização, sendo que a misericórdia em 
relação aos sofredores corresponde à legitimação da opção de Deus Pai pela justiça, pela vida 
em geral, no que diz respeito a pessoa, como valor máximo criado, como imagem e 
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semelhança de Deus; profetas que testemunhem o amor-doação, com uma práxis libertadora 
também com os moradores de rua. 
Os moradores de rua são pessoas que vivem sem condições de vida digna no 
âmbito sócio-econômico e político-cultural. A opção pelos pobres, exercida na práxis 
libertadora pelos profetas dos dias atuais, recupera e resgata a dignidade dessas pessoas. A 
profecia pode ser exercida por pessoas muitas vezes simples, ou que mesmo realizando 
determinadas funções são capazes de testemunhar em prol dos pobres, excluídos e 
marginalizados. São exemplos como aquele do “Tio Maurício, que leva o beijo de Deus aos 
moradores de rua, beijo esse, que se traduz em formação de casas de convivência, alimentação 
para os mesmos, inclusão social dos moradores de rua. O profeta tio Maurício, afirma que 
descobriu na favela, um jeito diferente de ser Igreja, sem discursos nem teorização, mas uma 
Igreja viva e encarnada na realidade sócio-econômica e político e cultural. A vida com um 
beijo de Deus, alcança quem está na escuridão e no esquecimento, e quem acolhe um menor, 
como relata tio Maurício, está acolhendo o próprio Jesus” 
314
. Nessa perspectiva, tem-se, 
também, nos dias atuais a profetiza “Irmã Dorothy, que foi assassinada por defender os 
direitos humanos. Ela queria que as autoridades brasileiras se sensibilizassem e se 
mobilizassem em defesa dos direitos dos trabalhadores do campo, sobretudo na região 
transamazônica, no Pará. Denunciou madeireiros e grileiros, e por causa de exercer uma 
práxis libertadora de fé que beneficiava mais de 600 famílias pobres e incomodava os 
poderosos, Irmã Dorothy foi assassinada no dia 12 de fevereiro de 2005 aos 73 anos de 
idade”
315
. 
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O exercício da práxis libertadora na evangélica opção preferencial pelos pobres, 
quando exercida com simplicidade e sabedoria, contribui e recupera a dignidade das pessoas. 
Desse modo, “verifica-se que Dom Luciano, como homem do povo, do mundo e de Deus, ao 
se posicionar ao lado dos oprimidos também exerceu uma práxis libertadora de fé. Ao falar 
sempre com voz profética do sofrimento do justo afirmava que a Igreja deveria se identificar 
com essa realidade no mundo de hoje. Em nenhum momento se percebia que os altos cargos 
que Dom Luciano ocupava na hierarquia eclesiástica o afetavam minimamente que fosse, pois 
seguia seus caminhos com eterno sorriso nos lábios, trabalhando e ajudando a todos, 
incessantemente, comendo pouco e dormindo às vezes nada” 
316
. 
A opção pelos pobres, assumida pela Igreja e por todos que praticam a justiça do 
Reino de Deus, deve ser divulgada por diversos meios de comunicação, com a finalidade de 
que todas as pessoas assumam esse compromisso. Nesse aspecto, “surge a indagação sobre a 
Igreja no mundo contemporâneo e como lidar com esse desafio, sendo que a União Cristã 
Brasileira de Comunicação (UCBC) tem-se empenhado para que tanto as Igrejas quanto os 
movimentos sociais desenvolvam uma visão mais crítica da comunicação e a utilizem não 
apenas com o intuito de divulgar diversas ações, mas como instrumento de mobilização 
social” 
317
. 
1.3 O papel do cristão diante da realidade do mundo 
Frente a essa realidade da evangélica opção preferencial pelos pobres, surge 
novamente a indagação: qual é o papel do cristão diante da realidade do mundo, 
especificamente a realidade brasileira? Como se posicionar diante das aflições que assolam as 
pessoas, principalmente os pobres e excluídos? O que fazer diante dos mensalões, 
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 Cf. BINGEMER, M. C. Dom Luciano, homem do povo do mundo e de Deus. Jornal Opinião, Visão Cristã 
da Atualidade. Belo Horizonte, 11 a 17 de set. 2006, ano 18, nº. 902. p. 7. 
317
 Cf. RABELO, D. A Igreja e Comunicação do mundo contemporâneo. Jornal Opinião, Visão Cristã da 
Atualidade. Belo Horizonte, 31 de fev. a 19 de março 2006, ano 17, nº. 876. p. 11. 
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sanguessugas, impunidade para os grandes infratores da lei, punição para os pobres que jazem 
sem defesa nas prisões, crime organizado comandando assassinatos de pessoas e destruição de 
equipamentos públicos, ofensas aos direitos públicos por parte do poder numa reação negativa 
aos assassinatos. A práxis libertadora da fé, a partir do modelo que é a práxis libertadora de 
Jesus, aponta para um agir com atitudes transformadoras no âmbito sócio-econômico e 
político e cultural
 318
. 
Constata-se na atualidade pessoas que imersas numa cultura de violência se 
tornam acríticas e vassalas. Nesse sentido, o cristão deve assumir a práxis profética de Jesus, 
somando com todos que praticam a justiça do Reino de Deus, sendo sempre chamado a lutar 
para que essa opção pelos pobres traduzida como, opção pela justiça, reafirme os valores 
evangélicos, onde a ética e a moral da cultura da solidariedade, supere a razão cínica a que 
está quase acostumado. Todos são chamados, nesse aspecto, como filhos e filhas de Deus à 
tarefa de construir uma sociedade mais justa e fraterna 
319
. 
A Igreja, como comunidade dos fiéis em comunhão com todos que exercem a 
práxis libertadora na vivência da justiça do Reino de Deus, tem um papel importante na 
construção de um país melhor. A Conferencia Nacional dos Bispos da Brasil (CNBB) está 
entre as entidades com maior credibilidade da população, sendo nesse sentido convocada 
quando o povo manifesta seus sofrimentos com voz profética no exercício da práxis 
libertadora, a recuperar a dignidade dos pobres, miseráveis e excluídos. Nesse sentido, a 
CNBB se esforça para exercer reações enérgicas diante das questões nacionais 
320
. 
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 Cf.
 
ROGEDO, Z. O papel do Cristão diante da Realidade Brasileira. Jornal Opinião, Visão Cristã da 
Atualidade. Belo Horizonte, 26 de jun. a 2 de jul. 2006, ano 18, nº. 891. p. 4. 
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 Cf.Ibidem, p. 7. 
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 Cf. BUSINGER, M. O importante papel da Igreja na construção de um país melhor. .Jornal Opinião, 
Visão Cristã da Atualidade. Belo Horizonte, 19 a 25 de fev. 2007, ano 18, nº. 925. p. 10. 
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Entre as ações da CNBB que recuperam a opção preferencial pela justiça, merece 
destaque o Fórum da Cidadania para Reforma Política, integrada por diversas instituições da 
sociedade civil, entre elas a CNBB. Desse modo, verifica-se que a comissão da CNBB está 
empenhada em especial, na busca de formas de participação, envolvimento das comunidades, 
universidades e outras instituições. Nesse sentido uma leitura sobre os documentos da 
Conferência dos Bispos do Brasil e das declarações oficiais, desde tempos escuros da 
repressão até hoje, mostra uma gama enorme de tomadas de posição no campo da justiça e 
ética sociais. 
Verifica-se, assim que a CNBB também está preocupada com os encarcerados, 
principalmente nos sistemas penitenciários do Brasil. Há uma grande quantia de encarcerados, 
entre eles: jovens que são pobres, miseráveis e excluídos, os quais são filhos e filhas de Deus 
que vivem em condições péssimas, asquerosas, dentro dos diversos sistemas carcerários em 
diversos países, especificamente no Brasil, sendo que a maioria dos detentos tem baixo nível 
de escolaridade, 10% são analfabetos, pois não completaram o ensino fundamental, 70%; têm 
menos de trinta anos, 60%; não estudam, 83%; não trabalham, 74%; não recebem visitas, 
30%. Tais índices mostram a necessidade da recuperação da dignidade dessas pessoas no 
incentivo do trabalho da Pastoral Carcerária e na conscientização de uma política séria, 
voltada para a criação de formas de trabalho e leis que não julguem pessoas que cometeram 
crimes leves juntamente com quem cometeu crimes hediondos
 321
. 
A partir da práxis libertadora da fé, lançando um olhar analítico para esses pobres, 
miseráveis e excluídos no âmbito sócio-econômico, político e cultural dentro do sistema 
penitenciário, conclui que a maior parcela dos presos foi condenada por crimes contra o 
patrimônio e não contra as outras pessoas. Exemplo: roubo, 23,9%; tráfico, 10,5%; furto, 9,1 
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%; homicídio, 8,9%; outros, 47,6% 
322
. Imagine se o Estado investisse em tal campo! É 
preciso que se ajude terapeuticamente essas pessoas. Condenar é fácil, recuperar a dignidade 
deles é dever, pois são imagem e semelhança de Deus. Nesse sentido, verifica-se que a única 
via de sanar as injustiças passa pelas alternativas criadas no exercício da práxis libertadora, 
pelo amor-doação e pela justiça do Reino de Deus. Fora dessas vias torna-se difícil encontrar 
alguma solução. No entanto, a partir da práxis de Jesus com os pobres, miseráveis e excluídos 
de sua época e na atual conjuntura dos sistemas penitenciários atuais, nas ações de 
recuperação em conjunto com as ciências teológicas, psicológicas e psiquiátricas, acredita-se 
que ‘ninguém é irrecuperável’, e de todas as criaturas criadas a pessoa humana deve ser 
considerada como valor máximo. Desse modo, a religião como sinônimo de diálogo e paz, 
deve através de uma práxis libertadora, na evangélica opção preferencial pelos pobres, ter o 
dever ético e moral de continuar apresentando esse valor profundo e superior a todas as coisas 
criadas por Deus, que é a pessoa humana. O sinônimo de religião como diálogo e paz implica 
nesse sentido, a capacidade de superação dos preconceitos, desprezo e melagomania em 
relação ao diferente. Da mesma forma, o respeito exige reciprocidade e não covardia e 
submissão, pois dialoga-se a partir das diferenças doutrinais, porém, com o reconhecimento 
do outro, como imagem e semelhança de Deus. A paz é fruto da justiça do Reino, e essa 
exercida pelas religiões, possibilita um encontro pleno com Deus e com os semelhantes, 
especificamente os mais pobres que estão presentes em todos os ‘credos’ religiosos 
323
. 
1.4 A Práxis Libertadora da Fé nas ações da Doutrina Social da Igreja 
Nessa perspectiva, a opção pelos pobres, ou seja, pela justiça encontra respaldo 
profundo e evangélico, na Doutrina Social da Igreja. O cristão sabe que encontra na Doutrina 
Social da Igreja os princípios de reflexão, os critérios de julgamento e as diretrizes de ação, 
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donde partir para promover esse humanismo integral e solidário 
324
. Ela pode ser definida 
como “aplicação do evangelho à realidade social, para a recuperação da dignidade da pessoa 
humana, com direito à vida digna, liberdade, educação, igualdade ao trabalho, à prática 
religiosa e aos demais meios necessários para uma vida digna; a Doutrina Social da Igreja 
aplica a práxis libertadora da fé à realidade social, econômica e política da convivência 
humana” 
325
. A Doutrina Social da Igreja, nesse sentido, apresenta uma palavra iluminadora: 
as questões sociais, econômicas, políticas e culturais que dizem respeito ao resgate da 
dignidade dos pobres e oprimidos, iluminando também desse modo a práxis profético-
escatológica do homem nos dias atuais. 
A Doutrina Social da Igreja possibilita, dessa forma, uma forte expressão do 
exercício da práxis libertadora da fé de Jesus nas ações transformadoras e no resgate da 
dignidade dos filhos e filhas de Deus. Os ensinamentos contidos em cada encíclica possibilita 
um olhar imbuído da práxis de Jesus para o contexto sócio-econômico, político-cultural, tendo 
por objetivo que a Igreja como comunidade dos fiéis corresponda às exigências evangélicas, 
vivenciando as opções de Jesus em favor da vida, justiça e fraternidade, no resgate da 
dignidade dos filhos e filhas de Deus. Assim sendo ratifica-se que o Papa Paulo VI procurou 
ampliar este campo apresentando o ensinamento social como um processo dinâmico em três 
passos (ver-julgar e agir). Desse modo, manifesta-se uma determinação de opções concretas; 
sobretudo em vivenciar a justiça do Reino de Deus frente às opressões vigentes que ferem a 
dignidade da pessoa humana 
326
. 
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Conferência Nacional dos Bispos do Brasil. op cit, p. 122. 
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 Cf. ANANIAS, P. A dignidade do trabalho. Jornal Opinião, Visão Cristã da Atualidade. Belo Horizonte, 20 
a 26 de jun. 2005, ano 17, nº. 838, p. 5. 
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As opções de Jesus Cristo pela vida, serviço, justiça, misericórdia, pobres, Reino 
de Deus revelam para a Igreja como comunidade dos missionários de discípulos de Jesus com 
sua práxis, que a Doutrina Social é fundamento e uma motivação para ação. 
327
 
1.5 As CEBs e a práxis libertadora da fé 
Desse modo, a práxis libertadora da fé é exercida a partir de uma espiritualidade 
libertadora, na evangélica opção preferencial pelos pobres. Espiritualidade que se intensifica 
também na CEBs (Comunidades Eclesiais de Base), que segue a práxis de Jesus, 
comprometida com os excluídos através do tripé ver, julgar, agir/celebrar 
328
. 
As CEBs, celebram a palavra de Deus e olham profeticamente, como 
comunidades, para as realidades sócio-econômica e político-cultural, buscando profundas 
transformações para uma melhor qualidade de vida em todos os níveis. Nas reflexões de Pe. 
João Batista Líbano, as CEBs são excelente medicina para o vírus de autoritarismo, 
clericalismo e espiritualidade desencarnada. Essa espiritualidade libertadora, possibilita, a 
opção pela vida integral que diz respeito, também, em relação à natureza 
329
. 
A CEBs, no exercício da práxis libertadora da fé, possibilitam uma ruptura com 
estruturas políticas opressoras, que por via empírica causam marginalização e opressão dos 
pobres, miseráveis e excluídos. Desse modo, a reflexão crítica, proporcionada pelas 
Comunidades Eclesiais de Base, além de possibilitar o encontro entre as famílias, 
comunidades e pessoas que praticam a justiça do Reino de Deus na ótica da práxis de Jesus; 
diante do individualismo presente, proporcionam e criam nas pessoas o aprendizado crítico 
através do método ver, julgar e agir, tendo como protótipo a práxis libertadora de Jesus Cristo 
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Horizonte, 04 a 10 de jul. 2005, ano 17, nº. 840, p. 10. 
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no contexto sócio-econômico e político-cultural. Elas abraçam a experiência das primeiras 
comunidades, como estão descritas nos Atos dos Apóstolos (At 2,42-47) 
330
. 
Nessa perspectiva as CEBs fortalecem as dimensões dos conjuntos das 
alternativas das ações humanas, possibilitando a concretização de uma sociedade justa, 
solidária e fraterna. Uma sociedade onde todos colaborem, participem e tenham a 
oportunidade de decidir e sentir-se profundamente responsáveis e comprometidos. Ratifica-se 
que com a vinda dos movimentos neo-pentecostais, muitas pessoas correm o perigo de 
esquecer ou ludibriar as questões sócio-econômica e político-culturais. Nesse aspecto, os 
movimentos são formas de exercer um tipo de espiritualidade dentro da Igreja, o que não dá o 
direito de anular CEBs e pastorais sociais 
331
. 
A práxis libertadora da fé existente em Jesus e de todos que praticam a justiça do 
Reino, através do método ver, julgar, agir e celebrar das CEBs, toma formas concretas, 
possibilitando uma melhor qualidade de vida. Conseqüentemente, apresenta a salvação e 
libertação integral dos filhos e filhas de Deus, concebendo a política como forma e meio de 
transformar a sociedade em que se vive; automaticamente, é uma forte alternativa em prol da 
vida diante das situações da globalização neoliberal e exclusão social. 
1.6 A Práxis Libertadora da Fé frente aos problemas que assolam o Planeta 
O ser humano, na busca desenfreada pelo ter, poder e prazer está causando danos 
profundos a si mesmo e a todo o ecossistema. Os danos ambientais cometidos hoje afetam e 
limitam as próximas gerações. Dessa forma, constata-se que desde a Revolução Industrial, o 
ser humano tem provocado um aumento significativo do dióxido de carbono na atmosfera, 
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liberado pelas indústrias e pela queima de combustível fóssil (petróleo). Segundo as 
pesquisas, nos últimos cem anos houve um aumento de 30% desse gás na atmosfera 
332
. 
A V Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano e do Caribe confirmou 
que a Biodiversidade existente no continente latino-americano, está sob a apropriação de 
industrias farmacêuticas e de biogenética. A natureza está sofrendo profundas agressões, a 
Terra depredada e a água negociável como se fosse mercadorias pelas empresas, sendo 
disputada pelas grandes potências. Constata-se também, as causas do aquecimento global, que 
causa impacto na flora e fauna do ecossistema. Nesse sentido a práxis libertadora da fé impele 
para a salvação também do planeta na contínua construção do Reino de Deus. 
333
 
Especificamente no Brasil em 2007, a Igreja através da CF (Campanha da 
Fraternidade), buscou, dessa maneira, conscientizar as pessoas sobre a importância da 
Amazônia, sendo que a mesma agrega uma série de valores, como o cultural, o medicinal, o 
paisagístico, o ecológico, o social, o simbólico, o religioso e outros. A Amazônia é um dos 
maiores, diversos, complexos e ricos biomas do mundo. Vista nesse sentido a partir do cosmo, 
a Amazônia pan-americana ocupa uma área de 7,01 milhões de Km2 e corresponde a 59% do 
Brasil. Contém 20% da disponibilidade mundial de água doce não-congelada e 80% de água 
disponível no território brasileiro. Cerca de 30% de todas as espécies da fauna e flora do 
mundo encontram-se nessa região. Nesse sentido, a opção pela vida e justiça se faz também 
no cuidado com a natureza. Cuidar da Amazônia e conscientizar sobre seu valor, é promover 
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benefícios à população amazônica, aos brasileiros e os habitantes de todo o mundo, 
especialmente os pobres, miseráveis e excluídos 
334
. 
Verdadeiramente, verifica-se que a opção preferencial pelos pobres, ou seja, pela 
justiça e amor aos necessitados, exige uma formação na educação para verdade, para que se 
possa assumir a pessoa como um valor máximo de todas as coisas criadas por Deus-Pai. 
Educar para a verdade, pode-se dizer que é educar sem entrar em aquisições de filigrana, pois 
verdade é comunicar a alguém o conhecimento exato de uma realidade a que ela tem o direito 
de saber 
335
. 
1.7 A Práxis Libertadora da Fé e o implicar de ações para garantir o saber 
Os evangelhos são claros em mostrar que Jesus com sua práxis libertadora da fé, 
orientou e conscientizou os oprimidos sobre a importância e o valor da dignidade deles e 
fortaleceu a consciência sobre a instauração e concretização do Reino de Deus. Em Mt 11,2-6 
Jesus, com suas ações salvadoras e libertadoras, reconheceu a presença de Deus Pai nos 
pobres, humildes e pecadores. Os pobres, miseráveis e excluídos têm o direito de saber que 
eles tem os mesmos direitos a vida, a liberdade, a igualdade, ao trabalho, à prática religiosa, à 
educação, à saúde, à segurança e aos demais meios necessários para a vida digna. 
Educar para a verdade, neste aspecto, significa-se que a evangélica opção 
preferencial pelos pobres é uma atitude de Jesus, que deve ser assumida pela Igreja 
336
. 
Através da práxis libertadora da fé, tendo como paradigma a práxis de Jesus, conclui-se que 
Jesus veio para evangelizar a todos, mas tem como preferência especifica: “evangelizar os 
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pobres, sendo eles os destinatários de sua missão” 
337
. Educar para a verdade, pode ser 
compreendida, no sentido de que “a ferida mais profunda, aberta pela injustiça é a da violação 
dos direitos humanos e dos direitos dos povos” 
338
. Desse modo, a educação para a verdade, 
sobretudo a partir da narrativa de Jo cap. 14,6, “Eu sou o Caminho a verdade e a vida”, revela 
que em Comunhão com a práxis de fé existente em Jesus, “ a exigência da solidariedade e do 
serviço aos mais pobres tem levado a renovar as práticas de caridade e assistência social no 
âmbito sócio-econômico e político-cultural” 
339
, na perspectiva de que ser discípulos de Jesus 
é dar continuidade às opções pela vida e justiça com alternativas salutares no exercício e 
atualização da práxis libertadora da fé em prol dos pobres, miseráveis e excluídos. 
1.8 A atualização da expectativa profético-escatológica de Jesus sobre o Reino de Deus no 
contexto sócio-econômico e político-cultural dos dias atuais. 
Verifica-se nas páginas anteriores, que o Reino de Deus está ligado à pessoa de 
Jesus Cristo, com sua práxis libertadora de fé. Nas Sagradas Escrituras, encontra-se que o 
Reino de Deus somente pode ser compreendido e qualificado a partir da práxis libertadora da 
vida de Jesus. Ele pregava a concretização e a vinda do Reino de Deus, apresentado com suas 
ações libertadoras, salvadoras e transformadoras. Revelou nessa ótica, a opção de Deus-Pai, 
pela vida e justiça, uma vez que a Boa Nova que Jesus trouxe para os pobres, miseráveis e 
excluídos, realizou-se com atitudes de libertação integral, dentro de um projeto de vida, com 
garantias de direito à vida, à liberdade, à educação, à igualdade, ao trabalho, à prática 
religiosa, à saúde, à segurança e a todos os meios necessários para uma vida digna. Através do 
Reino de Deus, apresentado por Jesus, tornou-se possível o reconhecimento do ser humano 
como imagem e semelhança de Deus, no âmbito sócio-econômico e político-cultural. 
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A esses sinais de concretização sobre o Reino de Deus, Blank, R.J. em sua obra, 
Escatologia do Mundo, apresenta essa vinda e cumprimento de Reino de Deus como 
expectativa escatológica e profética 
340
, uma vez que em Jesus, com suas ações salvadoras, 
libertadoras e transformadoras, concretizou-se a Promessa, a Eleição e a Aliança do Antigo 
Testamento, recuperando a opção de Deus Pai pela vida e justiça no âmbito sócio-econômico 
e político-cultural de seu tempo. Nesse sentido, estava presente na época de Jesus, de acordo 
com essa reflexão de como viria o Reino de Deus, quatro tipos de definições teológicas. 
Expectativa apocalíptica, expectativa legalista do Templo, expectativa política e expectativa 
escatológica profética. Essas reflexões estão abordadas nos escritos anteriores, sendo que a 
práxis libertadora de fé existente em Jesus, revelou através da expectativa escatológica 
profética, a confirmação da opção pela justiça feita por Deus Pai no Antigo Testamento, 
recuperadas nas atitudes libertadoras de Jesus através da Lei da Aliança e no resgate da 
dignidade dos pobres e oprimidos no âmbito sócio-econômico e político-cultural. Desse 
modo, por meio da expectativa escatológica e profética de Jesus com sua práxis libertadora de 
fé, verifica-se que sua atenção no tocante à concretização sobre o Reino de Deus, estavam 
inclusos “os pobres, cegos, coxos, aleijados, leprosos, famintos, miseráveis, pecadores, 
prostitutas, perseguidos, esmagados, doentes, mendigos, pagãos, trabalhadores, camponeses, 
pescadores” 
341
. Nessa perspectiva, a atualização da expectativa escatológica e profética de 
Jesus sobre o Reino de Deus nos dias atuais precisa ser assumida concretamente pela Igreja e 
por todos aqueles que praticam a justiça do Reino de Deus. Nos dias atuais, a concretização 
da nova evangelização impele para a realização do Reino de Deus. A concretização do Reino 
de Deus, nos dias atuais, em favor dos pobres e oprimidos, frente aos desafios encontrados 
principalmente o de fortalecimento da solidariedade em prol dos pobres, miseráveis e 
excluídos, precisa ser reassumido com a dinâmica da práxis libertadora de Jesus, com uma 
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profecia que atualize as mesmas opções de Jesus, em atitudes transformadoras, libertadoras e 
salvadoras. 
Vive-se hoje no contexto sócio-econômico e político-cultural, uma violência 
constante, sobretudo no que diz respeito à corporeidade. O ser humano empobrecido, 
oprimido e marginalizado sofre dores horríveis pela fome, miséria e sofrimento da dor da 
exclusão, pela falta do reconhecimento de sua dignidade de filho e filha de Deus Pai. “Assim, 
cada vez que o ser humano sofre violência e é vítima de qualquer injustiça, é o templo do 
Espírito que é profanado, agredido e esmagado” 
342
. Nesse sentido concretização pelo Reino 
de Deus, exige o respeito e amor na dimensão social, econômica, política e cultural pelo ser 
humano, sobretudo em sua dignidade de ser reconhecido como imagem e semelhança de 
Deus. 
A concretização sobre o Reino de Deus se faz, também pela esperança. Sem a 
esperança, corre-se o risco de cair em frustrações que não possibilitam transpor barreiras e 
limites estabelecidos pela classe dominante e pelos sistemas legitimadores da opressão e 
exclusão social. “No cristianismo, a esperança humana, mais propriamente imanente e 
intramundana, liga-se à esperança teologal, aquela que guarda uma referência escatológica a 
Deus” 
343
. Nessa perspectiva, o Reino de Deus, se concretiza dentro de um processo de vida a 
partir da esperança que se fundamenta e se alicerça na práxis libertadora de Jesus e na 
fidelidade de Deus Pai em prol da justiça. “Assim, a esperança teologal, escatológica, 
relaciona-se com a esperança humana, intramundana, e fecunda-se fazendo com que o 
essencialmente cristão ligue-se como o essencialmente humano” 
344
. 
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 BINGEMER, M C. Corporeidade e Violência. O templo Profanado. Revista Vida Pastoral. São Paulo, 
vol.3, nº. 242, p. 15 [maio/jun.] 2005. 
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 MANZATO, A. op. cit. p. 336 
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 Ibidem, p. 337. 
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Constata-se que Jesus, com sua práxis libertadora de fé, no anúncio sobre a 
realização por Reino de Deus, viveu também a experiência da esperança, uma vez que ela é 
um dado antropológico. “No tempo de Jesus, a categoria que englobava todas as expectativas 
e esperanças humanas era do Reino de Deus que, evidentemente, englobava também a 
esperança, seu caráter teologal” 
345
. Dessa forma, a concretização pelo Reino de Deus se faz, 
tendo como exemplo o próprio Jesus com sua práxis libertadora de fé, através de uma 
espiritualidade encarnada que apresente gestos concretos de solidariedade. Nessa ótica, 
ratifica-se que o Reino de Deus também acontecerá por meio de relações de fé, amor e 
corresponsabilidade. 
A concretização do Reino de Deus, nesse sentido, a partir da esperança teologal, 
relacionada com a experiência humana, atualiza o Reino de amor com atitudes em favor da 
vida. Exemplo: saúde, liberdade, educação, trabalho com salários dignos, lazer, respeito pela 
vida, resgate da dignidade da pessoa, espiritualidade encarnada a partir da realidade sócio-
econômico e político-cultural, com o exercício do anúncio, diálogo, testemunho e serviço, 
imbuídos da práxis libertadora da fé. Nessa perspectiva, tendo em vista, também, a 
necessidade da realização de um Reino de justiça, o Concílio Vaticano II, caracterizou a 
proposta de João XXIII como “aggiornamento”, ou seja, “colocar-se em dia”, “atualizar-se”. 
Essa proposta do Concílio Vaticano II continua viva, possibilitando a continuação e 
atualização da expectativa e escatológica profética de Jesus com sua práxis libertadora, na 
concretização sobre o Reino de Deus 
346
. 
 O Concílio Vaticano II apresenta sete palavras-chave que caracterizam uma 
constante busca de concretizar o Reino de Deus, em prol do gênero humano oprimido por 
tantas dificuldades, como Pedro ao pobre que lhe pedia esmola, em At 3,6 “Eu não tenho nem 
 
345
 Ibidem. 
346
 Cf. BEOZZO, J. O. Vaticano II - 40 anos depois. São Paulo: Paulus, 2005. p. 15. 
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ouro nem prata, mas dou-te aquilo que tenho: em nome do Jesus Cristo Nazareno, levanta-te e 
anda”. As sete palavras, aos quais o Concílio se refere, são as seguintes: homem, liberdade, 
povo de Deus, colégio episcopal, diálogo, serviço e missão.  Através delas, o Concílio 
Vaticano II lembra que o Reino de Deus acontece também na história e deve ser em prol dos 
pobres e oprimidos, cientes de que eles foram e continuam sendo os prediletos de Jesus 
Cristo, uma vez que Deus Pai optou pela justiça 
347
. 
Verifica-se, no decorrer da história, que unicamente na religião cristã Deus Pai se 
revela na pequenez e na fragilidade de uma criança, no seu desamparo e na sua necessidade de 
ser amado 
348
. Tal fato demonstra que o Reino de Deus, concretizado no amor, justiça e paz, 
com alternativas que resgatam o valor humano dos pobres, miseráveis e excluídos, estará 
correspondendo à identidade cristã, no seguimento das atitudes de Jesus com sua práxis 
libertadora. “Deus é assim! Torna-se criança para compreensão de todos, pois para Ele, há 
apenas uma coisa que conta: ser amado” 
349
. Nesse sentido, olhando para a realidade de tantos 
países, especificamente o Brasil, o escândalo da exclusão e da violência na sociedade 
consumista é uma das maiores do mundo. “Nas últimas décadas, a renda 1% mais rica se 
manteve igual à dos 50% mais pobres. Tal situação reflete um modelo social que propõe um 
ideal de consumo ilusório para os pobres (pois o consumo não passa de imagens na televisão 
ou na propaganda)” 
350
. 
Deus Pai quer ser amado. Amado especialmente no resgate e valor da dignidade 
dos pobres, doentes, catadores de papel, moradores de rua, prostitutas, trabalhadores 
endividados, menores abandonados, crianças deixadas nos orfanatos e nas ruas, idosos nos 
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 Cf. Ibidem, p. 51-70, 170 
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 BLANK, R. J. Natal a revelação mais comovente e mais desafiadora de Deus. Revista Vida Pastoral. São 
Paulo, vol. 6, nº. 251, p. 3 [nov./dez.] 2006. 
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 Cf. Ibidem, p. 3 
350
 Cf. CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL. Diretrizes Gerais da ação evangelizadora 
da Igreja no Brasil 2002-2003 (DOC. Da CNBB nº. 71). São Paulo: Paulinas 5ª ed., 2003, p. 93. 
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asilos, encarcerados nos cortiços das penitenciárias, nos negros marginalizados pelo racismo e 
pela exclusão, nos índios desprovidos de seus direitos, nos favelados sem condições de 
moradia digna; enfim em todos que de alguma forma continuam sendo vítimas do sistema 
opressor com estruturas de morte no âmbito sócio-econômico e político-cultural. 
Considerando tais afirmativas, sabe-se que o Reino de Deus não é uma realidade 
alienada ou que deve ser pensada somente em categorias de “céu”. A expectativa escatológica 
e profética de Jesus sobre o Reino de Deus deve se inserir na história da Igreja de forma 
concreta, uma vez que “o Concílio Vaticano II reafirma a fraternidade como característica 
essencial da vida cristã, propõe como vocação a humanidade inteira e como meta, a 
fraternidade universal” 
351
. Nesse sentido, a exemplo da práxis de Jesus que resgatou a 
dignidade dos filhos de Deus através do anúncio e concretização sobre o Reino de Deus, a 
Igreja e todos que praticam a justiça são impelidos a esse anúncio e atualização do Reino de 
justiça, ou seja, o amor-doação reinando nos corações e, principalmente, nas manifestações 
concretas de respeito à vida digna, como expressão de fraternidade e solidariedade e como 
opção pela justiça. 
1.9 A atualização da expectativa sobre o Reino de Deus através da Práxis Libertadora da Fé é 
uma necessidade urgente 
A atualização da expectativa escatológica e profética sobre o Reino de Deus 
através da práxis libertadora da fé é uma necessidade urgente, uma vez que os jornais, a 
televisão, o rádio, a internet, as revistas, boletins paroquiais e outros meios de comunicação 
sociais denunciam que a vida na terra está ameaçada pela cobiça e ganância de alguns grupos 
dominantes 
352
. Constata-se, de acordo com as pesquisas feitas, que “a falta de água potável 
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 Ibidem. p. 74-75 
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 Cf. CENTRO BÍBLICO VERBO. Esperamos Novos Céus e Nova Terra (2 Pedro 31, 1-13). Revista Vida 
Pastoral. São Paulo, vol. 3, nº. 231, p. 22 [jul./ago.] 2003. 
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atinge 2 bilhões de pessoas; 3 milhões de mortes são causadas anualmente pela poluição de ar; 
30 bilhões de toneladas de lixo são despejados no meio ambiente; são produzidos anualmente 
80 milhões de toneladas de plástico, material que a natureza não decompõe. Nesse sentido, a 
atualização da justiça do Reino de Deus, supõe a superação das discrepâncias sócio-
econômicas e político-culturais e agressões contra a natureza, as quais também precisam ser 
sanadas. O que fazer? Verifica-se também que 90 milhões de hectares de floresta foram 
destruídas nos anos 90 em todo o mundo e que 10% das espécies de árvores conhecidas 
correm risco de extinção. A lista continua e percebe-se que o planeta está sendo destruído” 
353
. 
As Sagradas Escrituras ensinam que ser discípulo e missionário de Jesus Cristo é 
assumir as opções de Deus Pai onde as ações com atitudes de transformação, ajudam a 
melhorar a qualidade de vida das pessoas, principalmente dos pobres, miseráveis, excluídos, 
fazendo acontecer um novo céu e uma nova terra pela soma de forças, unindo gritos em favor 
da vida, com os das comunidades e grupos que estão lutando para o resgate da dignidade da 
pessoa humana em todos os aspectos. “Essa decisão de atualizar o Reino de Deus através da 
opção pela justiça cabe a todos. É preciso unir, também, as vozes e os braços para ajudar a 
construir uma nova sociedade... Sonho que se sonha só, pode ser pura ilusão, mas sonho que 
se sonha junto é sinal de solução. Neste aspecto, no exercício da práxis libertadora da fé, com 
alternativa através do amor-doação, o Reino de Deus se tornará cada vez mais, uma realidade 
concreta no contexto sócio-econômico e político-cultural, em prol dos filhos e filhas de 
Deus”. 
354
 
Desse modo, o Reino de justiça e fraternidade, como expressão máxima da 
plenitude do amor de Deus reinando em prol do ser humano especialmente dos oprimidos e 
marginalizados, expressa a sintonia das exigências existentes na vivência da solidariedade. 
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 Cf. Ibidem, p. 24-25 
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Verifica-se, também no contexto da exclusão social, que as pessoas consideradas deficientes 
sofrem com a dor da exclusão social. “Talvez a pior desfeita que se possa fazer a uma pessoa 
com deficiência e necessidades especiais, a um doente, a um pobre, em síntese, a um 
excluído, seja dizer-lhe como piegas: ‘Oh! Coitadinha!’” 
355
. Nesse sentido, a concretização do 
Reino de Deus, nos dias atuais, sobretudo a partir da expectativa escatológica e profética de 
Jesus, revela que permitir que o excluído se torne sujeito de sua própria história sem carinho, 
afeto, fidelidade, pacto, acordo, convênio, trato, promessa, compromisso, agrado, gosto, 
amabilidade, simpatia, atrativo e atração é ato totalmente inócuo. Não é evangélica e nem 
favorece a cidadania a partir da práxis libertadora da fé. 
O Reino de Deus exige, desse modo, compromisso com os pobres, miseráveis e 
excluídos, principalmente no contexto latino-americano, em que se faz necessária uma 
eclesiologia que tenha uma espiritualidade enraizada na práxis libertadora de fé existente em 
Jesus. Não é possível fazer descaso frente à milhares de filhos e filhas de Deus que sofrem a 
dor da exclusão e o abandono por parte de autoridades no contexto sócio-econômico e 
político-cultural. A opção preferencial pelos pobres e engajamento político são, assim, duas 
marcas da tradição eclesial latino-americana 
356
. 
A construção do Reino de Deus, nesse sentido, a partir da tradição bíblica, 
demonstra que fé e vida devem caminhar juntas. Ao mesmo tempo, o Reino de Deus deve ser 
concretizado a partir das linhas eclesiológicas do Concílio Vaticano II, no exercício da práxis 
libertadora da fé, uma vez que o mesmo aponta, para um compromisso através do diálogo, 
anúncio, testemunho e serviço diante do mundo moderno, para superação das indignações 
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 Cf. BORTOLINI, J. Compaixão pelos excluídos. Revista Vida Pastoral. São Paulo, vol. 5, nº. 226, p.21 
[set./out.] 2002. 
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249, p. 7 [jul./ago.] 2006. 




[image: alt] 
133
caracterizadas pelas estruturas e mecanismos de morte, proporcionado em grande escala pela 
globalização e neoliberalismo. 
A partir das colocações acima, verifica-se que o Reino de Deus, é Mc 4, 23 o tema 
central da pregação de Jesus; o Reino de Deus é o domínio amoroso de Deus sobre os seres 
humanos, reorientando as relações humanas e da sociedade conforme as intervenções divinas. 
Neste aspecto, os valores do Reino de Deus que caracterizam a relação entre os seres 
humanos são: liberdade, fraternidade, paz e justiça 
357
. Desse modo, a concretização do Reino 
de Deus exige o direito à vida, à liberdade, à igualdade, ao trabalho, à prática religiosa, à 
educação, à saúde, à segurança e à solidariedade, como opção pela justiça. 
2. A Práxis Libertadora da Fé e alguns desafios 
No presente contexto, em que a globalização neoliberal e a exclusão social 
assolam os pobres, miseráveis e excluídos, verifica-se que, através da profecia, imbuída da 
práxis de Jesus Cristo, acontecem o anúncio, o diálogo, o testemunho e o serviço, em prol 
dessa classe de pessoas marginalizadas por esse sistema econômico. É possível somar forças 
com todos que praticam a justiça do Reino e lutam por um mundo mais justo e solidário frente 
aos desafios de exclusão social no contexto sócio-econômico e político-cultural dos dias 
atuais. Através da escatologia como mensagem de esperança na constante busca por justiça, 
paz, solidariedade e no seguimento da expectativa escatológica e profética de Jesus, torna-se 
possível a concretização de aspectos e valores do Reino de Deus. Esse Reino sempre 
permanece dom gratuito de Deus. Mas, pela colaboração na construção do Reino, 
encontramos a mais clara expressão da Lei da Aliança e da fidelidade a Deus Pai, recusando-
se ser governado e manipulado por usurpadores do poder opressor. 
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 Cf. COSTA, P. C. O reinado de Deus nos gestos e palavras de Jesus. Revista Vida Pastoral. São Paulo, vol. 
3, nº. 251, p. 3 [maio/jun.] 2005. 
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2.1 Neoliberalismo e globalização 
A Ressurreição de Jesus, como base para a práxis libertadora da fé, apresenta para 
todo aquele que o segue, que a profecia e escatologia são elementos significativos para 
superar, através de alternativas criadas pelo amor-doação e pela práxis da justiça, os desafios 
que se encontram presentes no âmbito sócio-econômico e político-cultural nos dias atuais. 
Torna-se possível, então acreditar que o saber teológico contribui para a construção de um 
mundo alternativo, tendo a pessoa humana como centro e vértice de todas as criaturas de 
Deus. A teologia, através da práxis libertadora, pode manter um olhar para o mundo de hoje, 
ampliando novos horizontes no contexto sócio-econômico e político-cultural. A superação do 
modelo atual da globalização torna-se possível com reflexões teológicas que impulsionem 
práticas de libertação à luz da revelação, tendo Jesus Cristo como protótipo para as mudanças 
em favor da justiça e do bem comum 
358
. 
A práxis libertadora da fé possibilita, nesse sentido, aos cristãos e a todos que 
praticam a justiça do Reino, contribuir para uma mudança da realidade desumana em que se 
vive, estando ela, no âmbito sócio-econômico, político-cultural ou religioso. 
A exclusão social fere a dignidade da pessoa humana, uma vez que é fruto amargo 
da sociedade moderna, apesar de tantos avanços em vários setores. Ratifica-se que além de 
uma exclusão do mundo do trabalho, dentro do monstruoso capitalismo neoliberal que traz o 
fenômeno do desemprego, impede também os filhos e filhas de Deus da aquisição dos 
considerados bens básicos para uma vida digna, como saúde, educação, alimentação, moradia, 
emprego, terra, lazer, cultura. Nesse aspecto, o fenômeno da globalização e exclusão social 
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 Cf. SUSIN, L. C. Teologia para outro mundo possível/ Jung Mo Sung. Teologia, Espiritualidade e 
Mercado. São Paulo: Paulinas, 2006. p. 349. 
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cria uma enorme massa de descartáveis, os “sem rosto, os sem nada” 
359
. Desse modo, 
construir o Reino de Deus através dos valores humanos e evangélicos com amor, justiça, 
misericórdia, perdão, liberdade, fraternidade, paz e responsabilidade, fé, esperança, doação, é 
forte testemunho à práxis libertadora da fé existente em Jesus nos dias atuais. “Seguir Jesus na 
América Latina hoje, significa lutar em favor do Deus da vida” 
360
. 
Lutar a partir da práxis libertadora da fé em favor da vida justiça do Reino e 
resgate da dignidade da pessoa humana é não ser conivente com as propostas do 
neoliberalismo e da globalização, dentro da conjuntura dos dias atuais. “Embora o mundo em 
que vivemos esteja quebrantado e ferido, Deus não se cansa de restaurá-lo. Talvez 
pudéssemos emprestar uma página do manifesto de Jesus, que, frequentemente, citamos e 
recitamos de Lc 4,16-19” 
361
. 
A afirmação acima formulada se torna evidente, quando os valores do Reino de 
Deus estão sendo comparados aos valores chaves do sistema neoliberal. Em síntese, os 
valores do Reino de Deus no exercício da práxis da fé libertadora de Jesus proporciona o 
reconhecimento também da dignidade dos pobres, miseráveis e excluídos como imagem e 
semelhança de Deus Pai. 
2.1.1 Os valores-chaves do Sistema Neoliberal 
O que é o Neoliberalismo? “O neoliberalismo econômico constitui, nos dias 
atuais, a doutrina que admite uma certa intervenção do Estado na economia, mas, sem 
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 Cf. SELLA, A. Globalização neoliberal e exclusão social: Alternativas...? São possíveis. São Paulo: Paulus, 
2002. p. 13 
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 SOBRINO, J. Jesus na América Latina: Seu significado para a fé e a cristologia. São Paulo: Vozes, 1985. 
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 Cf. SUSIN, L. C. Teologia para outro mundo possível/ Musimbi Kanyoro. A forma de Deus por vir e o 
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questionar os princípios da concorrência e da livre empresa” 
362
. Neste sentido, o 
neoliberalismo tem trazido sérias dificuldades para a minimização da miséria e da exclusão, 
uma vez que privilegia o lucro e a livre concorrência do mercado. Os pobres e oprimidos não 
conseguem, dentro desse sistema econômico, sua subsistência, uma vez que não podem 
competir, pois são privados de seus direitos, gerando ainda mais exclusão social. 
É válido dizer que o neoliberalismo proporciona o incentivo ao lucro e às 
vantagens individuais de forma instrumental, ao sacrificar e legitimar a exclusão social dos 
filhos e filhas de Deus. Nesse aspecto, verificam-se algumas estratégias desse sistema 
opressor no contexto sócio-econômico e político-cultural: 
O neoliberalismo começa afirmando que a crise do estado benfeitor e a 
queda do socialismo mostraram simplesmente que qualquer intervenção 
estatal do mercado, ainda que motivada pela vontade política de estreita 
justiça, não é somente inútil, mas até contraproducente. O neoliberalismo 
interpreta de maneira unilateral todas as tentativas de orientar 
socialmente a economia como um fracasso, e a prova definitiva de que o 
homem deve abandonar o ‘orgulho’
  de querer transformar as leis da 
economia e ter a ‘humildade’ de submeter-se a elas. 
363
 
Verifica-se, nesse sentido, que o modelo da globalização neoliberal e exclusão 
social proporcionam violência econômica, cultural, alienando as pessoas, ferindo a ética da 
solidariedade e da mobilização que resgata a cidadania nas ações humanas em prol do bem 
comum. Constata-se que a globalização e o neoliberalismo caminham juntos e ameaçam não 
somente corroer teoricamente a fé cristã, mas excluir e conduzir os pobres, miseráveis e 
excluídos, à morte antes do tempo 
364
. 
Dentro do sistema da globalização neoliberal e exclusão social, as pessoas se 
isolam sem lugar onde falar; o excluído, aos poucos, introjeta o discurso acusador da 
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363
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sociedade, pois sente-se culpado, responsável por sua situação, perde a auto-estima e auto-
confiança 
365
. Da mesma forma, observam-se os efeitos diversos da globalização, fazendo 
perceber que ela é “um fenômeno real e complexo, iniciando fortemente no âmbito do 
trabalho, da economia, do comércio, das finanças internacionais, das comunicações e das 
culturas do planeta” 
366
. Neste sentido, “a globalização é um desafio também para a práxis 
libertadora, uma vez que gera pobreza, exclusão e marginalização daqueles que não 
conseguem tirar vantagens, por não terem os níveis de formação, exigidos pelas empresas 
multinacionais que se instalam nos diversos paises, sobretudo os da América Latina, onde o 
trabalho está subvalorizado e deprimido” 
367
. 
Constata-se, no decorrer do processo histórico da América Latina, sobretudo nos 
dias atuais, pelas existências históricas, que mantém uma grave injustiça social, que freia o 
possível desenvolvimento humano de milhões de habitantes, a existência do aumento das 
desigualdades sociais 
368
. 
Verifica-se, no âmbito sócio-econômico e político-cultural pelo processo da 
globalização uma revolução no âmbito cultural, que fere a práxis libertadora da fé, uma vez 
que ela tem por objetivo também resgatar a dignidade da pessoa humana, principalmente 
como imagem e semelhança de Deus. Nessa perspectiva, enquanto o fenômeno da 
globalização e neoliberalismo promove o culto ao próprio eu, ao dinheiro e ao prazer, atenta 
contra a solidariedade para com os marginalizados, vida, família, liberdade, educação, 
verdade, beleza a ao bem comum. Por vias
 
empíricas, verifica-se que a globalização não é 
somente uma economia movida pelo mercado, mas também o projeto político neoliberal que 
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366
 Ibidem, p. 68 
367
 Cf. Ibidem, p. 70. 
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aumenta a exclusão social em vários países, contribuindo para a sacralização das vítimas da 
fome e mortes prematuras, analfabetismo, desemprego, individualismo exacerbado, busca do 
sagrado como fuga, tendo como conseqüência uma espiritualidade desencarnada, etc. 
369
. 
2.1.2 Neoliberalismo e o referencial do Reino de Deus 
Dentro dos  sistemas econômicos do neoliberalismo e da globalização, pelas 
evidências empíricas, constata-se um paradigma no tocante ao pensamento que determina a 
vida e o agir das pessoas, que é a ideologia do lucro e da livre concorrência, onde o ser 
humano não busca solução, mas salvação imediata. Ocorre, neste aspecto, uma perda de 
referência ética e moral no tocante aos valores evangélicos, sobretudo, à práxis libertadora e à 
justiça do Reino de Deus. Perdem-se, nesse sentido, as referências, as lutas coletivas, para que 
efetuem mudanças de amplo alcance para todos. Com a falta de reação, por parte dos pobres, 
miseráveis e excluídos, em lutar pelos seus direitos, uma vez que estão alienados pelas 
ideologias reinantes, são mergulhados no desamparo, aumentando ainda mais a exclusão de 
pessoas. Cria-se, nesse sentido uma inversão de valores, nas consciências das pessoas, onde 
uma sociedade com direitos iguais já não tem significado, pois essa forma de compreensão 
que foi passado pelo sistema opressor invadiu e agrediu seus sonhos, projetos e consciências. 
Ratifica-se, o neoliberalismo e a globalização constituem-se numa amplitude 
planetária muito grande, gerando discrepâncias sociais, onde ricos estão cada vez mais ricos e 
pobres cada vez mais empobrecidos, excluídos e marginalizados no contexto sócio-econômico 
e político-cultural. A V Conferência Geral do Episcopado Latino Americano e do Caribe 
mostra os novos rostos pobres que emergem no contexto da globalização neoliberal: 
excluídos, migrantes, vítimas da violência, os refugiados, as vítimas do tráfico de pessoas e 
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seqüestros, os desaparecidos, os enfermos de HIV, os tóxico - dependentes -, idosos, meninos, 
meninas que se prostituem, desempregados, analfabetos, catadores de papel, MST, indígenas, 
analfabetismo tecnológico, etc 
370
. 
Verifica-se que uma das características do neoliberalismo e da globalização é a de 
fazer e saber organizar suas idéias e militâncias, visando conseguir seus objetivos financeiros, 
com grandes lucros e expansão no mercado a longo prazo. Tal característica, constatada pelas 
vias empíricas, permite a esses sistemas econômicos sobreviver em meio à adversidade das 
crises internas de muitos países; por outro lado, os pobres, miseráveis e excluídos que não 
conseguem acompanhar esse tipo de sistema dominante, frente às estruturas e mecanismos do 
neoliberalismo e globalização, são mergulhados num estado de abandono e solidão. Nesse 
sentido, “o pobre excluído pode entrar em depressão ou revoltar-se, fugindo da família e da 
comunidade, tornando-se presa fácil da droga e experimentando até mesmo a tentação de pôr 
fim a sua vida” 
371
. 
A realidade criada pelo neoliberalismo e a globalização prioriza o caráter central e 
prescritivo do mercado e do lucro, decorrendo uma escala de valores e regras, segundo as 
quais os homens e mulheres devem viver segundo seus interesses particulares e unilaterais, 
atingindo todo gênero humano, com pretensão de direcionar dentro desse padrão de 
normalidade os rumos da História. 
Verifica-se, a partir da práxis libertadora da fé, na busca por igualdade e 
seguimento dos ensinamentos de Jesus Cristo, através de vias empíricas, que esse tipo de 
pretensão ideológica por parte do neoliberalismo e globalização, resulta do constante 
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crescimento do número de desempregados, dos subempregados, dos que vivem abaixo da 
linha da pobreza e dos que passam fome. 
Torna-se possível confirmar, através do Banco Mundial (BIRD), que o aumento 
da disparidade entre ricos e pobres está aumentando gradativamente. Constata-se que o 
número de pessoas que vivem com menos de um dólar por dia passou de 1,2 bilhão em 1987, 
para 1,5 bilhão em 1998. Possivelmente, em 2015, caso não se tomem providências haverá 1,9 
bilhão de pessoas nessas condições. Atualmente, 2,8 bilhões de pessoas tentam sobreviver 
com menos de dois dólares por dia. Outro dado é que na América Latina e no Caribe as 
pessoas que vivem com menos de um dólar por dia aumentaram de 1987 a 1999 de 91 
milhões para 110 (23,5% da população). Na África sub-saariana, houve um crescimento de 
180 milhões para 219 milhões (39,1% da população) e no Oriente Médio e África do Norte, 
de 10 milhões para 11 milhões (4,1% da população) 
372
. 
Ocorrem afirmações por parte dos ideólogos dessa corrente de pensamento, que 
tudo será resolvido no campo econômico, social, político e cultural. Assim, apresentam as leis 
do mercado e a livre concorrência como as últimas e únicas “virtudes” para viver bem e 
realizar-se. Mascara-se a realidade que se vive com propagandas enganosas e, através do mau 
uso dos meios de comunicação social, manipulam a sociedade, principalmente nos países 
mais pobres, onde a população ainda contém um grande número de pessoas analfabetas e sem 
condições de fazer uma análise crítica do que se ouve e do programa a qual se assiste em 
horários nobres. Com isso, os ideólogos do neoliberalismo e da globalização entretêm as 
muitas pessoas com ilusão e deformação da realidade. Dentro desses, destacam-se os 
economistas que lhes sustentam seus ideais. Liberados pela moral individualista e pragmática, 
em nome dos que afirmam ser a ciência econômica seus paradigmas, entretecida de artifícios 
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matemáticos e estatísticas, vão além do conhecimento e do manejo de tenebrosas buscas de 
poder. “Se o desemprego se mostra crescente, os neoliberais de plantão asseveram que é 
conjuntural e essencial, sendo importante manter a inflação. Enquanto se busca pela práxis 
libertadora a inclusão social, o neoliberalismo e a globalização fazem crescer as restrições dos 
direitos sociais em nome da sacralidade dos planos econômicos” 
373
. É preciso entender que a 
absolutização dos valores da competitividade econômica leva os idealistas do neoliberalismo 
e da globalização a perder os sentidos dos valores da democracia consagrada pelo Estado 
social, ocasionando graves problemas sócio-econômicos, políticos e culturais. Com isso, 
ocorre a destruição do sentido da vida comunitária, na tentativa de buscar e criar alternativas 
salutares em prol dos mais fracos. Sociologicamente, observa-se um sentimento crescente de 
insegurança pessoal. 
Ratifica-se, também, que dentro desses sistemas econômicos tudo é buscado a 
curto prazo, como se o caminho histórico somente tivesse essa via na busca do ganho 
imediato, no menor tempo possível, ainda que a perda da dignidade e da solidariedade 
humanas não seja vista como problema, “porque a miopia da lógica econômico - financeira 
menospreza a ética e a moral dos valores evangélicos, não trepidando em extrair recursos 
planetários indispensáveis à vida” 
374
. Nesse aspecto, as transformações no contexto sócio-
econômico e político-cultural, causadas tanto pela política neoliberal, quanto pela 
globalização, são provocações à justiça do Reino de Deus, por que numa sociedade de 
mudanças rápidas e profundas, a injustiça gera nova injustiça, ou seja, os privilegiados e os 
poderosos usufruem sempre de maiores privilégios e os pobres, miseráveis e excluídos ficam 
sempre mais empobrecidos e marginalizados. 
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As transformações que provocam atualmente brigas pela justiça, sem o conteúdo 
do amor-doação e da práxis libertadora da fé, geram escravidão e afundam suas raízes no 
acontecimento socialmente revolucionário da industrialização, com progressiva mecanização 
e automatização dos sistemas produtivos e informativos e os fenômenos que implicam tantas 
migrações maciças no âmbito sócio-econômico e político-cultural. Desse modo, constata-se 
que a ideologia da globalização e neoliberalismo é o retrato da sociedade integralmente 
manipulada. Com forte pensamento ideológico, manipula os pobres, persuadindo sua 
consciência e ditando regras e normas, favorecendo os detentores do poder. De 4,4 bilhões de 
pessoas vivendo em países em desenvolvimento, cerca de 60% não têm acesso a condições 
básicas de saneamento, 1/3 não sabem o que é água limpa, 25% não têm moradia adequada e 
20% estão sem acesso a serviços médicos 
375
. 
Sobre a reflexão nos escritos de Paulo Freire fala-se em globalização da economia 
como um momento necessário da economia mundial e que, por isso mesmo, não é possível 
escapar desse sistema econômico. Portanto, universalizar-se um dado do sistema capitalista é 
um instante da vida produtora das economias capitalistas. A globalização focaliza a ética 
como mercado e não como universalidade humana, capaz de produzir valores como amor, fé, 
esperança, justiça do Reino, paz, partilha, fraternidade, liberdade, igualdade, educação e 
resgate da dignidade da pessoa humana. O discurso da globalização que fila da ética esconde, 
porém, que sua é a ética do mercado e não a ética do ser humano, pela luta bravamente pelo 
mundo da gente, optando pela verdade 
376
. 
Seguindo essa argumentação, verifica-se que o sistema neoliberal e da 
globalização se distanciam, da salvação integral, a qual gera vida e inclusão pela práxis 
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libertadora, apresentando a vida como valor máximo, acima de todas as coisas criadas por 
Deus Pai. A práxis libertadora da fé reafirma dentro dos sistemas e estruturas de morte que o 
valor da pessoa deve ser inviolável, uma vez que o ser humano é imagem e semelhança de 
Deus. 
Constata-se pelas características da sociedade da globalização, com exercício do 
sistema econômico neoliberal, que grande parte da sociedade, da população sobrevive na 
ausência de condições básicas para uma vida digna, portanto uma realidade distante da 
competência exigida pelo mercado de trabalho, mas abordada pelo desemprego. “O 
desemprego não é uma fatalidade, mas sim o resultado da globalização da economia e 
avanços tecnológicos, esquecendo com isso de valorizar a pessoa humana como imagem e 
semelhança de Deus. A globalização e o sistema econômico neoliberal faltam com o dever de 
ser uma ética realmente a serviço da vida, do ser humano e não do lucro, onde o ser humano é 
tratado como objeto, coisa descartável dentro dessa ideologia reinante, na qual impera a 
gulodice irrefreada das minorias que comandam o mundo” 
377
. 
Diante desses sistemas, que a partir dos critérios do Reino de Deus só podem ser 
qualificados como opressores e desafiadores, faz-se necessário - a partir da práxis libertadora 
da fé - o seguimento de Jesus Cristo. A vida de Jesus com a sua práxis libertadora suscita 
alternativas que possibilitam aos pobres, miseráveis e excluídos, encontrar soluções, mesmo 
desafiadoras, para garantir o necessário para sua subsistência. Dessa forma, a Igreja e todos 
que praticam a justiça do Reino são chamados a atuar em escolas, colégios e faculdades, como 
possibilidade de apresentar pesquisas que dêem outros horizontes para a humanidade, com a 
ética de solidariedade e inclusão. Assim, mediante o trabalho nos hospitais, asilos, creches e 
com comunidades paroquiais pobres, testemunham e legitimam o valor da pessoa e da vida, 
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frente à dessacralização da pessoa. De tal maneira, através de cursos de capacitação, formação 
em salões comunitários e paroquiais, incentivo ao jovem para o estudo superior, contribuem 
para a criação de comunidades sólidas, as quais por meio também das CEBs (Comunidades 
Eclesiais de Base), aumentam o compromisso social, contribuindo para a luta pela justiça, 
pelos direitos humanos e pela libertação integral no com,texto sócio-econômico e político-
cultural. 
2.1.3 Conseqüência do Neoliberalismo e da Globalização: o aumento da fome 
Verifica-se que entre os vários desafios para resgatar a dignidade da pessoa 
humana, a fome continua, sendo uma situação de miséria a ser superada. Entre as conferências 
realizadas na América Latina, a de 1979, em Puebla, a Conferência do Episcopado Latino 
Americano, apresentou uma preocupação profunda em relação aos filhos e filhas de Deus Pai, 
os quais passam pela exclusão social, marcados pela injustiça e indignação maior que as 
pessoas podem sofrer, que é a de não ter acesso a satisfazer suas necessidades básicas 
chegando a passar fome. Nesse contexto sócio-econômico e político-cultural de Puebla, em 
que a Igreja se reuniu, constata-se uma inserção pastoral muito forte e uma preocupação com 
ações evangelizadores encarnadas, a partir de uma espiritualidade libertadora, semelhante ao 
exercício da práxis libertadora da fé existente em Jesus. Nesse sentido, “o lugar dos pobres, a 
opção pelos pobres, ocupavam relevância na pregação, na teologia, na interpretação da 
Escritura, na práxis pastoral em meio às organizações e lutas populares” 
378
. Nessa 
perspectiva, a práxis libertadora vivenciada em muitos momentos sócio-econômicos e 
políticos-culturais pela Igreja, deve ser sempre resgatada e atualizada nos dias atuais, para que 
a exclusão e miséria, atribuída à má distribuição de renda e ao egoísmo humano, não 
continuem permitindo a situação de fome que, sobretudo leva à morte, causando indignação 
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também em Deus Pai, uma vez que Ele legitimou as atitudes libertadoras de Jesus com sua 
práxis libertadora de fé. Dessa forma, a Ressurreição de Jesus, causou esperança na 
comunidade dos fiéis, uma vez que também lutavam por justiça e fraternidade no âmbito 
sócio-econômico e político-cultural. Portanto, “ter uma esperança para as vítimas é a primeira 
exigência da Ressurreição de Jesus a nós” 
379
. 
A fome, nesse aspecto, continua sendo um desafio para a práxis libertadora de fé e 
para todos aqueles que querem o surgimento da justiça do Reino de Deus. Fome é um 
atentado de violência física, ética e moral contra dignidade da pessoa humana, uma vez que 
no evangelho de João cap. 10,10; Jesus a partir de sua práxis libertadora de fé, afirma que 
veio para que todos tivessem vida, e a tivessem em plenitude. Desse modo, torna-se possível 
uma analise da concentração da riqueza no contexto mundial. 
A concentração da riqueza no mundo é vergonhosa: dos 225 indivíduos 
mais ricos do mundo, 60 são norte-americanos e tem uma riqueza 
acumulada de mais de um trilhão (1 milhão de milhões) que corresponde 
ao montante da renda anual do 47% da população mais pobre do mundo 
inteiro. As três pessoas mais ricas do mundo têm mais riquezas do que o 
produto interno bruto somado dos 48 países mais pobres. Os 20% da 
população mais rica do mundo consomem 86% de todos os produtos e 
serviços, enquanto os 20% mais pobres consomem apenas 1,3%. Outros 
dados difusos por Frei Beto, no correio da cidadania, revelam que apenas 
quatro cidadãos norte-americanos (Bill Gates, Paul Allen, Warren Buffet, 
Larry Allison) possuem, juntos, fortuna equivalente ao PIB de 42 nações 
pobres com uma população de 600 milhões de habitantes, e 447 
biliardários têm renda equivalente à metade da população mundial. 
Apenas 200 empresas transacionais controlam 28% da riqueza 
mundial
380
. 
Constata-se, nesse aspecto, principalmente no Brasil, que os produtos que 
deveriam contribuir para a eliminação da fome são exportados para outros países, 
considerados de primeiro mundo, como a soja, que para alimentar animais de corte dos países 
ricos, torna-se mais importante prioritária do que a produção de alimentos e de produtos 
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básicos para atender às necessidades do povo brasileiro
381
. Nesse aspecto, torna-se necessário, 
incentivo a partir de documentos e manifestações públicas, principalmente a partir da CNBB, 
tratando-se do Brasil, das CEBs (Comunidades Eclesiais de Base), das ONG e instituições 
diversa, que praticam a justiça do Reino e querem uma sociedade mais justa e fraterna com 
incentivo e apelo à superação da fome. 
2.1.4 A crise ética, provocada pela miséria 
Constata-se também, que a miséria manifesta uma crise ética, onde valores como: 
responsabilidade pública, amor ao outro, direito à vida, à comida, precisam ser resgatados. 
Deus Pai, recuperou em Jesus com sua práxis libertadora de fé na Ressurreição, a opção pela 
vida e justiça. Hoje, frente à fome que é um mal, como fruto da injustiça e egoísmo humano 
que assola muitos filhos e filhas de Deus, tem-se que “é diante desta realidade a consciência 
social que o homem é chamado a viver a missão cristã de defender a verdade e a vida” 
382
. 
Faz-se necessário, portanto, através do testemunho, diálogo, anúncio e serviço, a importância 
da centralidade, da ética em Jesus Cristo salvador e libertador, a partir do exercício de sua 
práxis libertadora. Torna-se fundamental e imperativo ético, da defesa da dignidade da pessoa 
humana para que, dessa forma, seja possível a superação da fome. “A Sagrada Escritura 
lembra que Deus escuta o grito dos pobres (cf. Sl 34 [33], 7) e a Igreja deve permanecer 
atenta o grito dos mais necessitados” 
383
. Nessa perspectiva, no exercício da práxis de Jesus, é 
preciso formar sempre mais a consciência moral e ética das pessoas, principalmente dos 
cristãos, com ênfase na responsabilidade sócio-econômica e político-cultural. A superação da 
fome, portanto, será possível à medida que os cristãos e todos os que praticam a justiça do 
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Reino, se solidarizarem com os excluídos que passam fome, empenhando a luta pela justiça e 
a libertação integral de todos os oprimidos e escravizados. “O Novo Testamento afirma, 
claramente, que os primeiros cristãos sentiram-se chamados por Deus a prestar um serviço 
(diakonia) aos pobres, dentro e fora da comunidade eclesial
” 384
. 
A fome é um problema que deve ser superado pelo fortalecimento das alternativas 
vigentes e, sobretudo pela presença da cultura da solidariedade e da paz no exercício da práxis 
libertadora da fé existente em Jesus e de todos os que praticam a justiça do Reino. 
A solidariedade, como opção pela vida e justiça é uma exigência nos dias atuais, 
tendo em vista que Jesus exerceu constantemente atitudes de solidariedade e de compaixão 
em relação aos pobres e oprimidos de seu tempo. A solidariedade, hoje, “é uma exigência 
igualmente irrenunciável, intrínseca à própria fé 
385
. 
A pregação do evangelho, portanto, exige ações em favor da justiça, como 
profunda participação na transformação do mundo em que se vive, principalmente onde 
milhares de pessoas passam fome. É missão dos cristãos e de todos os que praticam a justiça 
do Reino, transformar no âmbito sócio-econômico e político-cultural as estruturas e sistemas 
de morte para que possam gerar vida, assumindo como missão profética a redenção do gênero 
humano e a libertação de toda a opressão e exclusão. 
Superar, portanto, a fome, a partir da opção preferencial pela justiça, exige a 
reconstrução da esperança e a proposta de alternativas; urge passar o projeto e propostas para 
a vida e concretizações da fraternidade universal. Dentro das alternativas, merece destaque a 
realização do Fórum Social Mundial em Porto Alegre, Brasil, 2001, 2003, onde além, se 
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procurou elaborar uma alternativa à globalização neoliberal. Um outro mundo é possível
 386
. 
Superar a fome, nesse sentido, através de alternativas criadas por Jesus por meio de sua práxis 
libertadora, é fortalecer a consciência de que “a força ética, intelectual e espiritual dos pobres 
é mais forte que o poder do dinheiro” 
387
. 
A criação de diversas alternativas, deve-se levar em conta as dimensões da 
realidade “a dimensão econômica, social e política, como também a dimensão ética, teológica 
e espiritual” 
388
. Constata-se que o amor ao Reino de Deus foi a mais forte alternativa que 
Jesus criou para superar a fome e exclusão, através da partilha em seu tempo, dentro das 
estruturas sócio-econômica e político-religiosa do mundo judaico. 
Essa visibilidade é nítida nos sinais das ações concretas da práxis libertadora de 
Jesus: na cura dos doentes, no perdão do pecado, na inclusão social dos excluídos, na 
plenificação da vida em todos os níveis. Nesse sentido, onde Jesus agiu com sua práxis 
libertadora, Deus se fez presente, isso porque Jesus Cristo é verdadeiro Deus e verdadeiro 
homem. Superar, portanto, a crise ética da miséria, torna-se possível no seguimento da vida de 
Jesus, assumindo as suas opções: justiça, serviço, misericórdia, fraternidade, vida integral, 
inclusão. Essas opções geram a contínua construção do Reino de Deus pela colaboração de 
homens e mulheres. Possibilitando também, cuidar do planeta Terra frente aos 
desmatamentos, poluição dos rios e mares, aquecimento global e exploração das matas e 
florestas. Desse modo, a superação da crise ética provocada pela miséria em todos os níveis 
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exige a colaboração dos seres humanos no contexto sócio-econômico e político-cultural e em 
comunhão com o cuidado do planeta 
389
. 
Diante da situação dos filhos e filhas de Deus que clamam por justiça em todos os 
aspectos da vida, o amor aos pobres e o amor a Igreja devem levar à reconstrução de um 
modelo de Igreja que seja sacramento do Reino de Deus, na situação atual da humanidade
390
. 
A Igreja Católica Apostólica Romana encontra, no mundo atual, a partir da práxis 
libertadora da fé existente em Jesus, um poder forte no que tange à recuperação da dignidade 
da pessoa humana e no poder de decisões em prol dos pobres, miseráveis e excluídos, embora 
nem sempre consiga atingir as mudanças sociais, políticas, econômicas e culturais que 
favorecem acontecimentos salutares no que diz respeito à vida. A Igreja tem, principalmente 
na América Latina, onde o catolicismo é expressivo, o dever por meio de documentos e 
testemunho, a missão de salvação integral do ser humano, denunciando profeticamente, uma 
tendência de cair no neopentecostalismo, o qual leva a um anestesiamento e apatia da 
consciência, sobretudo na importância de buscar viver a justiça do Reino de Deus. 
Por meio da práxis libertadora da fé existente em Jesus, o Reino de Deus torna-se 
uma realidade concreta. Isso, porque a esperança escatológica na contínua superação da crise 
ética, moral, social, política, econômica, religiosa é uma realidade ativa e profética. Toda a 
missão de Jesus com sua práxis libertadora da fé é imbuída de opções que revelam a presença 
concreta do Reino de Deus. Quando Deus reina, a vida em plenitude acontece. Porém, faz-se 
necessária a colaboração humana para que os projetos alternativos, caracterizados por Renold 
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 Cf. RICHARD, P. Força, ética e espiritual da Teologia da Libertação no contexto atual da Globalização. 
op cit, p. 106 
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J. Blank como ‘núcleos agentes’, continuem agindo de forma dinâmica, superando e 
transformando - através da justiça do Reino de Deus - as macroestruturas dos dias atuais. 
391
 
A utopia pelo Reino de Deus, a partir da práxis libertadora de Jesus, permite 
possibilitar, como foi abordado nos escritos anteriores, a criação de alternativas que superem a 
fome, sendo que a solidariedade como opção pela vida e justiça torna possível tal realidade, 
uma vez que ela acontece a partir dos valores éticos e morais, tendo seu eixo na práxis de 
Jesus, manifestado no amor-doação. Concretiza-se, dessa forma, o sonho, possibilitando o 
reconhecimento da imagem e semelhança de Deus naqueles que são pobres, miseráveis e 
excluídos, sem direito às necessidades básicas de todo ser humano, que é o de se alimentar 
para viver com dignidade, assim como outros direitos, também: à educação, à liberdade, à 
vida, ao trabalho, à prática religiosa, à saúde, à segurança e demais meios necessários para 
uma vida digna. 
Um fator importante que poderia sanar a miséria e a fome é o trabalho, sendo que 
o direito a subsistência poderia ser fruto e conseqüência do mesmo embora se constate que na 
prática do dia-a-dia dos filhos de Deus, o exercício do mesmo nem sempre garante os meios 
necessários para garantia da sobrevivência e da vida. “A opressão na fábrica, na rua, na mina, 
no escritório, no campo ou em qualquer lugar de trabalho, não é apenas uma questão de 
injustiça ou aniquilação física, mas questão a ser resolvida entre seres humanos” 
392
. Desse 
modo, “a opressão continua presente, principalmente no sistema atual da globalização e 
neoliberalismo, onde a mão de obra se torna fácil e barata, por preços pequenos, favorecendo 
ainda mais o enriquecimento dos poderosos e opressores no âmbito sócio-econômico e 
político-cultural. A comunicação entre os mesmos torna-se cada vez mais difícil, sendo que o 
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lucro possui a primazia sobre a pessoa humana. Nesse tipo de economia de mercado, o 
trabalhador torna-se mudo, surdo, cego e coxo e a opressão faz o trabalhador” 
393
. 
As colocações acima dão a entender que a fome aumenta, porque além de muitas 
vezes não poderem expressar a totalidade de seus potenciais, os trabalhadores não conseguem 
ser admitidos dentro dessa conjuntura social de mercado. As ações, a partir da práxis 
libertadora de fé, nas alternativas que se criam contra fome nesse tipo de cosmovisão sócio-
econômica e político-cultural, podem ser direcionadas, portanto, no que se refere à cidadania 
contra a fome e a miséria dos pobres, miseráveis e excluídos. Nessa perspectiva, verifica-se 
que mais de 32 milhões de brasileiros (aproximadamente 20% da população) vivem em estado 
de pobreza absoluta 
394
. Constata-se, também, que os outros países, principalmente nos 
continentes Latinos-Americanos e Africano, que a pobreza e a superação da miséria e fome 
são urgentemente necessárias, sendo importante a valorização de alternativas como criação de 
comitês de ação da cidadania contra a exclusão e miséria, em prol da vida digna. 
Nesse aspecto o desafio da fome e miséria poderá continuar sendo eliminado pela 
mobilização das comunidades, nos projetos bolsa-escola, bolsa-família, geração de emprego, 
projetos de proteção de crianças, adolescentes, pessoas na terceira idade, garantia dos direitos 
humanos, construções de casas, hospitais, escolas, fortalecimentos dos projetos educacionais, 
viabilidade de acesso dos pobres nas faculdades, projetos de luta contra as drogas, projetos de 
proteção ao meio ambiente, incentivo às ONGs de cunho social e projetos de promoção de 
fóruns com debates sobre os problemas atuais, principalmente nas grandes cidades. A 
educação, nesse sentido, proporciona às pessoas uma conscientização sobre a importância de 
continuar incentivando a solidariedade como ação pela vida e pela justiça, proporcionando 
nesse aspecto a fraternidade entre as pessoas, na superação das aporias sociais, com objetivo 
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de que todos tenham acesso à alimentação e aos demais meios necessários para sua 
subsistência. 
A mobilização entre as pessoas, comunidade e sociedade são também alternativas, 
no que diz respeito aos sinais salutares do Reino de Deus. Tem-se como modelo que em São 
Paulo, há o exemplo da Universidade Mútua, que merece atenção. Ela organiza encontros de 
troca de conhecimento entre pessoas dispostas a ensinar pessoas interessadas em aprender”
395
. 
Dessa forma, o incentivo à cultura, a partir dos valores éticos e morais, onde o conhecimento 
transcende ao mero dado da razão instrumental e chega à razão comunicativa, faz surgir 
iniciativas em prol da vida e da pessoa humana como valor máximo entre todas as criaturas 
que Deus Pai criou. Verifica-se, também, que a fome pode ser sanada pela soma de forças que 
resgatam o entusiasmo pela construção do Reino de Deus, tendo como exemplo a práxis de 
Jesus Cristo. “Existem outras cidades com inúmeras experiências, cuja amplitude são 
relevantes, como mutirão, ONG’s, etc.” 
396
. 
Constata-se também que as Romarias da Terra são alternativas criadas como meio 
de conscientização sobre os direitos dos pobres, miseráveis e excluídos e que a fome e 
opressão precisam ser sanadas. “Em Tamarana, no dia 20 de agosto de 2006, renovou-se a 
aliança de fidelidade aos ideais que vêm de Jesus Cristo, dos profetas de ontem e hoje e do 
rico compromisso assumido pela Igreja de forma corajosa, nas décadas de 1970 a 1980”
397
. 
Neste aspecto, associa-se a pobreza à fome, à injustiça e à morte. “Estima-se que existam hoje 
cerca de 850 milhões de famintos no mundo e que cerca de 30 mil pessoas morrem de fome, 
por dia, no planeta. Há cerca de 1 bilhão de analfabetos, 113 milhões de crianças sem 
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escolaridade” 
398
. Desse modo, a Igreja e todos os que praticam a justiça do Reino de Deus 
são chamados a continuar acreditando que a vida é o valor máximo e que deve, portanto, ser 
preservada no âmbito sócio-econômico e político-cultural. 
 A fome e a miséria assolam também indefesos, uma vez “que 11 bilhões de 
crianças morrem de diarréia, malária e sarampo no mundo; ao ano, 800 milhões de pessoas 
sofrem desnutridas” 
399
. É grave, também, a situação de tantos filhos e filhas de Deus, que não 
têm acesso aos remédios, como meio de sanar a dor e combater inúmeros tipos de doenças. 
“Em nível mundial, mais de 80% dos remédios do mundo são consumidos por países ricos, 
sendo que um terço da população mundial (2 milhões) carece de remédios essenciais” 
400
. 
Assim, a falta de remédios nos países mais pobres proporciona a morte e o sofrimento de 
inúmeros filhos e filhas de Deus Pai. “A malária ocasiona três mortes por minuto (4.320 por 
dia) e a AIDS, o dobro” 
401
. 
Verifica-se, que especificamente no Brasil, “mais de 55 milhões de brasileiros não 
têm acesso à renda suficiente para suprir suas necessidades básicas alimentares” 
402
. Frente à 
essas situações de injustiças que levam à exclusão social e à fome, ratifica-se que a 
desigualdade é primeira causa da exclusão. “Segundo a ONU (Organização das Nações 
Unidas), a desigualdade social é a sua pior conseqüência sendo que a pobreza, miséria, 
exclusão e a fome têm crescido de forma vergonhosa nos últimos anos” 
403
. 
No tempo de Jesus, diante das estruturas sócio-econômico e político-religiosa do 
mundo judaico, também havia muitas desigualdades, mas Ele não se omitiu e com sua práxis 
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libertadora por meio de alternativas, sobretudo no incentivo à partilha e a opção pela justiça, 
buscou em todos os momentos superar tais dificuldades. Desse modo, frente às situações 
presentes de injustiça que proporcionam a fome, a Igreja - no exercício da práxis de Jesus - 
somando forças e com todos que praticam a justiça do Reino de Deus, deve lutar em todos os 
momentos para o fortalecimento da solidariedade e paz e superação da exclusão e da fome. 
Nessa perspectiva, lutar contra a fome pela práxis libertadora através de alternativas é 
constatar que o clamor dos filhos e filhas de Deus que são assolados pela fome e miséria 
encontra significado no “clamor de Jesus na cruz, que culmina todo clamor de Israel e toda 
opressão pela qual passou seu povo durante sua história. Jesus assumiu com sua práxis todo 
clamor do povo oprimido” 
404
. 
A legitimação das atitudes de Jesus Cristo, salvador e libertador, assumido por 
Deus Pai no ato de ressuscitar de seu Filho, é a maior manifestação de amor também aos 
pobres, miseráveis e excluídos de sua época e dos dias atuais, que sofrem múltiplos tipos de 
opressão, sendo que a fome é um forte atentado contra a dignidade da pessoa humana. Essa 
legitimação ratificou as opções de Deus Pai por meio da práxis libertadora de Jesus em prol 
da vida em plenitude. “Jesus tornou visível o sentido mais profundo de sua vida por meio de 
suas atitudes, de suas opções e de suas tomadas de posição” 
405
. 
O clamor de todos que passam fome e gritam por justiça deve ser, também, o 
clamor de todos os que dizem ser discípulos e missionários de Jesus Cristo. Deus não é 
conivente com a opressão e injustiça; nesse sentido, a fome deve causar indignação ética e 
moral em todas as pessoas aqueles que praticam a justiça do Reino de Deus, fazendo 
acontecer a recuperação da vida através de atitudes libertadoras e transformadoras, onde a 
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pessoa humana possa ser o valor máximo, respeitado em seus direitos no âmbito sócio-
econômico e político-cultural. “A prova de que vocês são filhos é que Deus enviou aos seus 
corações o Espírito Santo que clama: Abba, Pai!”. 
406
 
2.2 O redescobrimento da Teologia da Libertação nos três momentos estruturais de seu agir 
 
Dentre os desafios que se apresentam no contexto sócio-econômico e político-
cultural dos dias atuais, constata-se também os desafios eclesiais. Diante do modelo de 
globalização e neoliberalismo, frente aos problemas da fome, injustiças, pobreza, miséria e 
exclusão social em que vivem os filhos e filhas de Deus, qual reflexão teológica torna-se 
semelhante à práxis libertadora de Jesus e que poderá nesse sentido, através do anúncio, 
dialogo, testemunho e serviço, recuperar nos dias atuais as opções em favor da vida e justiça 
que Jesus Cristo exerceu a partir de sua comunhão com Deus Pai, na salvação integral das 
pessoas, especialmente dos oprimidos e marginalizados? 
O Novo Testamento relata, concretamente, a revelação plena de Deus Pai, através 
de Jesus Cristo com sua práxis libertadora em prol dos filhos e filhas de Deus, diante das 
estruturas sócio-econômico e político-religiosa do mundo judaico. Desse modo, “o Novo 
Testamento é teologia fontal, paradigmática e estimuladora de toda futura teologia, ao mesmo 
tempo que é sua base irrenunciável; simultaneamente é a teologia do princípio” 
407
. Desse 
modo a V Conferência do Episcopado Latino Americano e do Caribe reafirma “que a Igreja 
necessita de forte comoção que a impeça de se instalar na comodidade, no estancamento e na 
indiferença, à margem do sofrimento dos pobres do continente” 
408
. 
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Seguindo essa pesquisa, a Teologia da Libertação encontra sua razão de ser e 
existir na práxis libertadora de fé de Jesus Cristo, que no âmbito sócio-econômico e político-
cultural, recuperou a opção de Deus Pai pela justiça, no cumprimento da Promessa, Eleição e 
Aliança, onde a fidelidade a Deus e a legitimação de Deus Pai, as atitudes salvadoras e 
libertadoras da práxis de Jesus, tornaram-se o paradigma, modelo, protótipo para que também 
pelas ações transformadoras, principalmente no continente Latino-Americano, a Teologia da 
Libertação, pudesse ocupar com voz profética no anúncio, diálogo, testemunho e serviço, a 
recuperação da dignidade dos pobres, miseráveis e excluídos, tendo ciência de que eles são os 
prediletos da práxis de Jesus. Nesse sentido, a teologia da libertação continua viva e eficaz, 
útil e necessária como bem afirmou o Papa João Paulo II, em sua carta ao Espicopado 
brasileiro sobre a Teologia da Libertação: 
… estamos convencidos, nós e os Senhores, de que a Teologia da 
Libertação é não só oportuna, mas útil e necessária. Ela deve constituir 
uma nova etapa – em estreita conexão com as anteriores – daquela 
reflexão teológica iniciada com a tradição apostólica e continuada com 
os grandes padres e doutores, com o magistério ordinário e 
extraordinário e, na época mais recente, com o rico patrimônio da 
Doutrina Social da Igreja, expressa em documentos que vão da Rerum 
Novarum à Laborem Exercens. 
Penso que, neste campo, a Igreja no Brasil possa desempenhar um papel 
importante e dedicado ao mesmo tempo: o de criar espaço e condições 
para que se desenvolva, em perfeita sintonia com a fecunda doutrina 
contida nas duas citadas instruções (Libertates Nuntiuns e Libertates 
Conscientiae), uma reflexão teológica plenamente aderente ao constante 
ensinamento da Igreja em matéria social e, ao mesmo tempo, apta a 
inspirar uma práxis eficaz em favor da justiça social e da equidade, da 
salvaguarda dos direitos humanos, da construção de uma sociedade 
humana, baseada na fraternidade e na concórdia, na verdade e na 
caridade. Deste modo, poder-se-ia romper a pretensa fatalidade dos 
sistemas - incapazes, um e outro, de assegurar a libertação trazida por 
Jesus Cristo - o Capitalismo desenfreado e o coletivismo ou Capitalismo 
de Estado 
409
. 
 
 
 
Precisando ser novamente redescoberta, uma vez que os desafios gritantes que 
ferem a dignidade dos filhos e filhas de Deus podem e devem ser sanados pelas alternativas 
em defesa e favor da vida, pela práxis libertadora, no âmbito sócio-econômico e político-
 
409
 BOFF, C. Teoria do Método Teológico. op. cit, p. 656. 




 
157
cultural, a teologia da libertação concretiza o amor de Deus Pai aos pobres, miseráveis e 
excluídos, proporcionando-lhes a libertação integral. 
Presencia-se, atualmente, diante do neopentecostalismo e diversos tipos de 
espiritualidade no contexto sócio-econômico e político-cultural, uma compreensão de Deus 
que se distancia da práxis de Jesus. Em muitos ambientes, também da Igreja Católica 
Apostólica Romana, manifesta-se uma despreocupação com as situações de opressão e 
miséria em que vivem as pessoas. Alguns cristãos chegam ao extremo de relatar que a Igreja 
não pode se preocupar com questões sociais, políticas e econômicas, porque sua missão é a de 
“salvar almas”. Desse modo, apresentam-se, também, muitas autoridades religiosas, que por 
meio de um tipo de espiritualidade neopentecostal, tentam abafar e neutralizar a profecia que 
liberta os pobres, miseráveis e excluídos das escravidões sócio-econômicas e políticas, 
culturais e religiosas. 
Diante dos diversos modelos eclesiais, constata-se uma certa apatia e medo de 
assumir a práxis libertadora de Jesus, a partir de uma compreensão teológica que veja o ser 
humano não somente como “alma”, mas como pessoa que precisa do reconhecimento afetivo 
de sua dignidade, com direito à vida, à liberdade, à igualdade, ao trabalho, à prática religiosa, 
à educação, à saúde, à segurança e aos demais meios necessários para uma vida digna. 
Em contraposição a todas essas tendências e denunciando-as como sendo opostas 
à práxis de Jesus, a Teologia da Libertação resgata o pobre, miserável e excluído da opressão 
em que eles vivem, frente aos tipos de escravidão existentes. Ela apresenta Jesus Cristo como 
salvação para todos os homens e mulheres, porém, através da práxis, exige dos opressores 
atitude de conversão para que, também, os desprovidos de seus direitos os tenham, sendo-lhes 
devolvido sua dignidade. “O termo ‘práxis’ em Teologia da Libertação ocupa lugar 
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fundamental. Em seu contexto, a palavra ‘práxis’ remete aquela ação refletida que transforma 
a realidade numa perspectiva de futuro para o outro, sobretudo pobre” 
410
. Nessa perspectiva, 
a Teologia da Libertação difere de outros tipos de compreensão teológica. Ela, baseada na 
Teologia da Revelação, e tendo como modelo as atitudes libertadoras de Jesus, alimenta e 
prossegue com sua práxis. Nisso, ela se aprofunda e se insere no continente Latino-
Americano, denunciando as situações de dominação e exigindo, em nome de Jesus Cristo, a 
libertação. Ela conscientiza sobre o fato que Jesus Cristo, com sua práxis libertadora da fé 
dentro de sua situação histórica de dependência e dominação, “voltou sua atenção por meio de 
várias expressões: aos pobres, aos cegos, aos miseráveis (aqueles que choram), pecadores, 
prostitutas, coletores de impostos, endemoninhados (aqueles que estão possuídos pelos 
espíritos impuros), aos perseguidos, às multidões, aos pequenos. Com sua práxis, Jesus não 
comungou com as estruturas de morte e opressão” 
411
. 
Seguindo essa pesquisa, verifica-se que existe uma história de dependência e 
dominação dos países pobres em relações aos países considerados de Primeiro Mundo. Os 
temas fundamentais referentes à vida, liberdade, educação, moradia, saúde, trabalho, lazer, 
compreensão de Deus, podem ser analisados com coerência pela Teologia da Libertação, 
cientes de que é nessa realidade que se encontram o clamor dos pobres, miseráveis e 
excluídos. Nesse contexto sócio-econômico e político-cultural, há outros tipos de 
compreensão teológica que visa somente a ‘salvar almas’, sem preocupação sócio-econômico 
e político-cultural; esses tipos caem no perigo de ofuscar a práxis libertadora da fé existente 
em Jesus, uma vez que o contexto de opressão é causado pelas discrepâncias sociais, políticas, 
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econômicas e culturais. “A Teologia da Libertação renova-se e purifica-se continuamente, ao 
voltar-se à experiência-base da presença de Deus no pobre e em sua luta” 
412
. 
Redescobrir, portanto, o valor da Teologia da Libertação para o contexto de 
evangelização da América Latina, especificamente para o Brasil, torna-se necessário por que a 
“Teologia da Libertação é a face teórica da prática da caridade libertadora. Sem ela, a prática 
perde lucidez. Sem a prática da caridade, ela se esvazia, soa palavra sem força, sem 
consistência” 
413
. Desse modo, o teólogo não deve estar distante da vida e da história sócio-
econômico e político-cultural de seu povo. “O teólogo é um homem de Igreja, mas ele vive 
também mergulhado em uma sociedade atravessada por interesses e conflitos;” 
414
 nesse 
sentido, deve se preocupar com a situação em que vivem os filhos e filhas de Deus, marcados 
pela opressão e miséria. Desse modo a Teologia da Libertação, a partir da práxis com 
reflexões que apresentam alternativas salutares, libertadoras, para os seres humanos 
explorados, “faz uma reflexão teológica contextualizada, que busca dar resposta às questões 
apresentadas à fé pela realidade sócio - econômico - política desse continente” 
415
. 
O redescobrimento da Teologia da Libertação, nos dias atuais, torna-se necessário 
a partir da realidade de opressão que continua existindo em todos os aspectos que aprisionam 
a vida, a liberdade e os direitos dos pobres, miseráveis e excluídos. No contexto Latino-
Americano continuam existindo múltiplas formas de opressão e marginalidade. Verifica-se, 
no Brasil, que a situação de desigualdade ainda é alarmante. Embora a grande população 
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brasileira seja religiosa, ratifica-se que “alguns são muito ricos, enquanto a maioria da 
população vive na pobreza, na miséria e na marginalidade”
416
. 
Assim sendo, não se pode na situação atual, considerar o “além” como centro da 
reflexão teológica, uma vez que a práxis libertadora da fé existente em Jesus, revelou Deus 
Pai, como sendo o Deus que fez opção pela justiça, pela vida, pela recuperação da dignidade 
da pessoa humana. Nesse sentido a Teologia da Libertação não é reflexão somente das 
verdades reveladas, com uma espiritualidade somente contemplativa; “a experiência de Deus 
Amor revela-se então experiência de um Deus libertador” 
417
. 
Constata-se, também, na sociedade atual, um profundo individualismo que 
acentuado pela economia de mercado da globalização e neoliberalismo, deixa muitos seres 
humanos em torno de seus próprios interesses, esquecendo da importância da vida em 
comunidade e dos demais filhos e filhas de Deus que necessitam, muitas vezes, de auxílio 
para garantir suas subsistências e de seus familiares diante dessa conjuntura social excludente. 
“A globalização do presente e das satisfações que o mercado pode oferecer vai esvaziando a 
cultura da solidariedade, emergindo um individualismo exacerbado” 
418
. 
O redescobrimento da Teologia da Libertação a partir da práxis libertadora, da 
experiência do amor de Deus para com todos seus filhos e filhas, possibilita a recuperação e o 
fortalecimento das ações comunitárias e formação de conselhos, encontros ecumênicos e 
superação do individualismo, uma vez que “o individualismo moderno, alimentado péla 
sedução do novo e a propaganda da mídia promoveram um comportamento consumista, 
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centrado na busca do prazer” 
419
. Desse modo, as alternativas que se criam a partir da 
Teologia da Libertação proporcionam uma superação das aporias às condições de vida, as 
quais favorecem o individualismo, sendo que pessoas individualistas têm uma contínua 
rejeição à disciplina, rigor, sacrifício, fidelidade, compromisso com o outro, perda de valores 
éticos e morais no que diz respeito à vida e fraternidade. A lógica do capitalismo globalizado, 
onde impera a lei do mais forte, conduz também muitas pessoas ao vazio existencial, com 
falta de sentido para vida, muitos desses chegando ao suicídio. 
As pesquisas demonstram que, surgem inúmeras respostas frente aos desafios 
causados pelo individualismo que se centraliza na lógica de mercado, a partir do relativismo 
ético e moral subjetivista. “Emergem as mais diferentes respostas à aflição e ao vazio, dando 
origem ao pluralismo cultural, ético e religioso” 
420
. A Teologia da Libertação, a partir da 
práxis com sua força ética e espiritual no contexto atual em que se vive, possibilita o 
fortalecimento da solidariedade como opção pela vida e pela justiça, levando as pessoas a 
recuperar o sentido da vida em comunidade, com responsabilidades assumidas em conjunto e 
preocupação com a vida do outro, especialmente com a vida dos pobres, miseráveis e 
excluídos. 
A Teologia da Libertação, a partir do anúncio, testemunho, diálogo e serviço, com 
sua práxis voltada à compreensão de Deus e dos pobres, desperta para o amor-doação, supera 
aporias, cria alternativas para superação do individualismo e subjetivismo ético. Nesse 
sentido, a Teologia da Libertação, a partir da práxis, transcende as estruturas sócio-
econômicas e político-religiosas do mundo capitalista que privilegia poucos à custa de 
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milhões de miseráveis. Assim, sob o capitalismo, tais perspectivas só oferecem um caminho 
para as imensas maiorias latino-americanas: a miséria 
421
. 
Redescobrir, portanto, a Teologia da Libertação como possibilidade do resgate da 
dignidade da pessoa humana no contexto latino-americano, tendo em vista a práxis libertadora 
de Jesus frente aos milhões de pobres, miseráveis e excluídos; aponta para compreensão dos 
três momentos, que estruturam suas ações: “momento pré-teológico, momento propriamente 
teológico e momento de dimensão pastoral”
422
. 
O primeiro momento, de acordo com J.B. Libânio e Afonso Murad, é o momento 
pré-teológico. Nele acontece a experiência entre Deus e o pobre na sua luta. É a partir da 
práxis que se encontram dois caminhos; o da experiência comum, da observação imediata “e o 
caminho da análise científica da realidade” 
423
. 
O segundo momento, que é o momento teológico, trabalha questões pertinentes 
levantadas na dimensão sócio-econômico e político-cultural, à luz da revelação divina, 
buscando superar situações de injustiça e opressão a partir da palavra de Deus, pensada e 
vivida na história no seio da Igreja. Nesse sentido, o momento teológico tem como resultado 
uma compreensão iluminada pela fé, sobretudo no contexto de opressão, com a presença dos 
pobres, miseráveis e excluídos da América Latina, sendo que uma interpretação atual da 
palavra de Deus possibilita o resgate de sua dignidade a partir dos direitos que devem ser 
devolvidos aos mesmos 
424
. 
O  terceiro momento é constituído pelo momento práxico, considerando-se a 
Teologia da Libertação que quer ser uma teologia vinculada com a prática, uma reflexão 
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crítica da própria prática teológica, práticas pastorais, das práticas sócio-econômicas e 
político-culturais. Em síntese, a Teologia da Libertação possui três níveis de práxis: a prática 
intrateológica, intra-eclesial e sócio-política, atualizando, a práxis libertadora de fé existente 
em Jesus, na contínua construção do Reino de Deus 
425
. Nessa perspectiva, o redescobrimento 
da Teologia da Libertação, como voz que grita em favor da justiça e pela vida, possibilita uma 
práxis eclesial mais inserida em favor dos pobres, miseráveis e excluídos. A análise que se faz 
da realidade atual, principalmente do continente Latino-Americano, no âmbito sócio-
econômico e político-cultural, é de que as formas de injustiça e de exclusão estão se 
acentuando cada vez mais. “Nesse mundo de exclusão, a Teologia da Libertação continua 
sendo a única voz teológica que grita. E a extensão do universo dos excluídos dá-lhe ainda 
mais credibilidade” 
426
. 
Na Ressurreição de Jesus Cristo, ratifica-se que Deus Pai legitimou a opção pela 
vida, justiça e solidariedade. Nesse sentido, a Teologia da Libertação no contexto Latino-
Americano onde a pobreza, miséria e exclusão são fatos reais, atualiza as opções de Deus Pai 
no exercício da práxis libertadora da fé, trabalhando “fundamentalmente com o binômio, 
opressão/libertação dos pobres. A opressão descreve a realidade, a libertação aponta para a 
utopia, o horizonte para onde se caminha” 
427
. Desse modo, a voz profética da Igreja no 
contexto do continente Latino-Americano possibilita reconhecer que “a Igreja na América 
deve encarnar nas suas iniciativas pastorais de solidariedade da Igreja universal pelos pobres e 
pelos marginalizados de toda espécie” 
428
. 
Verifica-se, assim que com a globalização e o neoliberalismo a exclusão social 
aumentou muito, fato que é constatado pelas 850 milhões de pessoas que passam fome no 
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mundo. Sabe-se, outrossim, que no continente Latino-Americano, principalmente no Brasil, o 
índice de má distribuição de renda é alarmante, com pessoas desnutridas, mortes prematuras e 
que os alimentos necessários para sanar a fome de muitas pessoas são exportados para os 
considerados países de Primeiro Mundo. 
429
 
Desse modo, a Teologia da Libertação lança um olhar profundo sobre a realidade 
em que se vive, sobre o porquê da situação de oprimidos. Atualmente está em cena a questão 
dos excluídos; assim sendo, “entra em cena o binômio exclusão-solidariedade com diferença 
de que a exclusão é bem mais ampla que a opressão” 
430
. 
Faz-se necessário, portanto, que haja buscas constantes no que diz respeito ao 
esforço e à luta pela solidariedade, uma vez que ser solidário é fazer uma opção pela vida e 
justiça do Reino, possibilitando aos excluídos vida em plenitude. Nessa perspectiva, 
“caracterizar a América Latina como um continente dominado e oprimido leva, naturalmente, 
a falar de libertação e, sobretudo, a participar do processo que ela conduz”
431
. 
A Teologia da Libertação aponta e atualiza as propostas do Concílio Vaticano II, 
uma vez que por meio de seus documentos assumiu atitudes mais libertadoras em prol do 
povo de Deus. “Lutas contra toda injustiça, esbulho e exploração, comprometer-se na criação 
de uma sociedade mais fraterna e humana é viver e testemunhar o amor do Pai” 
432
. 
2.3 Justiça Social 
Confirma-se pelas Sagradas Escrituras que a legitimação por parte de Deus Pai, 
através da Ressurreição de Jesus Cristo, manifestou que tipo de vida e sociedade Deus quer 
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que continue existindo, uma vez que o Reino de Deus instaurado por Jesus com sua práxis 
libertadora tornou-se o modelo para que a Igreja e os homens e mulheres que crêem, 
continuem restabelecendo a salvação e libertação integral dos pobres, miseráveis e excluídos, 
sobretudo para que sejam reconhecidos como imagem e semelhança de Deus no âmbito sócio-
econômico e político-cultural. 
Convém verificar que a práxis libertadora de Jesus, sendo Ele a revelação plena de 
Deus, traz plenamente a instauração da justiça concebida a partir da opção de Deus pelos 
pobres, miseráveis e excluídos. Nessa perspectiva, a justiça na práxis de Jesus 
433
 e na 
doutrina social da Igreja “consiste na vontade constante e firme de dar a Deus e ao próximo o 
que lhes é devido” 
434
. 
Pela práxis de Jesus, e seguindo a doutrina social da Igreja e todos aqueles que 
praticam a justiça do Reino de Deus, ratifica-se que a justiça social é também o 
reconhecimento do outro como pessoa, com direito à vida plena, à liberdade, à igualdade, ao 
trabalho, à prática religiosa, à educação, à saúde, à segurança e aos demais meios necessários 
para uma vida digna. Nesse aspecto, a justiça social é um grande desafio para a Igreja e para 
todos que praticam a justiça do Reino de Deus, através do amor-doação, por que exige um 
exercício da atualização da práxis de Jesus nos dias atuais, sobretudo com questionamento e 
propostas de alternativas capazes de criar um reconhecimento da dignidade da pessoa humana 
com melhores condições de vida no âmbito sócio-econômico e político-cultural e religioso 
para todas as pessoas, especialmente pobres, miseráveis e excluídos. 
Por justiça social, a partir da práxis libertadora de fé, torna-se claro que ela exige 
amor ao próximo. Amor que demonstre a opção de Deus Pai, por meio da práxis de Jesus em 
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prol dos excluídos. Amor que manifesta a opção pela solidariedade, como forma de superação 
das desigualdades sociais. Amor, enfim, que revele um Deus que se encarnou e que exerceu 
sua práxis libertadora, sendo essa o paradigma para que todos os povos e culturas vivam a 
justiça do Reino de Deus e saibam que o amor-doação, que garante às pessoas os direitos 
necessários para sua subsistência e reconhecimento da dignidade de filhos e filhas de Deus 
Pai, é o decreto máximo para a vida em plenitude. 
Constata-se, atualmente, frente ao “fenômeno da exclusão social que se reveste de 
múltiplas dimensões e formas, que suas causas são diversas atingindo muitos setores da 
sociedade: econômicos, políticos, culturais e éticos” 
435
. Nesse sentido, a justiça social pode 
acontecer pela conscientização, mobilização das pessoas, educação, solidariedade, justa 
distribuição de renda e alternativas salutares com projetos em prol de todos os meios. 
Vivenciando a práxis libertadora da fé, torna-se possível a concretização do resgate da 
dignidade da pessoa humana frente às estruturas e sistemas de morte de milhões de filhos e 
filhas de Deus. 
Neste sentido, verifica-se que muitos daqueles que exercem formas de poder no 
âmbito sócio-econômico e político-cultural, de maneira desmedida, proporcionam 
conseqüências de atuações injustas. “Na busca constante de que haja justiça social, 
principalmente no contexto Latino-Americano, verifica-se que o fenômeno da globalização 
como conjunto de relações no âmbito mundial, comporta grandes monopólios de colocar o 
lucro como valor máximo. Nesse aspecto, a ética da solidariedade possibilita globalizar a 
fraternidade e o amor-doação, colocando a pessoa humana como centro de todas as 
realizações” 
436
. Observa-se, também, que os poderes públicos se dão por satisfeitos quando 
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conseguem garantir a “boa ordem”, a tranqüilidade e a segurança de alguns cidadãos, 
querendo demonstrar que estão cumprindo a justiça, não ultrapassando organizações que 
caracterizam justiça social. Com objetivos restritos, favorecem minorias; entre elas os 
poderosos e excludentes. 
A justiça social, nesse aspecto, relaciona-se com uma melhor distribuição de 
renda, fortalecimento da instituição de Previdência Social, aumento de fundações de hospitais, 
mudanças qualitativas nos sistemas penitenciários para recuperar os encarcerados, trabalho 
para os desempregados, moradia para os sem-teto, reforma agrária para os sem-terra, 
alfabetização para os analfabetos, salário digno para os trabalhadores, subsistência para os que 
passam fome, solidariedade para com os excluídos, e outros. “Na verdade, as estruturas justas 
são uma condição sem a qual não é possível uma ordem justa na sociedade” 
437
. 
A falta de justiça social causa indignação, uma vez que Jesus, com sua práxis, 
exerceu plenamente o amor-doação e mostrou qual o caminho a ser seguido. Nessa 
perspectiva, constata-se uma grande multidão de injustiçados nos dias atuais, desamparados 
em todos os sentidos, clamando por solidariedade e justiça, sendo na sua maioria pobres, 
miseráveis e excluídos. 
No continente Latino Americano, encontram-se muitos rostos que precisam ser 
recuperados como imagem e semelhança de Deus, diante das injustiças sociais: “rosto 
desfigurado pela fome, rostos desiludidos; rostos aterrorizados, rostos angustiados em 
menores de rua, rostos humilhados, rostos cansados, rostos pobres, rostos miseráveis, rostos 
excluídos” 
438
. Verifica-se, portanto, que a injustiça social causa a morte de muitos filhos e 
filhas de Deus, sendo que no Brasil também esses fatos são chocantes, pois “500 mil meninas 
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se prostituem nas ruas do Brasil, sendo que algumas começam aos oito anos, e de cada mil 
brasileiros que nascem, noventa morrem de fome e de doenças antes dos cinco anos de 
idade”
439
. 
A justiça social, portanto, se faz também através da solidariedade, sendo que esta 
não deve ser compreendida somente como um sentimento vago de compaixão, o qual não 
supera as injustiças e discrepâncias sociais, “ao contrário, é a firme e perseverante 
determinação de comprometimento pelo bem comum, pelo bem de todos e de cada pessoa que 
sofre a dor da exclusão” 
440
. Nessa ótica, a luta contra as injustiças sociais, supõe “o sentido 
de responsabilidade de todos e por todos” 
441
, tendo em vista que as estruturas de pecados 
sociais, na constante exploração dos pobres, miseráveis e excluídos, tem como objetivo o 
aumento de lucro e poder; o sentido de vivenciar a práxis libertadora de fé, como superação 
das injustiças sociais a partir da solidariedade permite viver e aprofundar “o compromisso 
pelo bem do próximo com a disponibilidade, em sentido evangélico, a perder-se em favor do 
outro, em lugar de explorá-lo e servi-lo, em vez de oprimi-lo para o próprio proveito (SRS 38 
f)” 
442
. 
A justiça social torna-se possível, também, à medida que se cria a partir da práxis 
libertadora, alternativas concretas que possibilitem conscientização e melhor distribuição de 
renda entre os países considerados de Primeiro Mundo e os subdesenvolvidos. Assim, a práxis 
libertadora de fé, assumida pela Igreja e por todos aqueles que praticam a justiça do Reino de 
Deus através de ações concretas, que chegam às reformas necessárias, no âmbito sócio-
econômico e político-cultural, visa ao resgate da dignidade da pessoa humana, principalmente 
dos pobres, miseráveis e excluídos. “As estruturas justas hão de ser buscadas e elaboradas à 
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luz dos valores fundamentais, com todo o empenho da razão política, econômica e social” 
443
. 
Nessa ótica, pela práxis libertadora da fé existente em Jesus, faz-se necessário haver buscas de 
estruturas de organizações econômicas que impeçam a exploração dos pobres, miseráveis e 
excluídos por parte dos poderosos. Faz-se necessário também, que haja uma reforma no que 
diz respeito às leis do comércio internacional e às exportações de grande quantidade de 
produtos que são necessários para a subsistência dos necessitados, principalmente dos países 
pobres que exportam para os considerados de Primeiro Mundo, em relação aos 
subdesenvolvidos 
444
. 
Um outro aspecto de exploração é a dívida externa, sendo que os países pobres, 
entre eles o Brasil, repassam grandes quantias financeiras para os credores, tanto que daria 
para sanar muitas injustiças sociais em relação aos pobres, miseráveis e excluídos. Nesse 
aspecto, existem muitos fatores no âmbito sócio-econômico e político-cultural, que podem ser 
sanados com o desenvolvimento no seio dos próprios países subdesenvolvidos, uma vez que 
os mesmos tem autonomia, registrando a educação como alternativa para a alfabetização e 
conscientização de direitos próprios e a solidariedade como forma de superação da exclusão, 
exercida pelos poderes públicos e instituições 
445
. 
A solidariedade, pela práxis de fé libertadora, possibilita em muitos aspectos a 
justiça social, uma vez que ela aponta os caminhos para a defesa dos direitos de todos à 
educação, saúde, moradia, emprego, liberdade, amor ao próximo e resgate da dignidade da 
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pessoa humana. “A lógica do mercado se posiciona no âmbito de ter, poder, prazer, com 
dimensões pragmáticas, hedonistas e relativistas” 
446
. 
A justiça social, centralizada nas “ações de Jesus misericordioso” 
447
, com sua 
práxis de fé, contraria a mentalidade de que os sacrifícios humanos são necessários para a 
concorrência do mercado e para o bom desenvolvimento do mesmo, enquanto que a justiça 
social, na ótica do Reino de Deus, aponta para misericórdia, justiça e vida para todos. Nessa 
perspectiva, “os leigos são chamados a somar forças no exercício da práxis libertadora de 
Jesus para que a justiça social se torne uma realidade concreta. Eles devem levar ao mundo o 
testemunho de Jesus Cristo e ser fermento do amor de Deus na sociedade” 
448
. 
Reflete-se, portanto, que a Igreja em comunhão com os leigos e com todos que 
praticam a justiça do Reino, à medida que assumem a práxis libertadora da fé existente em 
Jesus, com compromissos da justiça social, possibilita fortalecer a fraternidade, co-
responsabilidade e colaboração de todos, no resgate da dignidade da pessoa humana no 
âmbito sócio-econômico e político-cultural nos dias atuais 
449
. 
Infelizmente, as elites de muitos países pobres e em desenvolvimento também 
compartilham dos pressupostos do neoliberalismo, defendendo ajustes econômicos injustos, 
sendo que seu modelo de imitação de desejos são as elites do Primeiro Mundo, querendo 
viver como eles. Ao invés de promover a justiça social pela práxis de fé, constroem grandes 
casas de luxo em meio à pobreza e miséria dos bairros pobres, miseráveis e abandonados 
450
. 
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As injustiças sociais proporcionam nas pessoas uma ilusão, “a de acreditar nas 
satisfações de todos os desejos, pelas promessas do mercado, de realização de desejos 
infinitos, sendo divinizadoras as possibilidades desses acontecimentos” 
451
. Desse modo, 
“discernir a espiritualidade da práxis de Jesus, da espiritualidade do mercado, é um grande 
desafio para a teologia e pastorais. O anúncio de Jesus com sua práxis de fé deve ser 
proclamado pelo testemunho, anúncio, diálogo e serviço, sobretudo aos pobres, miseráveis e 
excluídos” 
452
. 
Constata-se que para a realização da justiça social, frente às discrepâncias sociais 
que afetam as pessoas na dimensão sócio-econômico e político-cultural e religiosa, sobretudo 
“na escravidão causada pela neocolonização que está presente na dependência dos países 
pobres aos considerados de Primeiro Mundo, pela divida externa, há necessidade de um 
preferencial ético” 
453
. “Todavia, ratifica-se que é difícil evocar a ética no campo econômico, 
uma vez que ela clama pelo sentido, onde se entra no terreno do absoluto” 
454
. Desse modo, 
aqui se pode compreender a práxis libertadora de Jesus como modelo ético, uma vez que 
Jesus Cristo supera com suas atitudes e alternativas, pelo amor doação, a razão tecno-
instrumental. Nessa perspectiva, a justiça social, pela práxis de Jesus, rompem-se e torna-se 
modelo ético para a cultura da solidariedade e paz, frente a um dos dramas da humanidade 
caracterizada nos dias atuais, que desloca toda ética no âmbito do privado, possibilitando um 
“humanismo ateu, do homem como lobo de próprio homem” (Hobbes), do diagnóstico de que 
“todo gesto de amor, esconde um ato de egoísmo” (Freud) e “o outro é um inferno” (Sartre)
 
455
. Nessa ótica, os escritos do Papa João Paulo II, demonstram na Fides et Ratio a 
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importância de uma legítima autonomia entre fé e razão e de uma justa posição das mesmas, 
para maior valorização da pessoa humana no contexto sócio-econômico e político-cultural. 
O equilíbrio entre a fé e a razão e uma evangelização que fortaleça a 
solidariedade, possibilita esse acontecimento da justiça social pela práxis libertadora. Exige, 
da mesma forma, uma opção pela vida que não seja somente assistencialismo caritativo nem 
solidarismo espontâneo, mas aproximação do mundo dos pobres, miseráveis e excluídos, 
passando pela escuta de seus dramas, induzindo à identificação e denúncia seus sofrimentos, 
de suas causas e estruturas, culminando no empenho efetivo na superação de tal situação, 
denominando esses gestos de solidariedade orgânica, incidindo na dimensão coletiva, na 
micro e macrossocial 
456
. Por outro lado, torna-se importante para o acontecimento da justiça 
social, pela práxis libertadora de fé, o ecumenismo, entre as Igrejas Cristãs e instituições que 
praticam a justiça do Reino de Deus. Isto, porque “num mundo globalizado, as soluções para 
os problemas não podem ser pensadas somente em nível local e nacional; necessita-se de 
coordenadas internacionais, sendo que as Igrejas Cristãs, em nível nacional e internacional, ao 
refletirem sobre os problemas no âmbito sócio-econômico e político-cultural, podem prestar 
um grande serviço à humanidade” 
457
. 
Verifica-se também, que o novo paradigma trazido pela globalização proporciona 
dificuldades em relação à justiça social, principalmente nos países subdesenvolvidos, onde o 
número de analfabetos ainda está presente; assim, “as empresas estão diante de novos 
paradigmas tecnológicos, a produção que antes se fazia pela mão de obra, hoje exige, 
sobretudo, informação e conhecimento” 
458
. Dessa forma, diante desses desafios, os cristãos e 
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todos os que praticam a justiça do Reino são chamados a superar toda coisificação da pessoa 
humana e a incentivar a alfabetização pela educação. A criação de alternativas na busca 
constante de ver acontecer a justiça social neste mundo globalizado, a partir do encontro com 
Jesus Cristo, requer uma atualização da práxis libertadora da fé “que conduz à solidariedade, 
que é uma exigência da caridade, sempre que praticada no âmbito das relações humanas”
459
. 
Constatam-se, também, injustiças sociais com amplitude, no âmbito do trabalho, 
uma vez que trabalhadores nem sempre conseguem o necessário para a subsistência de suas 
famílias. Neste aspecto, uma alternativa ainda é o sindicalismo neste mundo globalizado, que 
“deverá ser fiel a sua vocação original de defender os interesses de todos os trabalhadores, 
promovendo autonomia e criando solidariedade, não se prendendo a uma elite de 
trabalhadores privilegiados, no âmbito sócio-econômico, político-cultural”
460
. 
Conclusão: Diante das pesquisas realizadas, confirma-se que a práxis libertadora de Jesus 
Cristo, legitimada por Deus Pai na Ressurreição é o modelo para a Igreja e para todos os que 
praticam a justiça do Reino de Deus, a lutar contra todo tipo de escravidão, pobreza, miséria e 
exclusão. “O compromisso da Igreja e de todos os que praticam a justiça do Reino com os 
pobres, miseráveis e excluídos não deve ser circunstancial nem oportunista, mas deriva da 
própria natureza do povo de Deus, e procede diretamente do comportamento de Jesus com sua 
práxis” 
461
. Dessa forma, a solidariedade, como opção pela vida e pela justiça social em prol 
dos pobres, miseráveis e excluídos parte do reconhecimento de que “crescer em solidariedade 
é, portanto, segundo a fé cristã e a práxis de Jesus, viver uma ética, que leva ao 
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reconhecimento do outro, com compromisso pela práxis com a vida de todos, particularmente 
pelos pobres, miseráveis, excluídos” 
462
. 
A esperança como motivação para a contínua construção do Reino de Deus através 
da expectativa escatológico-profética, possibilita também, as CEBs romper com as estruturas 
políticas opressoras, que assolam os pobres, miseráveis e excluídos. A atualização da práxis 
de Jesus nas CEBs pelo método ver, julgar, agir e celebrar; é uma forte alternativa frente aos 
desafios da globalização neoliberal e exclusão social no contexto sócio-econômico e político-
cultural. 
As ações libertadoras exercidas pela Igreja e por homens e mulheres que praticam 
a justiça do Reino de Deus, remetem ao compromisso, também, com a salvação do Planeta, 
com sua biodiversidade, ecologia, Amazônia e Antártida; frente aos desafios do aquecimento 
global e destruição do ecossistema. 
Verdadeiramente, a práxis libertadora cria alternativas com gestos concretos que 
impulsionam práticas de libertação à luz da revelação. Tem-se o exemplo do Fórum Mundial 
para uma Teologia de Libertação global. Com a esperança escatológica de que “Outro mundo 
é possível” a práxis libertadora da fé motiva os profetas dos dias atuais, sobretudo, com o 
paradigma da Teologia da Libertação dentro dos momentos estruturais de seu agir para que 
principalmente os pobres, miseráveis e excluídos tenham vida em plenitude. De modo 
semelhante a V Conferência do Episcopado Latino-Americano e do Caribe, ao reassumir a 
Evangélica opção preferencial pelos pobres e excluídos atualiza as opções de Jesus Cristo: 
justiça, misericórdia, serviço, solidariedade e inclusão. 
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CONCLUSÃO 
Estudar a Ressurreição como base para a práxis libertadora de fé, sendo este 
acontecimento um fato histórico e escatológico-salvífico - sob a luz da escatologia - descobrir 
como acontecimento, Jesus com sua práxis, produzindo um novo sentido de vida, com 
alternativas salutares em prol da construção do Reino de Deus, em favor dos pobres, 
miseráveis e excluídos, no âmbito sócio-econômico e político-cultural. Dessa maneira, a 
Sagrada Escritura apresenta a missão de Jesus com sua práxis libertadora de fé legitimada na 
Ressurreição por Deus Pai enquanto, ao mesmo tempo aponta para o seu seguimento. A 
práxis de Jesus é o cumprimento da recuperação da opção de Deus em prol da justiça, da vida 
integral, dos excluídos, da misericórdia e do serviço. Conclui-se, desse modo, que a 
escatologia não se restringe somente à doutrina das coisas últimas ou da salvação da alma 
nem ao resgate do indivíduo ético do mundo maligno ou ao conforto da consciência 
atormentada, mas principalmente, à esperança da realização escatológica do Reino de Deus 
por meio de alternativas e compromissos em favor da justiça, dos gestos de humanização, de 
fatos promotores da libertação da miséria, de desejos de paz para toda a ordem criada. 
A proclamação do Reino de Deus, pela atualização da práxis libertadora de Jesus, 
nos dias atuais, possibilita assim, nos dias atuais, o realce da necessidade da cultura da 
solidariedade e paz, frente às situações em que se encontram os pobres, miseráveis e 
excluídos no mundo e, principalmente, no continente Latino-Americano, pois o Brasil- onde a 
maioria da população é considerada cristã, caracteriza-se como um dos líderes da má 
distribuição de renda. Desse modo, faz-se necessário assumir a profecia e a escatologia 
através do anúncio, diálogo, testemunho e serviço como dimensão da práxis libertadora, 
diante dos desafios sócio-econômicos e político-culturais, uma vez que a solidariedade é uma 
opção pela vida e pela justiça. Assim, torna-se possível reconhecer o ser humano como valor 
em si e por si, exigindo que o mesmo seja considerado e tratado como tal e nunca ser 
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considerado e tratado como um objeto que se usa, um instrumento, uma coisa. Torna-se 
possível, nessa compreensão reconhecer que somente o homem e mulher são pessoas, sujeitos 
conscientes e livres e, precisamente por isso, centro e vértice de tudo o que existe sobre o 
universo. 
É necessário, portanto, reafirmar a opção preferencial pelos pobres, através da 
práxis libertadora, uma vez que ela cria alternativas e recupera a dignidade de todos aqueles 
que são, de alguma forma, empobrecidos no que tange a sua imagem e semelhança de Deus 
Pai. O Reino de Deus exige, desse modo, compromisso com os pobres, miseráveis e 
excluídos, principalmente no contexto Latino-Americano. Dessa forma, a concretização pelo 
Reino de Deus em prol dos pobres, miseráveis e excluídos exige o direito à vida, à liberdade, 
à dignidade, ao trabalho, à prática religiosa, à educação, à saúde, à segurança e à solidariedade 
como opção pela vida e justiça. 
Assumir compromissos por meio da práxis libertadora de fé é, também, se 
conscientizar de que a globalização e o neoliberalismo têm trazido sérias dificuldades para a 
minimização da miséria e da exclusão, uma vez que privilegia o lucro e a livre concorrência 
de mercado. Constata-se, pelas vias empíricas, que os pobres, miseráveis e excluídos não 
alcançam, dentro desse sistema econômico, a garantia de sua subsistência, uma vez que não 
conseguem competir. São privados, dentro desses sistemas e estruturas de opressão 
generalizada, de seus direitos, gerando ainda mais exclusão social, pois o excluído perde sua 
auto-estima e seu reconhecimento de ser imagem e semelhança de Deus, caindo muitas vezes 
no uso de drogas ou no suicídio. 
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Faz-se, também necessário, para resgatar a dignidade da pessoa humana, a 
superação da fome, uma vez que a mesma é uma situação que continua gerando exclusão, 
resgate que deve ser feito à luz do exercício da práxis libertadora de fé. 
Para o pleno exercício da práxis libertadora de fé, torna-se preciso um tipo de 
compreensão teológica que possibilite a profetização a partir de Deus presente também nos 
pobres, miseráveis e excluídos. A Teologia da Libertação, nesse aspecto, é útil e necessária no 
contexto Latino-Americano, como bem afirmou o Papa João Paulo II em sua carta ao 
Episcopado Brasileiro sobre a Teologia da Libertação. Ela desperta para o amor-doação, 
supera aporias sociais, cria alternativas para superação do individualismo e subjetivismo ético, 
transcendendo as estruturas sócio-econômicas e político-religiosas do mundo capitalista que 
privilegia poucos à custa de milhões de pobres, miseráveis e excluídos. 
A Ressurreição, como base para a práxis libertadora da fé existente em Jesus, 
possibilita superar os desafios frente aos sistemas da globalização neoliberal e exclusão social. 
À luz da revelação, a Igreja principalmente no contexto Latino-Americano, com homens e 
mulheres que buscam a justiça do Reino, redescobre a práxis de Jesus como forma de 
continuar construindo o Reino de Deus através das alternativas presentes no contexto atual: 
CEQ (Conselho Ecumênico Mundial das Igrejas), orçamento participativo, economia 
solidária, cooperativa de catadores de papéis recicláveis, mobilização das comunidades, no 
projeto bolsa-escola, bolsa-família, geração de emprego, projetos de proteção de crianças, 
adolescentes, pessoas na terceira idade, garantia dos direitos humanos, construção de casas, 
hospitais, escolas, além de fortalecimentos dos projetos educacionais, viabilidade de acesso 
dos pobres nas faculdades e projetos de luta contra as drogas, como também, projetos de 
proteção ao meio ambiente, incentivo às ONGs de cunho social e projetos de promoção de 
fóruns com debates sobre os problemas atuais. 
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Essas alternativas expressam as que foram criadas por Jesus Cristo dentro das 
estruturas sócio-econômicas e político-culturais do mundo judaico, uma vez que Ele, 
verdadeiro homem verdadeiro Deus, realizou a salvação integral em prol dos pobres, 
miseráveis e excluídos. 
O seguimento da práxis de Jesus, no redescobrimento da opção preferencial pelos 
pobres, ou seja, pela justiça do Reino de Deus, nos dias atuais, deve também fazer acontecer 
no âmbito sócio-econômico e político-cultural, um compromisso da globalização da 
solidariedade, com ações ecumênicas, diálogo inter-religioso, tolerância com o diferente, onde 
o testemunho, anúncio e serviço, a partir do diálogo, da ética e moral, imbuídos com valores 
que remetem à solidariedade, paz, justiça e amor-doação, alcancem profundas mudanças, com 
magnas condições de vida, e o respeito, a defesa e a promoção dos direitos da pessoa humana. 
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